
 

 

Protocolo 5- 34.792/2026

De: Letícia C. - CGAB-UACG

Para: CGAB-AECG - Assessoria Executiva da Chefia de Gabinete 

Data: 07/07/2026 às 11:13:17

Setores envolvidos:

CGAB, CGAB-AECG, CGAB-UACG, CMA

Requerimento - CÂMARA MUNICIPAL

 

O presente despacho contém, em anexo, o(s) documento(s) vinculado(s) à resposta ao requerimento em epígrafe,
consistindo naqueles encaminhados pela(s) pasta(s) competente(s) por meio do respectivo Processo Administrativo, para,
por gentileza, expressar ratificação ao proceder o encaminhamento ao postulante.

_

At.te,

Letícia Fernandes de Lira Criscolim

Chefe de Serviço

Anexos:

PORTARIA_MCID_75DE28DEJANEIRODE2025.pdf
PRE_PROJETO_ALAMEDAS_Primeira_Parte.pdf
Projeto_Tecnico_Social__Segunda_Parte_ALAMEDAS_assinado.pdf
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 05/02/2025 | Edição: 25 | Seção: 1 | Página: 5

Órgão: Ministério das Cidades/Gabinete do Ministro

PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre o Trabalho Social nos programas e ações do
Ministério das Cidades.

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87,
parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 20 da Lei nº
14.600, de 19 de junho de 2023, no art. 1º do Anexo I do Decreto nº 11.468, de 5 de abril de 2023, e no art.
20, inciso IV, da Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023, resolve:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Portaria estabelece as normas e fornece as orientações necessárias para elaboração,
contratação e execução do Trabalho Social em intervenções e operações contratadas no âmbito dos
programas e ações do Ministério das Cidades, conforme modalidades indicadas nos anexos que a
compõem.

Art. 2º O Trabalho Social objetiva promover a participação e a inserção social da população
beneficiária no território ou empreendimento, visando à melhoria das condições de vida, à concretização
de direitos sociais, à articulação das políticas públicas e à garantia da sustentabilidade dos bens,
equipamentos e serviços implantados.

Art. 3º O Trabalho Social deve ser realizado, obrigatoriamente, com todas as famílias
diretamente afetadas pelas intervenções ou operações, ou conforme definido em anexo de cada
modalidade.

Art. 4º O Trabalho Social, de que trata este normativo, compreende um conjunto coordenado de
objetivos, ações e resultados a serem organizados considerando:

I - planejamento: que constitui a elaboração do Projeto do Trabalho Social - PTS;

II - execução: que constitui a realização das atividades previstas no PTS; e

III - verificação e acompanhamento: que se realiza por meio de Relatórios de Acompanhamento
do Trabalho Social - RATS.

Art. 5º O Trabalho Social deverá obedecer às fases de execução definidas no anexo de cada
modalidade de intervenção ou operação.

Art. 6º O Trabalho Social deve ser planejado e executado em conformidade com os eixos
temáticos e seus objetivos específicos.

§ 1º Os eixos temáticos constituem um conjunto de temas que orientam a formulação e a
implementação do Trabalho Social e seus objetivos específicos devem ser alcançados por meio dos
produtos e resultados da estrutura lógica detalhada no Anexo I desta Portaria.

§ 2º São eixos temáticos do Trabalho Social:

I - Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social;

II - Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação;

III - Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde;

IV - Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico; e

V - Eixo V - Direitos humanos, educação, cidadania e cultura.

CAPÍTULO II
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DEFINIÇÕES

Art. 7º Para os fins desta Portaria, considera-se:

I - modalidade de intervenção ou operação: modalidade contratada no âmbito dos programas e
ações do Ministério das Cidades;

II - área de intervenção: área delimitada por uma poligonal que define o perímetro da
intervenção;

III - macroárea: porção do território urbano contínuo, cujo perímetro é delimitado por elementos
urbanos, físicos ou culturais bem definidos (bacia hidrografia, sistema viário estrutural, obstáculos urbanos,
identidade cultural, divisões administrativas, etc.), que pode conter uma ou mais poligonais de intervenção;

IV - Proponente: Ente Público Local (Município, Estado ou Distrito Federal), consórcio público,
Entidade Organizadora, prestador público ou privado de serviço público de saneamento que manifeste,
por meio de proposta ou plano de trabalho, interesse em celebrar contrato ou termo de compromisso para
formalizar o Trabalho Social;

V - Agente Executor: Município, Estado, Distrito Federal, consórcio público, Entidade
Organizadora, prestador público ou privado de serviço público de saneamento responsável pela execução
do Trabalho Social;

VI - Agente Apoiador: Município, Estado ou Distrito Federal que apoia a realização do Trabalho
Social;

VII - Agente Operador ou Gestor Operacional: instituição responsável por gerenciar as regras dos
fundos e monitorar o Agente Financeiro ou a Mandatária da União;

VIII - Agente Financeiro ou Mandatária da União: instituição financeira que acompanha a
execução e ateste de recursos aplicados no Trabalho Social; e

IX - Entidade Organizadora: cooperativa habitacional ou mista, associação ou entidade privada
sem fins lucrativos, habilitada junto ao Ministério das Cidades, executora da intervenção ou da operação.

CAPÍTULO III

PLANEJAMENTO DO TRABALHO SOCIAL

Art. 8º O PTS é o instrumento de planejamento e detalhamento metodológico do Trabalho
Social, e deve ser elaborado pelo Agente Executor, com base em uma leitura técnico-comunitária da
realidade, integrando uma visão de futuro, observando os eixos temáticos detalhados no Anexo I, bem
como os regramentos constantes no anexo específico de cada modalidade de intervenção ou operação.

Art. 9º O PTS deve apresentar a seguinte estrutura:

I - identificação da área de intervenção ou do empreendimento: nome da área ou comunidade,
bairro, cidade, UF, valor de investimento - VI, valor de repasse - VR, e valor de contrapartida - CP, quando
houver, limite da macroárea e da(s) poligonal(is) de intervenção ou do empreendimento;

II - identificação da equipe técnica responsável: dados do órgão ou entidade (nome e CNPJ) e da
equipe técnica (nome, cargo e documentos comprobatórios);

III - leitura técnico-comunitária da realidade: diagnóstico participativo que contempla o
tratamento dos dados conforme legislação vigente sobre proteção de dados pessoais;

IV - visão de futuro: desenvolvimento pactuado de uma visão futura, com a definição de
demandas prioritárias para o território e para o acesso a políticas públicas, e a previsão de cenários de
curto, médio e longo prazo;

V - planejamento do conjunto de ações e atividades por eixos temáticos: definição dos
resultados a serem alcançados e dos produtos a serem elaborados, que conduzirão ao alcance dos
objetivos específicos, os elementos da estrutura lógica obrigatórios para cada modalidade de intervenção
ou operação definidos em seus anexos específicos;

VI - justificativas: fatores que levaram à definição do PTS apresentado, considerando os eixos
temáticos e resultados incorporados ao projeto e sua compatibilidade com as características do território,
da população, bem como a sua contribuição para a concretização das mudanças pretendidas com o
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Trabalho Social;

VII - detalhamento de cada ação ou atividade: descrição metodológica e instrumental,
contendo os seguintes elementos:

a) especificação do público-alvo a ser atendido;

b) especificação e dimensionamento, definindo local de realização, periodicidade, frequência e
estimativa de duração, considerando o tempo de planejamento, divulgação, execução e relatoria;

c) instrumentos e técnicas escolhidas;

d) conteúdos abordados;

e) estratégias de comunicação;

f) atribuições e perfis dos responsáveis técnicos;

g) formas de avaliação pelos participantes; e

h) meios de verificação.

VIII - acompanhamento: definição da periodicidade de apresentação dos RATS, conforme
cronograma físico-financeiro;

IX - composição orçamentária: planilha de custos de cada ação, atividade ou produto proposto;

X - cronograma físico-financeiro: definição do período de realização das ações e atividades, e da
entrega dos produtos, com os respectivos desembolsos; e

XI - comprovação da execução participativa das atividades do processo de planejamento do
PTS: relato sistematizado das ações ou atividades realizadas, incluindo a descrição da estratégia de
divulgação, o perfil e a quantidade de participantes, a dinâmica adotada, os conteúdos abordados, as
interações observadas e os encaminhamentos firmados, acompanhado de registros documentais tais
como exemplares de peças de comunicação em meio impresso ou digital, listas de presença, registros
fotográficos, avaliação dos participantes e demais documentos comprobatórios.

Art. 10. Deverão constar no PTS a assinatura e o registro do responsável técnico pela sua
elaboração.

Parágrafo único. O registro referenciado no caput poderá ser do conselho de classe, quando
houver, ou de profissões regulamentadas do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 11. Quando houver mais de uma intervenção ou operação em uma mesma macroárea ou
comunidade que preveja a execução do Trabalho Social, as ações devem ser programadas nos respectivos
PTS, ou em um único PTS, e coordenadas para evitar sobreposição, concorrência entre atividades e
desperdício de recursos públicos.

Art. 12. Nos projetos destinados a comunidades quilombolas, pescadores artesanais, ribeirinhos,
indígenas e outras comunidades tradicionais, o PTS deve valorizar e promover as identidades e
diversidades culturais, populares e tradicionais, em alinhamento com as políticas públicas das instituições
competentes.

Art. 13. Nas intervenções que envolvem população em situação de rua ou com trajetória de rua,
as ações e atividades a serem realizadas no Trabalho Social deverão promover a formação de uma cultura
de respeito, ética, solidariedade e superação do preconceito com encaminhamento adequado das
demandas específicas desse grupo.

Art. 14. O PTS poderá ser apresentado em etapas, considerando o disposto no anexo específico
da modalidade de intervenção ou operação, e deverá ser readequado para aprimoramento sempre que
novos elementos, especificidades e necessidades de detalhamento surgirem durante a realização do
Trabalho Social.

Art. 15. As atividades previstas no PTS poderão ser reprogramadas, em adequação ao
cronograma de obras ou conforme necessidades identificadas durante a execução do projeto.

CAPÍTULO IV

EXECUÇÃO DO TRABALHO SOCIAL
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Art. 16. A execução do Trabalho Social consiste na realização das atividades previstas no PTS.

Art. 17. As atividades do Trabalho Social a serem realizadas deverão ser registradas conforme os
meios de verificação previstos para consolidação nos RATS indicados no Anexo I.

Art. 18. O Trabalho Social deverá ser acompanhado por instâncias de governança e grupos de
beneficiários, conforme especificidades de cada modalidade de intervenção ou operação.

Art. 19. Deverá ser disponibilizado plantão social, com dias e horários pré-definidos, para
atendimento aos moradores, visando prestar orientações e realizar encaminhamentos.

Art. 20. Cada modalidade de intervenção ou operação definirá a obrigatoriedade e os critérios
de instalação um Posto Territorial, que é um espaço físico localizado no território objeto da intervenção ou
da operação, para funcionar como estrutura de escritório e plantão social, destinado a servir de âncora
local para as ações de mobilização, participação e articulação entre as equipes de trabalho social, equipe
técnica, poder público e comunidade.

CAPÍTULO V

VERIFICAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO TRABALHO SOCIAL

Art. 21. A verificação e o acompanhamento das atividades do Trabalho Social serão realizados
por meio de RATS, encaminhados pelo Agente Executor ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União.

Art. 22. Os RATS, compostos do conjunto de meios de verificação, visam à comprovação e ateste
da realização das ações e atividades e da entrega dos produtos, em conformidade com o cronograma
físico-financeiro do PTS.

Parágrafo único. A não apresentação dos RATS, de acordo com o cronograma apresentado no
PTS, ou em desacordo com o período máximo de três meses, resultará na notificação pelo Agente
Financeiro ou Mandatária da União ao Agente Executor, que deverá apresentar justificativas da não
realização das atividades programadas.

Art. 23. Os RATS devem apresentar a seguinte estrutura:

I - identificação:

a) dados gerais da área de intervenção ou do empreendimento;

b) dados gerais do contrato, termo de compromisso ou intervenção ou operação;

c) dados do órgão ou entidade responsável pelo Trabalho Social;

d) dados da equipe técnica e do Responsável Técnico do Trabalho Social;

e) dados do Gestor do Trabalho Social, quando houver;

f) dados da empresa contratada, quando houver;

g) período de execução do Trabalho Social; e

h) controle financeiro, com valor total medido no período e percentual de evolução.

II - meios de verificação dos produtos realizados no período, conforme Anexo I;

III - demonstrativo de despesas por produto no período;

IV - considerações da equipe técnica sobre a execução no período, com a indicação das
atividades programadas e não executadas, quando for o caso, contendo justificativa e perspectiva de
redirecionamento; e

V - aceite da equipe técnica sobre o conteúdo do RATS apresentado, no caso de execução
indireta do Trabalho Social.

CAPÍTULO VI

RECURSOS FINANCEIROS DO TRABALHO SOCIAL

Art. 24. Os recursos financeiros do Trabalho Social podem ser empregados em:

I - serviços de consultoria e serviços técnicos especializados para apoiar o Agente Executor do
Trabalho Social;
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II - remuneração de membros da Entidade Organizadora, na qualidade de Agente Executor, pela
prestação de serviços técnicos especializados;

III - produção, aquisição e divulgação de material informativo ou pedagógico que contribuam
para o alcance dos objetivos do Projeto de Trabalho Social;

VI - contratação de apoio logístico para suporte às atividades, desde que justificadamente
essenciais para sua viabilidade;

V - aquisição de materiais permanentes para o desenvolvimento do Trabalho Social quando
economicamente vantajoso e indispensável para a execução, o registro e a difusão das ações realizadas;

VI - realização de atividades e de capacitação voltadas à população beneficiária, incluindo
oficinas educativas, cursos compactos, seminários ou iniciativas similares;

VII - custeio de bolsas para participação da população beneficiária em cursos ou atividades de
formação ou capacitação; e

VIII - fomento de iniciativas ou projetos locais, sediadas na área de intervenção, do
empreendimento, ou na macroárea, realizados pelas famílias beneficiárias, por meio de parcerias,
premiações, dentre outros.

§1º Não será admitida a compra dos materiais prevista no inciso V nos casos em que o Ente
Público Local ou a Entidade Organizadora, na qualidade de executores do trabalho social, já dispuserem
de tais materiais em seu patrimônio.

§2º Nos casos de aquisição prevista no inciso V, pelo Ente Público Local ou Entidade
Organizadora, ao término da intervenção ou operação os produtos adquiridos deverão ser incorporados ao
patrimônio dos mesmos.

§3º Nas situações de execução indireta do Trabalho Social, poderá ser realizada a aquisição
prevista no inciso V mediante doação dos bens remanescentes ao Ente Público Local ou Entidade
Organizadora, para posterior incorporação patrimonial ou definição da destinação final.

§4º O custeio de bolsas e de iniciativas de que tratam os incisos VII e VIII ficam condicionados à
realização de processo de seleção pública, amplamente divulgado, ou ao cumprimento de condições
específicas definidas previamente em edital.

§5º Os recursos a que se refere o caput deverão ser aplicados em conformidade com a
legislação e as regras estabelecidas pelos programas e ações no âmbito do Ministério das Cidades.

Art. 25. É vedada a utilização dos recursos do Trabalho Social para:

I - aquisição de materiais permanentes para dar funcionalidade a equipamentos públicos;

II - cobertura de custos para a realização da mudança de residência das famílias beneficiárias;

III - pagamento de custas cartorárias voltadas à formalização de condomínios;

IV - remuneração de servidores integrantes do quadro da administração, na qualidade de
Agente Executor do Trabalho Social;

V - cobertura de despesas realizadas antes da formalização do contrato, termo de compromisso
ou operação, exceto quando autorizada antecipação de recursos;

VI - aquisição de veículos e locação de espaços fixos para atividades administrativas do Agente
Executor, exceto para implantação de posto territorial, quando couber, conforme modalidade específica; e

VII - cobertura de custos para cadastramento das famílias beneficiárias no Cadastro Único para
Programas Sociais - CadÚnico.

Art. 26. Os recursos financeiros destinados ao Trabalho Social estão estabelecidos nos
normativos das modalidades de intervenção ou operação e nos anexos desta Portaria e deverão integrar o
valor de investimento - VI, o Quadro de Composição do Investimento - QCI e o cronograma físico-
financeiro.

Art. 27. A liberação ou desbloqueio dos recursos do Trabalho Social ocorrerá mediante a
aprovação de RATS pelo Agente Financeiro ou pela Mandatária da União, em conformidade com os
produtos e cronogramas constantes do PTS.
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CAPÍTULO VII

REGIMES DE EXECUÇÃO

Art. 28. O Trabalho Social poderá ser executado sob os seguintes regimes:

I - execução direta: quando executado diretamente pelo Proponente da intervenção ou
operação;

II - execução indireta: quando executado por meio de terceiros, mediante parceria, contrato ou
convênio; e

III - execução mista: quando executado parcialmente de forma direta e parcialmente de forma
indireta.

Art. 29. O Ente Público Local, na qualidade de Agente Executor do Trabalho Social, poderá optar
pela execução mista ou indireta das ações, por meio de:

I - celebração de parceria com organizações da sociedade civil, nos termos da Lei nº 13.019, de
31 de julho de 2014;

II - convênio com outros entes da federação, consórcios públicos, instituições públicas de
ensino, serviços sociais autônomos ou entidades filantrópicas e sem fins lucrativos de que trata o art. 199, §
1º, da Constituição; e

III - contratação de empresa ou instituição por meio das modalidades de licitação e contratação
direta previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

§1º No caso de contratação de empresa ou instituição, dada a natureza do Trabalho Social, que
requer serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, devem ser
observadas as modalidades compatíveis nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo vedada
a modalidade de pregão.

§2º É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organizações da sociedade civil, ou a
contratação de consórcio de empresas visando a composição de capacidade técnica para a execução do
Trabalho Social.

§3º No caso de execução indireta ou mista, o Trabalho Social deverá ser realizado de forma
direta pelo Proponente ou Agente Executor, até o início das ações delegadas à parceira ou à contratada.

§4º O processo de seleção da terceiro para execução do Trabalho Social deve adotar critérios
objetivos e mensuráveis, com hierarquização definida pelo Ente Público Local e uma metodologia clara e
objetiva para a ponderação desses critérios.

§5º No caso de execução indireta ou mista, a empresa responsável pela execução da obra não
poderá ser responsável pelo Trabalho Social.

§6º A parceria ou o contrato do Trabalho Social, firmado de forma independente das obras,
deverá visar a harmonização do Trabalho Social com a execução das obras, evitando descompassos.

Art. 30. Para estabelecimento de parceria ou contratação, na hipótese de execução indireta ou
mista, o Proponente ou Agente Executor deverá elaborar Termo de Referência, com os parâmetros e
elementos descritivos necessários à contratação de bens e serviços do Trabalho Social, atendendo aos
seguintes critérios:

I - especificar o objeto da parceria ou contrato, podendo prever a elaboração do PTS e a sua
execução, separadamente ou de forma conjunta, ou ainda a execução de eixo ou produto, de acordo com
o disposto nesta Portaria e seus anexos;

II - discriminar o valor das fontes de recursos, os itens por ele cobertos, os incentivos
disponíveis, e o valor da contrapartida do Proponente, quando houver;

III - exigir que a entidade parceira ou a empresa contratada contenha entre suas finalidades
estatutárias o Trabalho Social, ou temática associada à sua atuação que terá no Trabalho Social;

IV - especificar a composição e a qualificação técnica da equipe, prevendo a apresentação dos
documentos comprobatórios referentes a sua experiência para firmar parceria ou contrato de elaboração
ou execução do Trabalho Social;
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V - prever a estrutura lógica de acordo com os eixos temáticos aplicáveis a cada modalidade de
intervenção ou operação;

VI - prever a entrega dos produtos a serem desenvolvidos, seus prazos de execução,
cronograma, de acordo com o disposto nesta Portaria e seus anexos;

VII - prever a possibilidade de reprogramação das ações do Trabalho Social visando a
adequação ao cronograma de obras ou conforme necessidades identificadas durante a execução do
projeto; e

VIII - exigir da entidade parceira ou da empresa contratada a qualidade dos serviços executados
e dos materiais fornecidos, e a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que
possam comprometer a execução do Trabalho Social.

CAPÍTULO VIII

EQUIPE TÉCNICA

Art. 31. Para o planejamento e execução do Trabalho Social é necessária a composição de uma
equipe técnica multidisciplinar, a ser definida pelo Agente Executor do Trabalho Social, de acordo com as
temáticas e as atividades que figuram no PTS, com o porte da intervenção ou do empreendimento e as
necessidades do público-alvo.

Art. 32. O Agente Executor do Trabalho Social deverá garantir a qualidade dos serviços
prestados e a disponibilidade suficiente e necessária de profissionais para composição da equipe técnica.

Art. 33. A equipe responsável pelo Trabalho Social deverá ser composta por, no mínimo:

I - Responsável Técnico pelo Trabalho Social, com graduação em nível superior,
preferencialmente em serviço social, psicologia, pedagogia, ciências sociais, licenciatura em educação no
campo para as operações rurais, ou áreas afins, com no mínimo três anos de experiência comprovada em
planejamento ou execução de Trabalho Social, mobilização comunitária ou educação popular relacionadas
a políticas habitacionais, urbanas ou rurais, de desenvolvimento territorial ou saneamento;

II - Gestor do Trabalho Social, profissional obrigatório na hipótese de execução indireta ou mista,
onde o Proponente é o Ente Público Local, devendo ser servidor público e possuir graduação em nível
superior, preferencialmente em serviço social, psicologia, pedagogia, ciências sociais, licenciatura em
educação no campo para as operações rurais, ou áreas afins; e

III - Mobilizador Social, capaz de mobilizar ou articular as famílias, sendo preferencialmente uma
liderança comunitária, beneficiário ou morador da área de intervenção, do empreendimento, ou da
macroárea.

§ 1º Na hipótese de execução direta, as atribuições do Gestor do Trabalho Social poderão ser
desempenhadas pelo Responsável Técnico.

§ 2º Poderá integrar a equipe técnica responsável pelo Trabalho Social beneficiário que
apresentar as qualificações definidas nos incisos correspondentes, exceto como Gestor do Trabalho Social.

§ 3º Cada modalidade de intervenção ou operação poderá definir equipe técnica complementar
em seu anexo específico.

Art. 34. Na comprovação da qualificação e experiência da equipe técnica responsável pelo
Trabalho Social, exige-se:

I - para o Responsável Técnico pelo Trabalho Social:

a) diploma de conclusão de curso de nível superior, certificado pelo Ministério da Educação e
Cultura ou por instituição de ensino competente, com o respectivo curso regulamentado;

b) cópia da carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, ou documento equivalente
que comprove vínculo profissional e tempo de atuação;

c) declaração ou atestado de capacidade técnica expedido por órgão ou empresa, contendo
descrição das atividades desempenhadas; e

d) registro em conselho de classe competente, quando aplicável, conforme regulamentação do
Ministério do Trabalho e Emprego.
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II - para o Gestor do Trabalho Social:

a) diploma de conclusão de curso de nível superior, certificado pelo Ministério da Educação e
Cultura ou por instituição de ensino competente, com o respectivo curso regulamentado;

b) documento que comprove vínculo com o quadro da administração do Ente Público Local; e

c) registro em conselho de classe competente, quando aplicável, conforme regulamentação do
Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 35. Compete à equipe técnica responsável pelo Trabalho Social:

I - ao Responsável Técnico pelo Trabalho Social:

a) coordenar o PTS;

b) coordenar a equipe técnica responsável;

c) coordenar a execução do Trabalho Social, de forma a se alcançarem os resultados nele
previstos;

d) assinar os RATS;

e) apoiar na gestão de crise ou mediação de conflitos relacionados à intervenção ou operação;

f) impulsionar a articulação intersetorial de políticas públicas e a participação da população
beneficiária;

g) participar ou coordenar reunião com o Agente Executor, com as famílias beneficiárias, com
grupos representativos locais, ou com instância formal de governança, quando houver;

h) participar de reuniões técnicas e atividades vinculadas à intervenção ou operação, atuando
em campo para o acompanhamento das ações, especificadas no PTS; e

i) viabilizar a ampla divulgação das informações relacionadas à intervenção ou operação e ao
Trabalho Social, em consonância com a proposta de comunicação social presente no PTS.

II - ao Gestor do Trabalho Social:

a) apoiar e monitorar o desenvolvimento do PTS garantindo o alcance dos resultados nele
previstos e a correta aplicação dos recursos a ele destinados;

b) atestar os produtos e os RATS em conjunto com o Responsável Técnico;

c) apoiar na gestão de crise e mediação de conflitos relacionados à intervenção ou à operação;

d) impulsionar a articulação intersetorial de políticas públicas e a participação da população
beneficiária;

e) participar e coordenar instância formal de governança, quando houver, conforme
recomendado ou exigido pela modalidade de intervenção ou operação; e

f) participar ou coordenar reuniões com as famílias beneficiárias ou com grupos representativos
locais.

III - ao Mobilizador Social:

a) prestar suporte à mobilização das famílias beneficiárias para as ações do Trabalho Social, e
nos processos de organização em curso e estímulo ao seu protagonismo, conforme orientações do
Responsável Técnico;

b) articular e fortalecer a presença de coletivos, movimentos sociais e outros atores e arranjos
sociais locais relevantes no território ou previamente instituídos nas ações do Trabalho Social;

c) incentivar a formação, consolidação e atuação de grupos representativos, voltados à pessoa
idosa, às mulheres, à pessoa com deficiência, à pessoa negra, à juventude, quilombolas, indígenas,
comunidades tradicionais, à população em situação de rua, de risco ou de vulnerabilidade social,
LGBTQIAPN+, entre outros;

d) participar de instância formal de governança, sempre que houver e for convocado;

e) participar das reuniões com as famílias beneficiárias ou com grupos representativos locais; e
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f) divulgar informações relacionadas à intervenção ou operação e ao Trabalho Social conforme
orientações do Responsável Técnico.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 36. As disposições contidas nesta Portaria e em seus anexos aplicam-se às intervenções ou
operações contratadas após a data de sua publicação.

Parágrafo único. As intervenções ou operações contratadas anteriormente à publicação desta
Portaria que não tenham iniciado o Trabalho Social deverão, preferencialmente, adotar a aplicação deste
normativo, facultada a elaboração do Trabalho Social com base no normativo vigente na ocasião da sua
contratação.

Art. 37. As Secretarias do Ministério das Cidades poderão expedir orientações normativas
complementares, visando melhor aplicação e efetividade dos dispositivos definidos nesta Portaria, às quais
dará ampla publicidade aos atores que atuam no Trabalho Social.

Art. 38. Excepcionalmente, é facultado às Secretarias Nacionais do Ministério das Cidades
autorizar a não aplicação de disposições desta Portaria a determinado caso concreto, mediante solicitação
do Proponente ou Agente Executor e, após análise técnica motivada e conclusiva do Agente Financeiro ou
da Mandatária da União, desde que não represente infringência à norma hierarquicamente superior.

Parágrafo único. No caso de recursos do FGTS, a análise técnica motivada e conclusiva do
Agente Financeiro deve ser submetida para apreciação do Agente Operador ou Gestor Operacional antes
de ser encaminhada para autorização das Secretarias Nacionais do Ministério das Cidades.

Art. 39. Esta Portaria é composta pelos seguintes anexos:

I - Anexo I - Estrutura lógica dos Eixos Temáticos do Trabalho Social;

II - Anexo II - Atribuições, aplicabilidade e condições operacionais nas modalidades de
intervenção ou operação de provisão habitacional urbana e rural;

III - Anexo III - Atribuições, aplicabilidade e condições operacionais nas modalidades de
intervenção em territórios periféricos; e

IV - Anexo IV - Atribuições, aplicabilidade e condições operacionais nas modalidades de
intervenção em Saneamento.

Art. 40. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

JADER FONTENELLE BARBALHO FILHO
ANEXO I

ESTRUTURA LÓGICA DOS EIXOS TEMÁTICOS DO TRABALHO SOCIAL

CAPÍTULO I

DIRETRIZES GERAIS

1. O planejamento e a execução do Trabalho Social devem estar em conformidade com os eixos
temáticos especificados no art. 6º desta Portaria e detalhados neste Anexo I, respeitando as prioridades
das famílias beneficiárias, a realidade local e as especificidades de cada intervenção ou operação.

2. Os eixos temáticos e seus objetivos específicos orientam o planejamento e a execução do
Trabalho Social, por meio de estrutura lógica que estabelece os resultados, produtos e os meios de
verificação correspondentes para cada eixo, conforme Tabelas 1 a 5 deste Anexo.

3. Os elementos que compõem a estrutura lógica dos Eixos Temáticos são assim definidos:

3.1. objetivo específico: contribuição que os resultados de cada eixo temático proporcionam ao
alcance do objetivo geral;

3.2. resultados: mudanças que se pretende alcançar na melhoria das condições de vida da
população beneficiária e nas dinâmicas na área de intervenção decorrentes da execução de cada eixo do
Trabalho Social;
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3.3. produtos: serviços e bens mensuráveis a serem entregues à população beneficiária,
correspondentes a cada um dos resultados; e

3.4. meios de verificação: documentos que compõem os Relatórios de Acompanhamento do
Trabalho Social - RATS e que visam comprovar a execução das ações e atividades, permitindo sua análise
técnica e aprovação financeira, podendo ser primários ou complementares, conforme definição a seguir:

3.4.1. meio de verificação primário - MVP: relato sistematizado das ações ou atividades
realizadas, incluindo a descrição da estratégia de divulgação, o perfil e a quantidade de participantes, a
dinâmica adotada, os conteúdos abordados, as interações observadas e os encaminhamentos firmados,
acompanhado de registros documentais tais como exemplares de peças de comunicação em meio
impresso ou digital, listas de presença, certificados e declaração de participação, registros fotográficos,
avaliação dos participantes e demais documentos comprobatórios; e

3.4.2. meio de verificação complementar - MVC: documentos específicos ou outras evidências,
de apresentação obrigatória, que comprovem a entrega dos bens e serviços, conforme identificados nas
Tabelas 1 a 5 deste Anexo.

4. A aplicabilidade de cada eixo temático e a obrigatoriedade de elaboração de seus respectivos
produtos serão estabelecidas no anexo específico de cada modalidade de intervenção ou operação.

CAPÍTULO II

EIXOS TEMÁTICOS E ESTRUTURA LÓGICA

5. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: tem como objetivo específico
fomentar a autonomia, o protagonismo social e a participação das famílias beneficiárias de forma
transversal, durante a realização de todas as etapas do Trabalho Social.

5.1. A estrutura lógica correspondente ao Eixo I está apresentada na Tabela 1 a seguir:

Tabela 1 - Estrutura lógica do Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social

RESULTADOS PRODUTOS MEIOS DE VERIFICAÇÃO
I.a) Produção e difusão de
conhecimento estratégico
sobre a realidade social

I.a 1) Leitura técnico-comunitária MVP; e
MVC: Projeto do Trabalho Social - PTS

I.a.2) Visão de futuro MVP; e
MVC: PTS

I.a.3) Proposta de Comunicação
Social sobre a intervenção
estabelecida

MVP; e
MVC: proposta de comunicação social
das ações e atividades previstas no
PTS, contendo as estratégias e
justificativas

I.b) Arranjos participativos de
gestão ou cooperação
atuantes no território

I.b.1) Grupos representativos
locais, formados ou fortalecidos

MVP; e
MVC: ato(s) de constituição da
comissão, quando houver

I.b.2) Beneficiários envolvidos em
instâncias de governança e
fóruns de participação social

MVP

I.b.3) Rede de cooperação ou
parceria socioterritorial
estabelecida

MVP; e
MVC: registro de formalização de
parceria

I.c) Comissões ou grupos para acompanhamento da
intervenção ou operação atuantes

II.c.1) Acompanhamento participativo da
intervenção ou operação realizado MVP

5.2. Detalhamento dos produtos listados na Tabela 1 - Estrutura lógica do Eixo I - Mobilização,
comunicação e participação social:

5.2.1. Produto I.a.1) Leitura técnico-comunitária: diagnóstico participativo, que contemple o
tratamento dos dados conforme legislação vigente sobre proteção de dados pessoais, contendo os
seguintes elementos:

5.2.1.1. dados socioeconômicos das famílias beneficiárias: número de famílias e beneficiários,
número de mulheres responsáveis pela unidade familiar, escolaridade, composição familiar por faixa etária,
sexo, gênero, identificação de pessoas com deficiência, cor ou raça, renda familiar, situação de trabalho
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indicando se ocupação formal ou informal e fontes de renda, fonte de subsistência ou renda vinculada à
moradia atual, condição de saúde que requeira encaminhamento, comprometimento médio mensal da
renda das famílias com o pagamento de encargos, impostos, taxas, moradia e transporte, motivando,
quando for o caso, a necessidade de tarifa social para os serviços de saneamento e energia elétrica, e
demais informações que possam contribuir com a elaboração do PTS; e

5.2.1.2. dados socioterritoriais, contendo no mínimo: delimitação da(s) poligonal(is) de
intervenção e da macroárea, do empreendimento ou da comunidade rural e sua(s) inserção(ões) no
Município; histórico de ocupação; meio físico, ambiental, infraestrutura de acesso (estradas, vias e
hidrovias), infraestrutura urbana; indicações de acesso inadequado aos serviços de saneamento, quando
couber; serviços, equipamentos, projetos, programas e políticas públicas existentes e planejados;
incidência de criminalidade, formação de grupos ilícitos, tráfico de entorpecentes, violência doméstica,
exploração da prostituição, entre outros; identificação de povos ou comunidades tradicionais, presença de
entidades da sociedade civil e grupos representativos locais; e iniciativas culturais; áreas de
vulnerabilidade e risco social, ambiental ou sanitário; demandas do mercado de trabalho e vocações
produtivas;

5.2.2. Produto I.a.2) Visão de futuro: compreende o desenvolvimento de uma visão futura,
pactuada com as famílias beneficiárias, com a definição de demandas prioritárias para o território e para o
acesso a políticas públicas, e a previsão de cenários de curto, médio e longo prazo;

5.2.3. Produto I.a.3) Proposta de Comunicação Social: consiste na formulação de estratégias de
comunicação que incentivem a mobilização e a participação dos atores envolvido e parceiros estratégicos
nas iniciativas e atividades planejadas para o território. Deve assegurar a ampla divulgação das
informações do Trabalho Social e da intervenção ou operação. A linguagem e os meios utilizados devem
estar adequados ao contexto local, contribuindo para fortalecer os processos de engajamento voltados ao
desenvolvimento local. Todas as ações de divulgação devem, obrigatoriamente, mencionar o Ministério
das Cidades e o Governo Federal, e adotar os manuais oficiais de identidade, quando houver, inclusive o
Manual de Uso da Marca do Governo Federal;

5.2.4. Produto I.b.1) Grupos representativos locais formados ou fortalecidos: abrange a
identificação, a formação ou o fortalecimento de grupos representativos locais, com foco em pautas
comuns que facilitem o exercício à participação social, o protagonismo social, a autonomia e a organização
coletiva, contribuindo para a mobilização das famílias beneficiárias e para o controle social;

5.2.5. Produto I.b.2) Beneficiários envolvidos no acompanhamento e controle social das políticas
públicas e da sustentabilidade da intervenção: promoção do engajamento dos beneficiários na definição
de políticas públicas e no controle social da intervenção, envolvendo as instâncias definidas em cada
modalidade de intervenção ou operação e demais fóruns de participação;

5.2.6. Produto I.b.3) Rede de cooperação ou parceria socioterritorial estabelecida: envolve a
identificação de oportunidades de cooperação em temas estratégicos, a formalização de compromissos
para atuação conjunta com atores locais, associações ou cooperativas estabelecidas, com instituições
governamentais e não-governamentais, Defensorias, empresas locais, entidades sem fins lucrativos,
instituições acadêmicas, grupos ou coletivos comunitários, entre outros; e

5.2.7. Produto I.c.1) Acompanhamento participativo da intervenção ou operação realizado: ações
que visam assegurar o compartilhamento de informações relevantes e consistentes sobre o progresso das
obras e serviços, bem como a promoção da participação das famílias beneficiárias no acompanhamento
da qualidade da execução, cuja composição do grupo e frequência das visitas devem ser dimensionadas
conforme porte da obra e modalidade da intervenção ou operação.

6. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: tem como objetivo específico favorecer
a gestão da intervenção pela comunidade beneficiária e fomentar a integração de políticas públicas.

6.1. A Estrutura lógica correspondente ao Eixo II está apresentada na Tabela 2 a seguir:

Tabela 2 - Estrutura lógica do Eixo II - Sustentabilidade da Intervenção ou operação

RESULTADOS PRODUTOS MEIOS DE VERIFICAÇÃO
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II.a) Resultados e efeitos
decorrentes da intervenção ou
da operação reconhecidos pela
população

II.a.1) Atividades de comunicação
social para difusão de informações
sobre a intervenção ou operação
realizadas

MVP; e
MVC: relatório de alcance das
abordagens e
encaminhamentos

II.b) Sensibilização da população
beneficiária sobre a importância
da apropriação dos espaços
públicos ou coletivos e dos bens
e serviços entregues

II.b.1) Atividades socioeducativas e
práticas para apropriação dos
espaços públicos ou coletivos, bens e
serviços executados pela intervenção
ou operação realizadas

MVP

II.b.2) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de valorização do
território, de promoção da cultura de
vizinhança, e de fortalecimento do
vínculo local realizadas

MVP

II.c) Condomínio formalizado e
com gestão sustentável

II.c.1) Atividades de apoio à
formalização da convenção de
condomínio realizadas

MVP; e
MVC: regimento interno, atas,
protocolos e/ou cartão de
CNPJ de condomínios

II.c.2) Atividades socioeducativas para
gestão e manutenção condominial
realizadas

MVP

II.c.3) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de convivência, uso
e corresponsabilidade em
condomínio realizadas

MVP

II.d) Beneficiários encaminhados
aos serviços socioassistenciais e
implementação do Plano de
Ação iniciada

II.d.1) Encaminhamento dos
beneficiários aos serviços
socioassistenciais;

MVP; e
MVC: documento de
monitoramento dos
encaminhamentos, contendo
atores responsáveis e status
dos atendimentos

II.d.2) Plano de Ação das Demandas
Prioritárias pactuado

MVP; e
MVC: documentos de
pactuação e Plano de Ações

II.d.3) Acompanhamento da
implementação do Plano de Ação das
Demandas Prioritárias realizado

MVP; e
MVC: documentos para
registro de evolução

6.2. Detalhamento dos produtos listados na Tabela 2 - Estrutura lógica do Eixo II -
Sustentabilidade da intervenção ou operação, conforme apresentados:

6.2.1. Produto II.a.1) Atividades de comunicação social para difusão de informações sobre a
intervenção ou operação realizadas: compreende a disponibilização de informações sobre a intervenção
ou operação, seus objetivos, ações, fases de implantação e seus impactos, apropriação dos espaços
públicos, bens e serviços pelos beneficiários e sua gestão de acordo com a Proposta de Comunicação
(Produto I.a.3);

6.2.2. Produto II.b.1) Atividades socioeducativas e práticas para apropriação dos espaços
públicos ou coletivos, bens e serviços executados pela intervenção ou operação realizadas: compreende a
realização de atividades socioeducativas que visam a reflexão sobre segurança coletiva, benefícios,
manutenção e a adequada utilização de bens e serviços implantados, garantias e, quando aplicável, sobre
seguros previstos. Devem ser considerados, ainda, os aspectos relacionados aos deveres dos usuários
quanto aos sistemas de saneamento básico, como a responsabilidade para uso adequado dos sistemas de
esgotamento sanitário, separação e disposição adequada de resíduos na fonte geradora, reuso e economia
de água, manutenção ou aumento de áreas permeáveis nos lotes, quando for o caso. Pode envolver
estratégias para o uso dos espaços públicos ou coletivos por meio da autogestão, da gestão participativa e
colaborativa, promovendo a sustentabilidade econômica e social destes bens;

6.2.3. Produto II.b.2) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de valorização do território,
de promoção da cultura de vizinhança, e de fortalecimento do vínculo local realizadas: compreende as
ações de apoio destinadas a garantir o fortalecimento do vínculo local e que as famílias beneficiárias
compartilhem responsabilidades no uso e na manutenção dos bens e serviços, buscando fomentar o
reconhecimento do impacto das ações individuais na vida coletiva e enfatizando os benefícios mútuos
decorrentes de uma conduta responsável e solidária entre os beneficiários;
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6.2.4. Produto II.c.1) Atividades de apoio à formalização da convenção de condomínio realizadas:
compreende a execução de ações de apoio à formalização da convenção de condomínios e constituição
de grupo gestor, devendo incluir orientações sobre o levantamento de custos de manutenção, tanto
despesas ordinárias quanto extraordinárias, obrigações legais dos condôminos, do síndico e do conselho
fiscal, documentação necessária para o funcionamento regular do condomínio, e elaboração do regimento
interno, convocação dos beneficiários para realização de assembleia, eleição de síndico e conselho fiscal,
providências para emissão de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do condomínio e registro das
atas;

6.2.5. Produto II.c.2) Atividades socioeducativas para gestão e manutenção condominial
realizadas: compreende a execução de ações de apoio à implementação, manutenção e gestão eficaz de
condomínios para empreendimentos multifamiliares. Devem abordar formas de gestão condominial,
incluindo autogestão, contratação de administradoras e empresas de cobrança, orientações sobre
levantamento orçamentário e boas práticas de gestão financeira condominial. Devem ser abordadas, ainda,
informações básicas sobre conservação e manutenção das unidades habitacionais, equipamentos e áreas
comuns, assim como, uso adequado e manutenção das instalações, incluindo: sistemas de água, esgoto,
drenagem, coleta de resíduos sólidos, aquecimento solar, elevador, quando houver;

6.2.6. Produto II.c.3) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de convivência, uso e
corresponsabilidade em condomínio realizadas: compreende as entregas relacionadas às ações de apoio
ao bem viver, com foco na corresponsabilização pela manutenção e gestão dos espaços e equipamentos
coletivos do empreendimento. Envolvem o reconhecimento dos efeitos das ações individuais na vida da
coletividade e ênfase nos benefícios mútuos resultantes da conduta responsável e solidária dos
beneficiários. Deverão ser abordados conteúdos técnicos e práticas coletivas sobre a temática, incluindo
gestão de conflitos, sempre priorizando o protagonismo dos beneficiários;

6.2.7. Produto II.d.1) Encaminhamento dos beneficiários aos serviços socioassistenciais:
compreende o processo de identificação das demandas dos beneficiários por serviços socioassistenciais,
como cadastramento no Programa Bolsa Família, direcionamento do atendimento de população em
situação de rua ou com trajetória de rua à rede de assistência social municipal, quando for o caso, ou o
encaminhamento às políticas das três esferas de governo, ou à rede de cooperação e parceria
socioterritorial, prevista no Produto I.b.3. O atendimento deve ser monitorado pela equipe técnica do
Trabalho Social, com intermédio da equipe responsável pela política, por meio do registro atualizado do
status dos atendimentos;

6.2.8. Produto II.d.2) Plano de Ação das Demandas Prioritárias pactuado: compreende a
articulação entre as instâncias de governança, conforme modalidade de intervenção ou operação, com
grupos representativos dos beneficiários ou com Entidades Organizadoras, para a pactuação das medidas
de curto, médio e longo prazo com o objetivo de efetivar demandas prioritárias e alcançar os objetivos
definidos na Visão de Futuro, podendo incluir assinatura de documento de pactuação entre as partes
envolvidas; e

6.2.9. Produto II.d.3) Acompanhamento do Plano de Ação de Demandas Prioritárias realizado:
compreende ações estruturadas no tempo para o acompanhamento e mediação da implementação do
Plano de Ação de Demandas Prioritárias, e proposição de medidas corretivas, se necessárias.

7. Eixo III - Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da Saúde: tem como
objetivo específico fomentar a adoção de práticas de uso sustentável dos recursos naturais, promover a
saúde e a segurança alimentar.

7.1. A Estrutura lógica correspondente ao Eixo III - Sustentabilidade Ambiental, Segurança
Alimentar e Promoção da Saúde está apresentada na Tabela 3 a seguir:

Tabela 3 - Estrutura lógica do Eixo III - Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e
Promoção da Saúde

RESULTADOS PRODUTOS MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

III.a) Uso sustentável dos recursos
naturais pelos beneficiários

III.a.1) Atividades socioeducativas e práticas
coletivas para difusão e apoio a iniciativas de
sustentabilidade ambiental realizadas

MVP
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III.b) Adoção de hábitos saudáveis
e segurança alimentar

III.b.1) Atividades socioeducativas e práticas
coletivas para a promoção da saúde, segurança
alimentar e alimentação saudável realizadas

MVP

III.c) Sensibilização da população
sobre práticas de autocuidado e
saúde preventiva

III.c.1) Atividades socioeducativas e de difusão de
práticas de autocuidado e saúde preventiva
realizadas

MVP

7.2. Detalhamento dos produtos listados na Tabela 3 - Estrutura lógica do Eixo III -
Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da Saúde:

7.2.1. Produto III.a.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas para difusão e apoio a
iniciativas de sustentabilidade ambiental realizadas: compreende ações que promovam a percepção
crítica da população beneficiária sobre os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, os impactos
ambientais e os eventos climáticos que possam incidir no território. Podem incluir iniciativas voltadas à
redução de riscos socioambientais, preservação e manejo dos recursos naturais disponíveis, com vistas à
sustentabilidade ambiental na esfera individual e coletiva. Devem priorizar ações de educação ambiental
diretamente relacionadas ao objeto da intervenção ou operação para potencializar os resultados das obras
realizadas no território. Também podem incluir ações de prevenção de riscos a partir do histórico local e
das mudanças climáticas, envolvendo orientações e capacitações da comunidade, bem como, o fomento à
formação de agentes ou grupos comunitários para atuação voluntária no território, de modo a prevenir
situações de risco ou de emergências. Devem ser considerados, ainda, os aspectos relacionados aos
deveres dos usuários dos sistemas de saneamento básico, como a responsabilidade para uso adequado
dos sistemas de esgotamento sanitário, separação e disposição adequada de resíduos na fonte geradora,
reuso e economia de água, manutenção ou aumento de áreas permeáveis nos lotes, quando couber;

7.2.2. Produto III.b.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas para apoiar e promover
iniciativas de segurança alimentar e alimentação saudável: compreende a implementação de iniciativas
que visam assegurar a segurança alimentar e nutricional, com enfoque na disponibilidade e no acesso a
alimentos livres de contaminação, bem como no consumo adequado ao atendimento às necessidades
nutricionais. Quando possível, deve ser estimulada a produção de hortas domésticas, quintais produtivos e
a organização das famílias na criação de hortas comunitárias, visando a autonomia alimentar e a
diversificação de fontes alimentares saudáveis, ações de compostagem dos resíduos orgânicos, ciclagem
de nutrientes nos ambientes de produção, bem como, o destino adequado dos demais resíduos, de
preferência integrado a redes de catadoras e catadores de materiais recicláveis, quando houver. Deve ser
estimulado o aproveitamento integral dos alimentos, a troca de mudas, sementes e receitas de preparo, a
busca e descoberta de novas fontes alimentares disponíveis no território; e

7.2.3. Produto III.c.1) Sensibilização da população sobre práticas de autocuidado e saúde
preventiva: compreende as iniciativas voltadas à promoção da saúde integral, física e mental, com ênfase
em práticas preventivas e de autocuidado. As iniciativas devem valorizar as relações intergeracionais, de
saúde da família e da mulher, a inclusão de pessoas com deficiência e demais aspectos de diversidade
verificados no território, incluindo campanhas de vacinação, orientações e práticas de prevenção
relacionadas à doenças de veiculação hídrica e potabilidade da água, prevenção de acidentes domésticos,
adoção de atividades esportivas, e de lazer, soluções integradas que valorizem a socialização e os saberes
tradicionais, podendo fomentar o desenvolvimento de atividades que estimulem a formação de redes de
apoio para os cuidados de crianças, idosos e enfermos. Deve haver incentivo para o aproveitamento dos
espaços comuns e coletivos e para a conexões à rede de serviços e equipamentos de saúde disponíveis
no território. Deve incluir o fomento às condições adequadas de saneamento, de higiene pessoal, de
criação de animais de estimação, da moradia, e dos espaços públicos e comuns, bem como, a
sensibilização e o atendimento da legislação sanitária municipal quanto à criação de animais para
consumo e comercialização, quando for o caso.

8. Eixo IV - Desenvolvimento Socioeconômico: tem como objetivo específico promover a
inclusão produtiva, econômica e social e o incremento e gestão da renda familiar.

8.1. Estrutura lógica correspondente ao Eixo IV- Desenvolvimento Socioeconômico, de acordo
com a Tabela 4 a seguir:

Tabela 4 - Estrutura lógica do Eixo IV - Desenvolvimento Socioeconômico

RESULTADOS PRODUTOS MEIOS DE VERIFICAÇÃO
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IV.a) Incentivo ao incremento
da renda das famílias
beneficiárias implementado

IV.a.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de inclusão
produtiva, econômica e social
implementadas

MVP; e
MVC: documento de
monitoramento de
encaminhamento para
oportunidades

IV.b) Adoção de práticas de
organização financeira pelas
famílias beneficiárias

IV.b.1) Atividades socioeducativas e
práticas de educação financeira
realizados

MVP

8.2. Detalhamento dos produtos listados na Tabela 4 - Estrutura lógica do Eixo IV -
Desenvolvimento Socioeconômico:

8.2.1. Produto IV.a.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de inclusão produtiva,
econômica e social implementadas: compreende a implementação de iniciativas para formação,
capacitação e potencialização de conhecimentos, habilidades e atitudes, baseada na identificação de
perfis e vocações locais, que viabilizem o acesso a atividades produtivas e incremento da renda das
famílias beneficiárias devendo ser observados o potencial econômico e as características culturais da
região. Preferencialmente devem fomentar o associativismo, o cooperativismo, a economia solidária, o
empreendedorismo e o desenvolvimento de arranjos produtivos locais; e

8.2.2. Produto IV.b.1) Atividades socioeducativas ou práticas coletivas de Educação Financeira
realizadas: compreende a implementação de iniciativas voltadas a melhorar o conhecimento financeiro e
as habilidades de gestão de recursos. Devem apoiar os membros da comunidade com ferramentas e
conhecimentos necessários para tomada de decisões financeiras informadas e promover o entendimento
dos aspectos econômico-financeiros do dia a dia, orientando para uma administração responsável dos
seus rendimentos e bens, com ênfase nas obrigações decorrentes da nova condição de moradia, quando
couber, incluindo despesas contratuais, tarifas, tarifas sociais, impostos ou taxas incidentes, bem como,
despesas de cuidados e manutenção do imóvel, planejamento financeiro para a aquisição de
equipamentos e utensílios para o lar, quando for o caso, e demais necessidades da família. Nos casos dos
edifícios multifamiliares, essas ações deverão incluir, ainda, os gastos com despesas condominiais, com o
objetivo de promover a adimplência.

9. Eixo V - Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura: tem como objetivo específico
promover os Direitos Humanos, a educação, a cidadania e a valorização e fortalecimento da cultura e das
identidades culturais presentes no território, recomendando-se o uso dos espaços coletivos produzidos
pela intervenção para manifestações artísticas, educacionais e culturais, e a articulação com os órgãos
públicos e organizações e coletivos existentes no território.

9.1. A Estrutura lógica correspondente ao Eixo V - Direitos Humanos, Educação, Cidadania e
Cultura está apresentada na Tabela 5 a seguir:

Tabela 5 - Estrutura lógica do Eixo V - Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura

RESULTADOS PRODUTOS MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

V. a) Valorização das culturas,
identidades e memórias da
comunidade beneficiária

V.a.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas
de valorização e difusão da cultura, identidade e
memória da comunidade beneficiária realizadas

MVP

V. b) Fortalecimento da
promoção dos Direitos Humanos
no território

V.b.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas
de fortalecimento dos Direitos Humanos no território
realizadas

MVP

V.c) Fortalecimento da Educação
V.c.1) Atividades socioeducativas ou práticas
coletivas de fortalecimento da Educação no
território realizadas

MVP

V.d) Fortalecimento da Cidadania
no território

V.d.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas
de fortalecimento da Cidadania no território
realizadas

MVP

9.2. Detalhamento dos produtos listados na Tabela 5 - Estrutura lógica do Eixo V - Direitos
Humanos, Educação, Cidadania e Cultura:

9.2.1. Produto V.a.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de valorização e difusão da
cultura, identidade e memória da comunidade beneficiária realizadas: compreende a implementação de
iniciativas de valorização e difusão do conjunto de saberes, fazeres, expressões e práticas que remetem à
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história, a memória e a identidade dos beneficiários, incluindo registro das histórias e tradições contadas
pelos anciãos e estímulo à construção ou fortalecimento de espaços destinados à memória local;

9.2.2. Produto V.b.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de fortalecimento da
promoção dos Direitos Humanos no território realizadas: compreende a implementação de iniciativas que
reforcem o exercício cotidiano dos direitos humanos, do direito à cidade, do direito à mobilidade, do direito
à moradia, do direito à água, entre outros. Abordando, ainda, questões que previnam a violação de direitos
e promovam o combate à violência e discriminação racial, de classe, de gênero, às pessoas com
deficiência, crianças e adolescentes, idosos, pessoas em situação de rua ou com trajetória de rua,
população LGBTQIAPN+ e pessoas em cumprimento de pena ou egressas do sistema prisional, entre
outros, podendo ser usados como referência as metas e indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável previstos na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas;

9.2.3. Produto V.c.1) Atividades socioeducativas ou práticas coletivas de fortalecimento da
Educação no território realizadas: compreende ações que reforcem a importância da educação para o
desenvolvimento do indivíduo e que viabilizem o acesso à educação formal e informal, o incremento do
aproveitamento escolar, a promoção do crescimento intelectual, o acesso a diversos espaços educativos, a
inclusão digital para manejo de novas tecnologias, entre outras; e

9.2.4. Produto V.d.1) Atividades socioeducativas e práticas coletivas de fortalecimento da
Cidadania no território realizadas: compreende ações que abordem os aspectos fundamentais da
cidadania, como ética, democracia e participação social, direitos e deveres do cidadão e justiça social.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES, APLICABILIDADE E CONDIÇÕES OPERACIONAIS NAS MODALIDADES DE
INTERVENÇÃO OU OPERAÇÃO DE PROVISÃO HABITACIONAL URBANA E RURAL

Disposições iniciais

1. Ficam estabelecidas, nos termos deste Anexo II, as atribuições, a aplicabilidade e as
condições operacionais para o Trabalho Social nas operações de provisão habitacional urbana e rural, de
acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023 e atos administrativos
relacionados.

2. O disposto neste Anexo II aplica-se às seguintes modalidades:

2.1. Modalidade I: operação com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - MCMV-FAR;

2.2. Modalidade II: operação com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social - MCMV-
Entidades;

2.3. Modalidade III: operação com recursos do Orçamento Geral da União, Programa Nacional de
Habitação Rural - PNHR - MCMV Rural;

2.4. Modalidade IV: operação com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social
- MCMV FNHIS Sub 50; e

2.5. Modalidade V: operação com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS -
Pró-moradia, exclusivamente para intervenções de produção habitacional.

3. O planejamento e execução do Trabalho Social deve ser orientado pelos eixos temáticos e
pela estrutura lógica que define os resultados, produtos e meios de verificação descritos no Anexo I desta
Portaria e conforme orientações específicas para cada modalidade dispostas neste Anexo II.

4. As instâncias de governança são os grupos formados por atores do Trabalho Social que tem
como objetivo o acompanhamento do planejamento e das atividades a serem realizadas, bem como, a
articulação e interlocução com os envolvidos nas atividades, e serão constituídos conforme as definições e
atribuições indicadas neste Anexo II, em cada modalidade.

Participantes e atribuições

5. Para o desenvolvimento do Trabalho Social nas operações contratadas nas modalidades
indicadas deste Anexo II, compete:

5.1. ao Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Habitação:
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5.1.1. definir as diretrizes gerais e os procedimentos para a implementação do Trabalho Social;

5.1.2. divulgar atos normativos e orientações relativos ao Trabalho Social;

5.1.3. estabelecer os instrumentos e a periodicidade para monitoramento do Trabalho Social;

5.1.4. solicitar informações sobre o Trabalho Social ao Agente Operador e ao Agente Financeiro
ou à Mandatária da União, sempre que necessário;

5.1.5. acompanhar os resultados do Trabalho Social, mediante dados disponibilizados
periodicamente pelo Agente Financeiro ao Agente Operador ou Gestor Operacional;

5.1.6. desenvolver e fomentar ações de capacitação direcionadas ao Ente Público Local ou à
Entidade Organizadora, na qualidade de Proponente ou Agente Executor do Trabalho Social;

5.1.7. promover, sempre que necessário, espaços de debate e apoio visando fortalecer a
capacidade institucional e socializar boas práticas na execução do Trabalho Social; e

5.1.8. autorizar, em caráter excepcional, a não aplicação de disposições deste normativo a
determinado caso concreto, desde que não represente infringência à norma hierarquicamente superior, a
partir de solicitação formal do Agente Executor do Trabalho Social acompanhada de análise técnica
conclusiva do Agente Financeiro ou da Mandatária da União.

5.2. ao Agente Operador ou ao Gestor Operacional ou à Mandatária da União, na qualidade de
gestor da operação:

5.2.1. definir mecanismos e procedimentos voltados à operacionalização das diretrizes e das
regulamentações do Ministério das Cidades para o Trabalho Social;

5.2.2. garantir a ampla divulgação e orientação das diretrizes gerais e dos procedimentos
operacionais para que sejam integralmente cumpridos;

5.2.3. encaminhar, de forma periódica, ao Ministério das Cidades, as informações necessárias
para o acompanhamento da execução e dos resultados do Trabalho Social, mediante dados
disponibilizados pelo Agente Financeiro; e

5.2.4. apurar responsabilidade por eventuais falhas na atuação do Agentes Financeiro.

5.3. ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, na condição de responsável pela
operacionalização dos recursos:

5.3.1. garantir a ampla divulgação das diretrizes gerais, das orientações operacionais e dos
procedimentos para que sejam integralmente cumpridos;

5.3.2. orientar o Ente Público Local ou a Entidade Organizadora na elaboração e execução do
Projeto de Trabalho Social - PTS;

5.3.3. assinar Convênio do Trabalho Social com o Ente Público Local para formalização da
atuação do Ente Público Local enquanto responsável pelo Trabalho Social;

5.3.4. assinar Termo de Cooperação e Parceria com o Ente Público Local, na qualidade de
Agente Apoiador do Trabalho Social, quando esse não for o Agente Executor da operação;

5.3.5. analisar e aprovar o PTS, assegurando sua a viabilidade técnica;

5.3.6. analisar e aprovar o Termo de Referência para estabelecimento de parceria ou
contratação, na hipótese de execução indireta ou mista;

5.3.7. verificar a compatibilidade do objeto da parceria ou contrato com o Termo de Referência
aprovado, bem como a declaração expressa do representante legal do órgão ou entidade, atestando o
cumprimento das disposições legais aplicáveis, na hipótese de execução indireta ou mista do Trabalho
Social;

5.3.8. monitorar a execução do Trabalho Social por meio da análise e ateste de Relatórios de
Atividades do Trabalho Social - RATS;

5.3.9. acompanhar a constituição das instâncias de governança com a respectiva documentação
comprobatória;
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5.3.10. efetuar o desembolso ou desbloqueio dos recursos conforme o cumprimento das metas
do PTS ou conforme regras de antecipação;

5.3.11. encaminhar ao Ministério das Cidades, sempre que solicitado, as informações necessárias
ao processo de monitoramento do Trabalho Social;

5.3.12. participar da organização e apoiar as famílias no processo de vistoria dos imóveis junto ao
executor da obra, e, no caso de edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial, de
vistoria das áreas comuns; e

5.3.13. participar da organização, junto ao executor da obra, dos procedimentos para a entrega
das chaves dos imóveis.

5.4. ao Ente Público Local, na qualidade de Agente Executor do Trabalho Social:

5.4.1. responsabilizar-se pelo planejamento, execução e registro das ações do Trabalho Social,
conforme regramento desta Portaria;

5.4.2. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução do
Trabalho Social;

5.4.3. garantir a elaboração do PTS na forma e condições estabelecidas neste normativo;

5.4.4. garantir equipe técnica multidisciplinar encarregada pelo planejamento, execução e
registro das ações de Trabalho Social;

5.4.5. submeter o PTS e a documentação comprobatória da qualificação da equipe técnica
responsável pelo Trabalho Social para aprovação do Agente Financeiro ou da Mandatária da União;

5.4.6. garantir a elaboração do RATS e o encaminhamento ao Agente Financeiro ou à Mandatária
da União conforme cronograma estabelecido no PTS;

5.4.7. fornecer ao Ministério das Cidades, ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, a
qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas no Trabalho Social;

5.4.8. manter documentação relacionada à prestação de contas dos recursos repassados, em
atendimento à legislação pertinente;

5.4.9. prestar contas dos recursos repassados, na forma da legislação pertinente;

5.4.10. promover a utilização integral dos recursos previstos para o Trabalho Social;

5.4.11. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao Trabalho Social perante
os órgãos de controle;

5.4.12. assinar Convênio de Trabalho Social com o Agente Financeiro ou a Mandatária da União
para execução do Trabalho Social;

5.4.13. constituir ou apoiar a constituição das instâncias de governança com a respectiva
documentação comprobatória;

5.4.14. acompanhar o desenvolvimento das ações das instâncias de governança, que apoiem o
desenvolvimento das atividades do Trabalho Social;

5.4.15. na hipótese de execução indireta ou mista do Trabalho Social, o Ente Público Local
deverá, adicionalmente:

5.4.15.1. submeter ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, para aprovação, o Termo de
Referência do Trabalho Social, na forma e condições estabelecidas neste normativo;

5.4.15.2. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo de chamamento público ou
licitação para o planejamento ou execução do Trabalho Social, atendendo aos princípios e demais
regramentos aplicáveis;

5.4.15.3. incluir no contrato de prestação de serviços ou de parceria, a responsabilidade da
contratada pela execução dos serviços em conformidade com esta Portaria, bem como a responsabilidade
pela qualidade dos serviços executados, inclusive a realização de readequações, sempre que necessárias;
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5.4.15.4. apresentar ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, a documentação
comprobatória da parceria ou da contratação para realização do Trabalho Social, atestando o atendimento
às disposições legais aplicáveis;

5.4.15.5. gerir e fiscalizar a implementação das ações previstas no Termo de Referência do
Trabalho Social, visando o cumprimento do cronograma proposto e a compatibilidade com a execução das
intervenções físicas;

5.4.15.6. disponibilizar servidor integrante do quadro da administração do Ente Público Local
para atuar como Gestor do Trabalho Social;

5.4.15.7. orientar e colaborar com a equipe técnica responsável pelo Trabalho Social na execução
do objeto da parceria ou do contrato; e

5.4.15.8. fornecer à equipe técnica responsável pelo Trabalho Social informações necessárias
para a execução do objeto da parceria ou do contrato, incluindo dados das famílias beneficiárias.

5.5. ao Agente Financeiro, na qualidade de Agente Executor do Trabalho Social:

5.5.1. responsabilizar-se pelo planejamento, execução e registro das ações do Trabalho Social,
conforme regramento desta Portaria;

5.5.2. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução do
Trabalho Social;

5.5.3. garantir a elaboração do PTS na forma e condições estabelecidas neste normativo;

5.5.4. garantir equipe técnica multidisciplinar encarregada pelo planejamento, execução e
registro das ações de Trabalho Social;

5.5.5. garantir a elaboração do RATS e o encaminhamento ao Agente Financeiro conforme
cronograma estabelecido no PTS;

5.5.6. fornecer ao Ministério das Cidades, a qualquer tempo, informações sobre as ações
desenvolvidas pelo Trabalho Social;

5.5.7. manter documentação relacionada à prestação de contas dos recursos repassados, em
atendimento à legislação pertinente;

5.5.8. prestar contas dos recursos repassados, na forma da legislação pertinente;

5.5.9. promover a utilização integral dos recursos previstos para o Trabalho Social;

5.5.10. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao Trabalho Social perante
os órgãos de controle;

5.5.11. apoiar a constituição das instâncias de governança com a respectiva documentação
comprobatória; e

5.5.12. fomentar a instituição e acompanhar a consolidação das ações das instâncias de
governança e outros grupos representativos locais, que apoiem o desenvolvimento das atividades do
Trabalho Social.

5.6. à Entidade Organizadora, na qualidade de Agente Executor do Trabalho Social:

5.6.1. responsabilizar-se pelo planejamento, execução e registro das ações do Trabalho Social,
conforme regramento desta Portaria;

5.6.2.assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução do
Trabalho Social;

5.6.3. garantir a elaboração do PTS obedecendo ao disposto nesta Portaria;

5.6.4. garantir equipe técnica multidisciplinar encarregada pelo planejamento, execução e
registro das ações de Trabalho Social;

5.6.5. submeter o PTS e a documentação comprobatória da qualificação da equipe técnica
responsável pelo Trabalho Social à aprovação do Agente Financeiro;

5.6.6. garantir a elaboração do RATS e o encaminhamento ao Agente Financeiro conforme
cronograma estabelecido no PTS;
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5.6.7. fornecer ao Ministério das Cidades e ao Agente Financeiro, a qualquer tempo, informações
sobre as ações desenvolvidas no Trabalho Social;

5.6.8. manter documentação relacionada à prestação de contas dos recursos repassados, em
atendimento à legislação pertinente;

5.6.9. prestar contas dos recursos repassados, na forma da legislação pertinente;

5.6.10. promover a utilização integral dos recursos previstos para o Trabalho Social;

5.6.11. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao Trabalho Social perante
os órgãos de controle;

5.6.12. atuar junto ao Ente Público Local para viabilizar o cadastro ou a atualização das famílias
no CadÚnico e o acesso aos benefícios e programas sociais vigentes;

5.6.13. constituir ou apoiar a constituição das instâncias de governança com a respectiva
documentação comprobatória;

5.6.14. acompanhar o desenvolvimento das ações das instâncias de governança, que apoiem o
desenvolvimento das atividades do Trabalho Social; e

5.6.15. apoiar o Ente Público Local na articulação e integração de políticas públicas em todas as
fases do Trabalho Social, de forma a promover a multidisciplinaridade, intersetorialidade e
sustentabilidade das intervenções, fomentando condições para o processo de desenvolvimento
socioterritorial de médio e longo prazos.

5.7. ao agente responsável pela execução da obra, podendo ser a Empresa ou a Entidade
Organizadora:

5.7.1. disponibilizar representante para participação nas ações do Trabalho Social sempre que
necessário;

5.7.2. fornecer o equipamento de proteção individual e as orientações de segurança adequadas
às famílias nas ações de visita in loco ao canteiro de obras;

5.7.3. participar da organização, junto ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, do
processo de vistoria dos imóveis e, no caso de edificações multifamiliares em regime de propriedade
condominial, de vistoria das áreas comuns;

5.7.4. participar da organização, junto ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, dos
procedimentos para a entrega das chaves dos imóveis;

5.7.5. disponibilizar informações relativas aos projetos arquitetônicos do empreendimento e suas
garantias;

5.7.6. participar de atividades de orientação quanto aos projetos arquitetônicos do
empreendimento, obra, garantias, manuais e outras informações disponibilizadas;

5.7.7. providenciar o manual do proprietário em quantidade equivalente ao número de unidades
habitacionais;

5.7.8. realizar os procedimentos para registro da convenção de condomínio, antes da entrega do
empreendimento, no caso de edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial;

5.7.9. providenciar, no caso de edificações multifamiliares em regime de propriedade
condominial, o manual do síndico; e

5.7.10. informar sobre os canais de comunicação para orientações e recebimento de
reclamações sobre aspectos construtivos.

5.8. ao Ente Público Local, na qualidade de Agente Apoiador:

5.8.1. contribuir para a realização do Trabalho Social;

5.8.2. promover o cadastramento ou a atualização dos dados dos beneficiários no CadÚnico, ou
recorrer ao ente competente, quando for o caso;

5.8.3. realizar a articulação intersetorial necessária para o acesso das famílias cadastradas no
CadÚnico aos benefícios sociais e aos programas sociais vigentes;
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5.8.4. responsabilizar-se pelo atendimento à demanda por equipamentos e serviços públicos
gerada pelas intervenções;

5.8.5.realizar a articulação e a integração entre políticas públicas setoriais em todas as fases do
Trabalho Social, de forma a propiciar a multidisciplinaridade, intersetorialidade, a participação social e a
sustentabilidade das intervenções, fomentando condições para o processo de desenvolvimento
socioterritorial de médio e longo prazos;

5.8.6. constituir ou apoiar a constituição das instâncias de governança com a respectiva
documentação comprobatória;

5.8.7. fomentar a instituição e acompanhar a consolidação das ações das instâncias de
governança e outros grupos representativos locais, que apoiem o desenvolvimento das atividades do
Trabalho Social;

5.8.8. quando previsto na modalidade de operação, criar o Grupo Institucional do Poder Público -
GIPP como instância formal de governança participativa, que possibilite a articulação de políticas públicas
e a implementação de Plano de Ações de Demandas Prioritárias, contemplando a participação dos grupos
representativos locais, conforme Eixo I do o Anexo I desta Portaria; e

5.8.9. assinar Termo de Cooperação e Parceria para formalizar compromisso de fomentar o
acesso das famílias beneficiárias aos serviços e programas, nos casos em que o Ente Público Local não for
o Agente Executor.

5.9. à família beneficiária:

5.9.1. participar das ações do Trabalho Social;

5.9.2. fornecer dados cadastrais e socioeconômicos aos Agentes Executores;

5.9.3. atender tempestivamente às solicitações dos Proponentes ou Agentes Executores no que
tange à apresentação de documentação necessária à execução da intervenção;

5.9.4. apropriar-se corretamente dos bens e serviços implantados pela intervenção, contribuindo
para sua manutenção e conservação;

5.9.5. participar do processo de elaboração de projetos das unidades habitacionais, quando
couber;

5.9.6. cumprir as obrigações contratuais;

5.9.7. honrar as obrigações financeiras previstas, como impostos ou taxas incidentes, custos de
serviços urbanos e despesas condominiais, quando for o caso;

5.9.8. compor ou acompanhar a atuação das instâncias de governança;

5.9.9. participar de reuniões e atividades das instâncias de governança, quando convocadas; e

5.9.10. no caso de edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial, participar
de reuniões e atividades convocadas pelo Grupo Gestor do Condomínio.

MODALIDADE I: OPERAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL -
MCMV-FAR

6. Ficam estabelecidas as condições operacionais para o Trabalho Social nos empreendimentos
contratados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade com recursos do Fundo de
Arrendamento Residencial - MCMV-FAR.

7. Esta regulamentação não abrange as operações contratadas no âmbito da aquisição dos
imóveis oriundos do Fundo do Regime Geral de Previdência Social - FRGPS, em conformidade com a
Portaria MCID nº 618, 16 de dezembro de 2010.

8. Nos empreendimentos com definição de famílias em situação de rua ou trajetória de rua deve
ser observado, ainda, ato normativo específico do Ministério das Cidades.

Aplicabilidade da Estrutura Lógica dos Eixos Temáticos
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9. Nas operações com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - MCMV-FAR, a
aplicabilidade dos eixos temáticos e da estrutura lógica estabelecidos no Anexo I, e a obrigatoriedade de
elaboração de seus respectivos produtos, deverá considerar as seguintes orientações específicas:

9.1. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: deverá ser implementado em sua
integralidade;

9.2. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: deverá ser implementado na sua
integralidade;

9.3. Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde: poderá ser
implementado parcialmente;

9.4. Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico: deverá ser implementado na sua integralidade;
e

9.5. Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura: poderá ser implementado
parcialmente.

9.6. Nos empreendimentos em regime de propriedade condominial, são obrigatórios os
produtos relacionados ao resultado II.c) Condomínio formalizado e com gestão sustentável, do Eixo II, do
Anexo I.

9.7. Nos empreendimentos em regime de propriedade condominial, é obrigatório que os
produtos relacionados à comunicação social previstos nos Eixos I e II contemplem informações
relacionadas à gestão e manutenção da biblioteca ou parque biblioteca.

9.8. Para intervenções com até 50 unidades habitacionais, poderá haver implementação parcial
do Eixo IV.

9.9. A possibilidade de implementação parcial prevista neste Anexo fica condicionada à
apresentação de justificativa técnica em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade e à
aprovação pelo Agente Financeiro.

Instâncias de governança

10. O Grupo Institucional do Poder Público - GIPP deverá ser instituído pelo Ente Público Local
na qualidade de Agente Executor ou Agente Apoiador.

10.1. O GIPP deverá ser coordenado por representante do Ente Público Local e composto por
secretarias ou departamentos e demais órgãos responsáveis pela gestão das políticas públicas no
território, necessários para assegurar as condições adequadas de moradia, incluindo habitação, educação,
saúde, assistência social, transporte, geração de trabalho e renda, segurança pública, entre outras.

10.2. A composição do GIPP deverá prever a indicação de titulares e suplentes com a
representação das áreas atuantes nas políticas públicas implementadas no território.

10.3. São atribuições do GIPP:

10.3.1. promover a interlocução com o GGL para a construção e implementação do Plano de
Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I;

10.3.2. responsabilizar-se pela interlocução das demandas locais, visando à garantia das
políticas públicas necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias, conforme Plano de Ação de
Demandas Prioritárias;

10.3.3. acompanhar as etapas do empreendimento, incluindo o monitoramento do impacto das
obras e serviços nas atividades prévias à ocupação e entrega das unidades habitacionais; e

10.3.4. implementar o Plano de Ações de Demandas Prioritárias, que contemple a participação
dos grupos representativos locais, incluindo o GGL, conforme previsto no Anexo I.

11. O Grupo Gestor Local - GGL, deverá ser instituído pelas famílias beneficiárias, com apoio do
Agente Executor do Trabalho Social.

11.1. O GGL deverá ser composto por membros das famílias beneficiárias, sendo facultada a
participação de integrantes de grupos organizados ou representantes locais.
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11.2. A composição do GGL deverá prever a indicação de, no mínimo, 4 (quatro) titulares e 4
(quatro) suplentes, refletindo a diversidade do conjunto de famílias beneficiárias, devendo ser reservada
50% das vagas para mulheres.

11.3. Os representantes do GGL devem constituir núcleos familiares distintos.

11.4. São atribuições do GGL:

11.4.1. acompanhar e apoiar as ações do Trabalho Social;

11.4.2. participar da construção do Plano de Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I; e

11.4.3. realizar interlocução e articulação com o GIPP para a implementação do Plano de Ações
de Demandas Prioritárias.

12. O Grupo Gestor do Condomínio - GGC deverá ser formado por representantes eleitos pelas
famílias beneficiárias, com o apoio do Agente Executor do Trabalho Social.

12.1. A formação do GGC é obrigatória apenas para os empreendimentos em regime de
propriedade condominial.

12.2. São atribuições do GGC:

12.2.1. cumprir suas responsabilidades na gestão do condomínio, de acordo com as diretrizes do
Código Civil, a legislação condominial e outras normas e orientações pertinentes;

12.2.2. atuar em parceria com o GGL e com o Agente Executor do Trabalho Social;

12.2.3. apoiar as ações do Trabalho Social; e

12.2.4. participar das atividades do PTS.

Convênio do Trabalho Social

13. O Convênio do Trabalho Social é um instrumento firmado entre o Ente Público Local e o
Agente Financeiro para formalização da atuação do Ente Público Local enquanto responsável pelo
Trabalho Social.

14. O Convênio do Trabalho Social poderá ser firmado por:

14.1.epresentante legal do Ente Público Local;

14.2. representante legal da secretaria ou departamento do Ente Público Local com
competência para gerenciar o Trabalho Social; ou

14.3. outros representantes legalmente responsáveis pela política, como companhias
habitacionais, companhias de desenvolvimento e empresas públicas com atribuição expressa
regulamentada, poderão firmar o Convênio do Trabalho Social por meio do representante legal do
respectivo órgão.

Termo de Cooperação e Parceria

15. O Termo de Cooperação e Parceria é um instrumento que deverá ser firmado para dispor
sobre as atribuições do Ente Público Local na condição de Agente Apoiador.

16. O Termo de Cooperação e Parceria poderá ser firmado por:

16.1. representante legal do Ente Público Local;

16.2. representante legal da secretaria ou departamento do Ente Público Local com
competência para gerenciar o Trabalho Social; ou

16.3. outros representantes legalmente responsáveis pela política, como companhias
habitacionais, companhias de desenvolvimento e empresas públicas com atribuição expressa
regulamentada, poderão firmar o Convênio do Trabalho Social por meio do representante legal do
respectivo órgão.

Equipe Técnica

17. Complementarmente às definições previstas no Capítulo VIII desta Portaria, indica-se
especificidades da equipe técnica a ser contratada no caso de operações com recursos do Fundo de
Arrendamento Residencial - MCMV-FAR, são elas:
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17.1. nas edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial, a equipe de
Trabalho Social deve incluir um profissional com graduação em nível superior, com 2 (dois) anos de
experiência de atuação em atividades socioeducativas voltadas à gestão de condomínios; e

17.2. nos empreendimentos com definição de famílias em situação de rua ou com trajetória de
rua, a composição da equipe técnica deverá atender à normativa específica sobre o tema.

Fases de execução

18. Na modalidade com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - MCMV-FAR, o
Trabalho Social deverá contemplar as seguintes fases:

18.1. fase pré-ocupação: planejamento do Trabalho Social e o início de sua execução por meio
das atividades iniciais de preparação das famílias beneficiárias para a nova realidade com orientações
anteriores à assinatura de contrato e entrega das unidades habitacionais; e

18.2. fase pós-ocupação: execução de atividades para a integração territorial, a inclusão social e
o desenvolvimento socioeconômico das famílias, em articulação com as demais políticas públicas
setoriais.

19. A fase pré-ocupação deve ser iniciada após a celebração do Convênio do Trabalho Social e
estender-se até o momento de assinatura dos contratos com as famílias e entrega das unidades
habitacionais aos beneficiários.

20. As atividades da fase pós-ocupação devem ser iniciadas logo após a assinatura do contrato
com as famílias beneficiárias e ter duração mínima de 12 (doze) meses e máxima de 24 (vinte e quatro)
meses.

21. A fase pré-ocupação deverá abranger, no mínimo, as seguintes atividades:

21.1. realização das atividades previstas no Eixo I da Estrutura Lógica do Anexo I desta Portaria;

21.2. realização das atividades previstas no produto II.c.1 do Eixo II da Estrutura Lógica do Anexo I
desta Portaria, no caso de empreendimentos multifamiliares em regime de propriedade condominial;

21.3. realização de atividades relativas a fase de obras do empreendimento;

21.4. realização de atividades relativas à entrega das chaves: vistoria das unidades e
transferência de titularidade das contas de água, energia e gás, nas concessionárias;

21.5. realização de atividades relativas à entrega dos imóveis pelo agente responsável pela
execução da obra, como: procedimentos para registro de convenção de condomínio e previsão de entrega
do manual do proprietário e do síndico, quando couber, e indicação de responsabilidades e canais de
comunicação da construtora para recebimento de questões relacionadas a problemas construtivos;

21.6. constituição e definição da proposta de atuação do GIPP; e

21.7. realização de encontros presenciais para repasse de informações, com participação dos
agentes envolvidos abordando temas específicos relacionados às atribuições do Agente Financeiro, do
Ente Público local, das famílias beneficiárias, da construtora responsável pelo empreendimento e da
equipe do Trabalho Social.

22. A fase pós-ocupação deverá abranger, no mínimo, as seguintes atividades:

22.1. instituição de plantão social, com dias e horários pré-definidos, para atendimento aos
moradores, visando prestar orientações sobre o trabalho social e realizar encaminhament

22.2. criação de GGL, composto por representantes dos beneficiários, grupos organizados e
lideranças locais para acompanhamento das intervenções do Trabalho Social e interlocução, negociação, e
articulações junto aos atores envolvidos, visando ao desenvolvimento local sustentável; e

22.3. realização das atividades previstas nos Eixos II, III, IV e V da Estrutura Lógica apresentada
no Anexo I desta Portaria que não houverem sido realizadas na fase pré-ocupação.

23. Quando a entrega das unidades habitacionais de um mesmo empreendimento for efetuada
em períodos distintos, as ações das fases pré-ocupação e pós-ocupação devem ser consideradas para
cada conjunto de unidades entregues.

Recursos financeiros
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24. O valor alocado para as ações de Trabalho Social considera a tipologia do empreendimento,
observando as seguintes especificações:

24.1. 1,5% (um e meio por cento) do valor de provisão da operação para empreendimentos
unifamiliares; e

24.2. 2% (dois por cento) do valor de provisão da operação para edificações multifamiliares, em
regime de propriedade condominial.

25. Até 10% do valor destinado ao Trabalho Social pode ser utilizado para ressarcimento das
ações executadas anteriormente à assinatura do Convênio do Trabalho Social.

26. Somente poderão ser ressarcidas ações executadas em data posterior à data de contratação
do empreendimento.

27. A solicitação do ressarcimento deve ser encaminhada ao Agente Financeiro mediante
apresentação dos documentos comprobatórios das ações e atividades realizadas antes da assinatura do
Convênio do Trabalho Social, consonante ao estabelecido no PTS.

28. Após assinatura do Convênio do Trabalho Social, até 10% do valor destinado ao Trabalho
Social pode ser antecipado ao Agente Executor do TS.

28.1. A solicitação de antecipação deve ser formalizada ao Agente Financeiro concomitante ou
após a aprovação do PTS.

29. A liberação dos recursos ocorre mediante apresentação de RATS e ateste pelo Agente
Financeiro, conforme cronograma físico financeiro aprovado.

30. Para todos os empreendimentos deve estar previsto no cronograma físico financeiro, no
mínimo, 70% do valor destinado ao TS aplicação na fase pós-ocupação.

31. Ficam bloqueados 5% dos recursos destinados ao TS até a aprovação do Relatório Final do
Trabalho Social, pelo Agente Financeiro.

Marcos temporais de verificação e acompanhamento

32. A verificação e acompanhamento das atividades do PTS será realizado conforme as
disposições constantes no Capítulo V desta Portaria.

33. A modalidade de intervenção MCMV-FAR estabelece os seguintes marcos temporais de
verificação e acompanhamento e os documentos correspondentes a serem apresentados:

33.1. empreendimentos com 60% (sessenta por cento) de execução física da obra:

33.1.1. apresentação de Convênio do Trabalho Social assinado e extrato publicado no Diário
Oficial da União - DOU e no meio de publicação do Ente Público Local; e

33.1.2. apresentação do PTS, ou de parte do PTS, desde que aprovado pelo Agente Financeiro,
ou apresentação de Termo de Referência aprovado, no caso de execução indireta ou mista.

33.2. empreendimentos com 80% (oitenta por cento) de execução física da obra:

33.2.1. apresentação do primeiro RATS; ou

33.2.2. apresentação de PTS, nas hipóteses de apresentação de parte do PTS ou Termo de
Referência aprovado.

33.3. empreendimentos com obra entregue: apresentação do RATS no máximo a cada 90
(noventa) dias.

34. Excepcionalmente poderá ser realizada a apresentação incremental do PTS, desde que
justificada a metodologia a ser aprovado pelo Agente Financeiro.

35. O não atendimento dos marcos temporais de verificação e acompanhamento do Trabalho
Social ensejará notificação ao Ente Público Local.

35.1. O Agente Financeiro deverá notificar o Ente Público Local, com prazo máximo de 60
(sessenta) dias para regularização a partir da data da notificação.

36. A não regularização no prazo indicado resultará no enquadramento do empreendimento
para a transferência da execução do Trabalho Social ao Agente Financeiro da operação.
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37. O Agente Financeiro da operação poderá realizar contratação para execução do Trabalho
Social.

38. A execução do Trabalho Social pelo Agente Financeiro da operação não desobriga o Ente
Público Local das atribuições na condição de Agente Apoiador, conforme definido nesta Portaria.

Penalidades

39. Fica impedido de participar do Programa Minha Casa, Minha Vida, o Ente Público Local que
não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do Trabalho Social com as famílias
beneficiárias em empreendimentos habitacionais operados com recursos do Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, para contratos firmados a partir de 2023, até que seja efetuada a primeira liberação de
recursos do Convênio do Trabalho Social.

MODALIDADE II: OPERAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL -
MCMV-ENTIDADES

40. Ficam estabelecidas as condições operacionais para o Trabalho Social nos
empreendimentos contratados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade de
intervenção com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social - MCMV-Entidades, para o atendimento de
provisão subsidiada de unidades habitacionais em áreas urbanas, por meio de entidades privadas sem fins
lucrativos.

Aplicabilidade da Estrutura Lógica dos Eixos Temáticos

41. Nas operações do MCMV-Entidades, a aplicabilidade dos eixos temáticos e estrutura lógica
estabelecidos no Anexo I e a obrigatoriedade de elaboração de seus respectivos produtos, deverá
considerar as seguintes orientações específicas:

41.1. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: deverá ser implementado em sua
integralidade;

41.2. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: deverá ser implementado na sua
integralidade, dispensadas as atividades relacionadas ao resultado II.d) Beneficiários encaminhados aos
serviços socioassistenciais e implementação do Plano de Ação iniciada, desde que justificado e em
conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade;

41.3. Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança Alimentar e promoção da Saúde: poderá
ser implementado parcialmente, desde que justificado e em conformidade com a leitura técnico-
comunitária da realidade;

41.4. Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico: deverá ser implementado em sua
integralidade, devendo-se observar a seguinte condição para dispensa de produtos; e

41.5. Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura: poderá ser implementado
parcialmente, desde que justificado e em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade.

41.6. Nos empreendimentos em regime de propriedade condominial, são obrigatórios os
produtos relacionados ao resultado II.c) Condomínio formalizado e com gestão sustentável, do Eixo II, do
Anexo I.

41.7. Nos empreendimentos em regime de propriedade condominial, é obrigatório que os
produtos relacionados à comunicação social previstos nos Eixos I e II contemplem informações
relacionadas à gestão e manutenção da biblioteca ou parque biblioteca.

41.8. Para intervenções com até 50 unidades habitacionais, poderá haver implementação parcial
do Eixo IV.

41.9. A possibilidade de implementação parcial prevista neste Anexo fica condicionada à
apresentação de justificativa técnica em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade e à
aprovação pelo Agente Financeiro.

Instâncias de governança

42. O Grupo Institucional do Poder Público - GIPP poderá ser instituído pelo Ente Público Local
na qualidade de Agente Apoiador.
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42.1. O GIPP deverá ser coordenado por representante do Ente Público Local e composto por
secretarias ou departamentos e demais órgãos responsáveis pela gestão das políticas públicas no
território, necessários para assegurar as condições adequadas de moradia, incluindo habitação, educação,
saúde, assistência social, transporte, geração de trabalho e renda, segurança pública, entre outras.

42.2. A composição do GIPP deverá prever a indicação de titulares e suplentes com a
representação das áreas atuantes nas políticas públicas implementadas no território.

42.3. São atribuições do GIPP:

42.3.1. promover a interlocução com a CRE para a construção e implementação do Plano de
Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I;

42.3.2. responsabilizar-se pela interlocução das demandas locais, visando à garantia das
políticas públicas necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias, conforme Plano de Ação de
Demandas Prioritárias;

42.3.3. acompanhar as etapas do empreendimento, incluindo o monitoramento do impacto das
obras e serviços nas atividades prévias à ocupação e entrega das unidades habitacionais; e

42.3.4. implementar Plano de Ações de Demandas Prioritárias, que contemple a participação
dos grupos representativos locais, incluindo o CRE, conforme previsto no Anexo I.

43. A Comissão de Representantes do Empreendimento - CRE deverá ser constituída conforme
disposto na Instrução Normativa que regulamenta a modalidade.

43.1. São atribuições da CRE, no âmbito das ações de Trabalho Social:

43.1.1. acompanhar e apoiar as ações do Trabalho Social, sem prejuízo da sua atuação no
contrato das obras do MCMV-Entidades;

43.1.2. atuar como um canal de comunicação entre as famílias beneficiárias e a equipe de
trabalho social, sempre que necessário; e

43.1.3. ser uma instância de representação das famílias beneficiárias reportando ao Agente
Financeiro problemas identificados na execução do trabalho social, quando necessário.

44. A Comissão de Acompanhamento de Obra - CAO deverá ser constituída conforme disposto
na Instrução Normativa que regulamenta a modalidade.

44.1. Compete à CAO, no âmbito das ações de Trabalho Social acompanhar e apoiar as ações do
Trabalho Social, sem prejuízo da sua atuação no contrato do MCMV-Entidades.

45. O Grupo Gestor do Condomínio - GGC, formado em empreendimentos multifamiliares sob
regime de propriedade condominial, constituído por representantes eleitos pelas famílias beneficiárias
para a gestão condominial, com o apoio do Agente Executor do Trabalho Social.

45.1. São atribuições do GGC:

45.1.1. cumprir suas responsabilidades na gestão do condomínio, de acordo com as diretrizes do
Código Civil, a legislação condominial e demais normas e orientações pertinentes;

45.1.2. atuar em parceria com a Entidade Organizadora;

43.1.3. apoiar as ações do Trabalho Social; e

45.1.4. participar das atividades do PTS.

Termo de Cooperação e Parceria

46. O Termo de Cooperação e Parceria irá dispor sobre as atribuições do Ente Público Local na
condição de Agente Apoiador da intervenção.

47. O Termo de Cooperação e Parceria poderá ser firmado por:

47.1. representante legal do Ente Público Local;

47.2. dirigente máximo do órgão da Administração Pública com competência para gerenciar a
articulação necessária para a consecução da intervenção; ou

05/02/2025, 11:02 PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 - PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mcid-n-75-de-28-de-janeiro-de-2025-610832804 27/55

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



47.3. outros representantes legalmente responsáveis pela política, como companhias
habitacionais, companhias de desenvolvimento e empresas públicas com atribuição expressa
regulamentada, poderão firmar o Termo de Cooperação e Parceria por meio do representante legal do
respectivo órgão.

Equipe Técnica

48. Complementarmente às definições previstas no Capítulo VIII desta Portaria, indica-se que
nas edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial, a equipe de Trabalho Social deve
incluir um profissional com graduação em nível superior, com 2 (dois) anos de experiência de atuação em
atividades socioeducativas voltadas à gestão de condomínios.

Fases de execução

49. Na modalidade com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social - MCMV-Entidades, o
Trabalho Social deverá contemplar as seguintes fases:

49.1. fase pré-obras: planejamento do Trabalho Social, incluindo a execução das atividades de
mobilização;

49.2. fase obras: execução de atividades para preparação dos beneficiários para a nova
realidade, durante todo o período de obras, incluindo eventuais acréscimos temporais decorrentes de
revisões de cronograma aprovadas pelo Agente Financeiro, até a entrega das unidades habitacionais às
famílias beneficiárias; e

49.3. fase pós-ocupação: execução de atividades para a integração territorial, a inclusão social e
o desenvolvimento socioeconômico das famílias, em articulação com as demais políticas públicas
setoriais.

50. A fase pré-obras deve ser iniciada imediatamente após a celebração do contrato do
empreendimento.

51. As atividades da fase pós-ocupação devem ser iniciadas logo após a entrega das unidades
habitacionais às famílias beneficiárias, e ter duração mínima de 12 (doze) meses e máxima de 24 (vinte e
quatro) meses.

52. A fase pré-obras deve abranger, no mínimo, as seguintes atividades:

52.1. realização de reuniões ou assembleias para discussão e aprovação do PTS;

52.2. cadastro das famílias integrantes do grupo associativo no CadÚnico e orientações sobre o
processo de mudança de endereço para famílias já cadastradas;

52.3. realização das atividades previstas no Eixo I da Estrutura Lógica apresentada no Anexo I
desta Portaria;

52.4. constituição da CAO e da CRE;

52.5. definição da forma de participação dos beneficiários na gestão da obra, nos casos de
empreendimentos executados sob regime construtivo de autogestão, ou da forma de acompanhamento
da obra pelas famílias, nas hipóteses de empreendimentos sob regime de cogestão;

52.6. realização de atividades relativas aos projetos construtivos do empreendimento e de
planejamento da execução da obra; e

52.7. realização de encontros presenciais para repasse de informações, com participação dos
agentes envolvidos, abordando temas específicos relacionados às atribuições do Agente Financeiro, da
Entidade Organizadora responsável pelo empreendimento, das famílias componentes do grupo
associativo, da equipe do Trabalho Social e do Ente Público Local, na qualidade de Agente Apoiador do
empreendimento.

53. A fase obras deverá abranger, no mínimo:

53.1. realização das atividades previstas no Eixo II da Estrutura Lógica do Anexo I desta Portaria,
no que couber;

53.2. realização das atividades previstas no Eixo III da Estrutura Lógica do Anexo I desta Portaria,
no que couber;
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53.3. realização das atividades previstas no Eixo IV da Estrutura Lógica do Anexo I desta Portaria;

53.4. realização das atividades previstas no Eixo V da Estrutura Lógica do Anexo I desta Portaria,
no que couber;

53.5. realização de capacitação dos membros da CAO e da CRE;

53.6. realização de atividades de acompanhamento das obras com a participação das famílias
componentes do grupo associativo, de modo a assegurar a transparência no processo;

53.7. realização de atividades relativas à entrega das chaves: vistoria das unidades e
transferência de titularidade das contas de água, energia e gás, nas concessionárias; e

53.8. realização de atividades relativas à entrega do empreendimento: procedimentos para
registro de convenção de condomínio e previsão de entrega do manual do proprietário e do síndico,
quando couber, e indicação de responsabilidades e canais de comunicação da construtora, quando for o
caso, para recebimento de questões relacionadas a problemas construtivos.

54. A fase pós-ocupação deverá abranger, no mínimo, as seguintes atividades:

54.1. realização das atividades previstas nos Eixos II, III, IV e V da Estrutura Lógica do Anexo I
desta Portaria, que não houverem sido realizadas nas fases anteriores;

54.2. consolidação dos processos implantados nas fases anteriores visando a sua continuidade,
no que couber;

54.3. encerramento das atividades da CAO e da CRE; e

54.4. avaliação do processo e dos produtos realizados.

55. Na fase pós-ocupação, recomenda-se a instituição de plantão social, com dias e horários
pré-definidos, para atendimento aos moradores, visando prestar orientações sobre o trabalho social e
realizar encaminhamentos.

Recursos financeiros

56. A aplicação dos recursos deverá estar em conformidade com as definições apresentadas no
Capítulo VI desta Portaria.

57. O valor alocado para as ações de Trabalho Social considera a tipologia do empreendimento,
observando as seguintes especificações:

57.1. 1,5% (um e meio por cento) do valor de provisão da operação para empreendimentos
unifamiliares; e

57.2. 2% (dois por cento) do valor de provisão da operação para edificações multifamiliares, em
regime de propriedade condominial.

58. Para empreendimento cujo projeto seja elaborado durante a vigência do contrato, é
permitida a alocação de até 15% (quinze por cento) do recurso na fase pré-obras.

59. Para todos os empreendimentos deverá ser previsto, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor
para a fase pós-ocupação.

60. Até 15% do valor destinado ao Trabalho Social pode ser antecipado a partir da aprovação do
PTS.

61. No mínimo 5% dos recursos devem ser alocados para o pagamento da última parcela do
Trabalho Social.

62. A liberação dos recursos ocorre mediante apresentação de RATS e ateste pelo Agente
Financeiro, conforme cronograma físico financeiro aprovado.

63. O percentual de recursos destinado ao Trabalho Social independe do seu tempo de
execução.

Marcos temporais de verificação e acompanhamento

64. O verificação e acompanhamento das atividades do Projeto de Trabalho Social será realizado
conforme as disposições constantes no Capítulo V desta Portaria.
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65. O não atendimento dos marcos temporais de verificação e acompanhamento do Trabalho
Social ensejará notificação à Entidade Organizadora.

66. O Agente Financeiro deverá notificar a Entidade Organizadora, com prazo máximo de 60
(sessenta) dias para regularização a partir da data da notificação.

67. A não regularização da execução e entrega dos RATS no prazo estipulado no Capítulo V
desta Portaria ensejará o chamamento público de nova entidade sem fins lucrativos para execução do
Trabalho Social.

68. Caso não haja nova entidade sem fins lucrativos habilitada para a execução do Trabalho
Social, o Agente Financeiro da operação poderá assumi-la ou realizar contratação para este fim.

69. A execução do Trabalho Social por nova entidade sem fins lucrativos ou pelo Agente
Financeiro da operação não desobriga a Entidade Organizadora das demais atribuições a ela conferidas,
conforme definido nesta Portaria.

Penalidades

70. Fica impedida de participar do processo seletivo subsequente do MCMV-Entidades, a
Entidade Organizadora que não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do Trabalho
Social com as famílias beneficiárias em empreendimentos habitacionais operados com recursos do FDS,
para contratos firmados a partir de 2023.

71. Fica impedido de participar do Programa Minha Casa, Minha Vida, o Ente Público Local que
não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do Trabalho Social com as famílias
beneficiárias em empreendimentos habitacionais operados com recursos do Fundo de Arrendamento
Residencial - FAR, para contratos firmados a partir de 2023, até que seja efetuada a primeira liberação de
recursos do Convênio do Trabalho Social.

MODALIDADE III: OPERAÇÃO COM RECURSOS DO ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO, PROGRAMA
NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR - MCMV RURAL

72. Ficam estabelecidas as condições operacionais para o Trabalho Social nos
empreendimentos contratados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade de
intervenção com recursos subsidiados do Orçamento Geral da União - OGU, Programa Minha Casa, Minha
Vida Rural - MCMV Rural, para provisão e melhoria de unidades habitacionais em áreas rurais, operadas
por meio de entidades organizadoras de natureza pública ou privada, sem fins lucrativos.

Aplicabilidade da Estrutura Lógica dos Eixos Temáticos

73. Nas operações do MCMV Rural, a aplicabilidade dos eixos temáticos e estrutura lógica
estabelecidos no Anexo I e a obrigatoriedade de elaboração de seus respectivos produtos, deverá
considerar as seguintes orientações específicas:

73.1. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: poderá ser implementado
parcialmente, devendo-se dar destaque para ações de apoio à formação e fortalecimento dos grupos
representativos locais, como a CRE, os conselhos de desenvolvimento rural e territorial, de saúde, dentre
outros presentes ou de interesse coletivo;

73.2. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: poderá ser implementado
parcialmente, sendo dispensados todos os produtos relacionados ao resultado II.c) "Condomínio
formalizado e com gestão sustentável";

73.3. Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde: poderá
ser implementado parcialmente, sendo adaptados para os contextos de moradores das áreas rurais
ocupantes de lotes individualizados e garantindo o incentivo aos agricultores familiares na regularização
do Cadastro Ambiental Rural - CAR, quando for o caso;

73.4. Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico: poderá ser implementado parcialmente,
devendo ser estimulada a percepção das potencialidades dos territórios rurais na prestação de serviços
ambientais de forma a contribuir com a preservação ambiental e a valorização desses serviços, bem como,
o despertar do interesse para a sua oferta e o retorno econômico aos prestadores; e

73.5. Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura: poderá ser implementado
parcialmente.
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73.6. A possibilidade de implementação parcial prevista neste Anexo fica condicionada à
apresentação de justificativa técnica em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade e à
aprovação pelo Agente Financeiro.

73.7. As atividades desenvolvidas no Eixo II devem promover a articulação das famílias com a
CRE, despertando o interesse no acompanhamento das obras das suas unidades habitacionais, da
execução dos serviços e das vistorias até a entrega das unidades habitacionais.

73.8. Nas situações de autoconstrução assistida ou no regime de mutirão as famílias
beneficiárias devem ser orientadas sobre o seu compromisso nessas modalidades construtivas e receber o
apoio necessário durante a execução da operação.

Instâncias de governança

73.9. A Comissão de Representantes do Empreendimento - CRE deverá ser composta de, no
mínimo, 3 (três) representantes eleitos por meio de assembleia, com registro em Ata, sendo um membro
da Entidade Organizadora e os demais membros vinculados ao grupo de beneficiários da operação sendo,
pelo menos, uma mulher.

73.10. São atribuições da CRE:

73.10.1. acompanhar e apoiar as ações do Trabalho Social, sem prejuízo da sua atuação no
contrato das obras do MCMV Rural;

73.10.2. atuar como um canal de comunicação entre as famílias beneficiárias e a equipe de
Trabalho Social, sempre que necessário; e

73.10.3. ser uma instância de representação das famílias beneficiárias, quando necessário
reportar ao Agente Financeiro problemas identificados na execução do Trabalho Social.

Termo de Cooperação e Parceria

74. O Termo de Cooperação e Parceria é um instrumento que deverá ser firmado para dispor
sobre as atribuições do Ente Público Local na condição de Agente Apoiador;

75. O Termo de Cooperação e Parceria poderá ser firmado por:

75.1. representante legal do Ente Público Local;

75.2. representante legal da secretaria ou departamento do Ente Público Local com
competência para gerenciar o Trabalho Social; ou

75.3. outros representantes legalmente responsáveis pela política, como companhias
habitacionais, companhias de desenvolvimento e empresas públicas com atribuição expressa
regulamentada, poderão firmar o Convênio do Trabalho Social por meio do representante legal do
respectivo órgão.

Fases de execução

76. Nas operações com recursos subsidiados do Orçamento Geral da União - OGU - MCMV
Rural, o Trabalho Social deverá contemplar as seguintes fases:

76.1. fase pré-obras: planejamento do Trabalho Social, incluindo a execução das atividades de
mobilização;

76.2. fase obras: execução de atividades para preparação dos beneficiários para a nova
realidade, durante todo o período de obras, incluindo eventuais acréscimos temporais decorrentes de
revisões de cronograma aprovadas pelo Agente Financeiro; e

76.3. fase pós-ocupação: execução de atividades para a integração territorial, a inclusão social e
o desenvolvimento socioeconômico das famílias, em articulação com as demais políticas públicas
setoriais.

77. A fase pré-obras deve ser iniciada imediatamente após a celebração do contrato do
empreendimento.

78. As atividades da fase pós-ocupação devem ser iniciadas logo após a entrega das unidades
habitacionais às famílias beneficiárias e ter duração mínima de 3 (três) meses e máxima de 24 (vinte e
quatro) meses; e
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79. As estratégias de execução das ações das fases pré-ocupação e pós-ocupação do Trabalho
Social devem considerar as entregas parciais das unidades habitacionais.

Recursos financeiros

80. A aplicação dos recursos deverá estar em conformidade com as definições apresentadas no
Capítulo VI desta Portaria.

81. O valor alocado para as ações de Trabalho Social é de 1,5% (um e meio por cento) do valor da
operação;

82. Até 25% do valor destinado ao Trabalho Social pode ser antecipado a partir da aprovação do
PTS.

83. No mínimo 5% dos recursos devem ser alocados para o pagamento da última parcela do
Trabalho Social.

84. A liberação dos recursos ocorre mediante apresentação de RATS e ateste pelo Agente
Financeiro, conforme cronograma físico financeiro aprovado.

85. O percentual de recursos destinado ao Trabalho Social independe de seu tempo de
execução.

Marcos temporais de verificação e acompanhamento

86. O verificação e acompanhamento das atividades do Projeto de Trabalho Social será
realizado conforme as disposições constantes no Capítulo V desta Portaria.

87. O não atendimento dos marcos temporais de verificação e acompanhamento do Trabalho
Social ensejará notificação à Entidade Organizadora.

88. O Agente Financeiro deverá notificar a Entidade Organizadora, com prazo máximo de 60
(sessenta) dias para regularização a partir da data da notificação.

89. A não regularização da execução e a entrega dos RATS no prazo estipulado no Capítulo V
desta Portaria ensejará o chamamento público de nova entidade sem fins lucrativos para execução do
Trabalho Social.

90. Caso não haja nova entidade sem fins lucrativos habilitada para a execução do Trabalho
Social, o Agente Financeiro da operação poderá assumi-la ou realizar contratação para este fim.

91. A execução do Trabalho Social por nova entidade sem fins lucrativos ou pelo Agente
Financeiro da operação não desobriga a Entidade Organizadora das demais atribuições a ela conferidas,
conforme definido nesta Portaria.

Penalidades

92. Fica impedida de participar do processo seletivo subsequente do MCMV Rural, a Entidade
Organizadora que não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do Trabalho Social com as
famílias beneficiárias em empreendimentos habitacionais operados com recursos da União, para contratos
firmados a partir de 2023.

MODALIDADE IV: OPERAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE HABITAÇÃO DE
INTERESSE SOCIAL - MCMV FNHIS SUB 50

93. Ficam estabelecidas as condições operacionais para o Trabalho Social nos
empreendimentos contratados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade de
intervenção com recursos do Fundo de Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS (MCMV FNHIS
Sub 50), para o atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais.

Aplicabilidade da Estrutura Lógica dos Eixos Temáticos

94. Nas operações do MCMV FNHIS Sub 50, a aplicabilidade dos eixos temáticos e estrutura
lógica estabelecidos no Anexo I e a obrigatoriedade de elaboração de seus respectivos produtos, deverá
considerar as seguintes orientações específicas:

94.1. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: poderá ser implementado
parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar nos itens abaixo as especificidades
ou as condições para dispensa de produtos:
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94.1.1. para o produto leitura técnico-comunitária da realidade, caso a intervenção exija
participação financeira dos beneficiários, além dos elementos descritos no Anexo I, deverá ser incluída a
análise da situação socioeconômica de cada família de modo a mapear sua capacidade de endividamento;

94.1.2. o produto Visão de Futuro é desejável em todas as intervenções sendo obrigatório para
empreendimentos com mais de 50 unidades habitacionais;

94.1.3. caso a intervenção exija participação financeira dos beneficiários, o produto Visão de
Futuro deve contemplar mecanismos e/ ou estratégias que possibilitem que as famílias assumam
compromissos financeiros ligados à nova unidade habitacional; e

94.1.4. a aplicabilidade do produto I.b.2) "Beneficiários envolvidos em instâncias formais de
participação" deve ser avaliada a partir dos resultados da Leitura Técnica Comunitária, quando estes
evidenciarem a oportunidade de atuação em espaços de participação social existentes que contribuam
para o desenvolvimento comunitário.

94.2. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: poderá ser implementado
parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar nos itens abaixo as condições para
dispensa de produtos:

94.2.1. é dispensada a implementação dos produtos relacionados ao Plano de Ação de
Demandas Prioritárias; e

94.2.2. os produtos relacionados ao resultado II.c) "Condomínio formalizado e com gestão
sustentável" são exigidos apenas nos empreendimentos em regime de propriedade condominial.

94.3. Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde: poderá
ser implementado parcialmente;

94.4. Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico: deverá ser implementado em sua
integralidade; e

94.5. Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura: poderá ser implementado
parcialmente.

94.6. A possibilidade de implementação parcial prevista neste Anexo fica condicionada à
apresentação de justificativa técnica em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade e à
aprovação pelo responsável pela operacionalização dos recursos.

Instâncias de governança

95. O Grupo Gestor Local - GGL, deverá ser instituído pelas famílias beneficiárias, com apoio do
Agente Executor do Trabalho Social.

95.1. O GGL deverá ser composto por membros das famílias beneficiárias, sendo facultada a
participação de integrantes de grupos organizados ou representantes locais.

95.2. A composição do GGL deverá prever a indicação de, no mínimo, 4 (quatro) titulares e 4
(quatro) suplentes, refletindo a diversidade do conjunto de famílias beneficiárias, devendo ser reservada
50% das vagas para mulheres.

95.3. Os representantes do GGL devem constituir núcleos familiares distintos.

95.4. São atribuições do GGL:

95.4.1. acompanhar e apoiar as ações do Trabalho Social;

95.4.2. participar da construção do Plano de Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I;
e

95.4.3.realizar interlocução e articulação com o GIPP para a implementação do Plano de Ações
de Demandas Prioritárias.

96. O Grupo Gestor do Condomínio - GGC deverá ser formado por representantes eleitos pelas
famílias beneficiárias, com o apoio do Agente Executor do Trabalho Social.

96.1 A formação do GGC é obrigatória apenas para os empreendimentos em regime de
propriedade condominial.

05/02/2025, 11:02 PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 - PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 - DOU - Imprensa Nacional

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-mcid-n-75-de-28-de-janeiro-de-2025-610832804 33/55

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



96.2. São atribuições do GGC:

96.2.1. cumprir suas responsabilidades na gestão do condomínio, de acordo com as diretrizes do
Código Civil, a legislação condominial e outras normas e orientações pertinentes;

96.2.2. atuar em parceria com o GGL e com o Agente Executor do Trabalho Social;

96.2.3. apoiar as ações do Trabalho Social; e

96.2.4. participar das atividades do PTS.

Fases de execução

97. Na modalidade de intervenção com recursos do Fundo de Nacional de Habitação de
Interesse Social - MCMV FNHIS Sub 50, o Trabalho Social deverá contemplar as seguintes fases:

97.1. fase pré-ocupação: planejamento do Trabalho Social e o início de sua execução, por meio
das atividades iniciais de preparação das famílias beneficiárias para a nova realidade com orientações
anteriores à assinatura de contrato e entrega das unidades habitacionais; e

97.2. fase pós-ocupação: execução de atividades para a integração territorial, a inclusão social e
o desenvolvimento socioeconômico das famílias, em articulação com as demais políticas públicas
setoriais.

98. A fase pré-ocupação deve ser iniciada imediatamente após a celebração do contrato do
empreendimento.

99. As atividades da fase pós-ocupação devem ser iniciadas logo após a assinatura do contrato
com as famílias beneficiárias e ter duração mínima de 06 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses.

Recursos financeiros

100. A aplicação dos recursos deverá estar em conformidade com as definições apresentadas
no Capítulo VI desta Portaria.

101. Para as ações de Trabalho Social é recomendável a aplicação de 2,5% do valor total de
repasse.

102. Para o acesso aos recursos destinados ao Trabalho Social, os Entes Públicos deverão
celebrar Termo de Compromisso seguindo as orientações da normativa que regulamenta o Programa
MCMV FNHIS Sub 50 e o disposto nas atribuições do Ente Público Local constantes no Anexo II.

103. Após a aprovação do PTS, a liberação dos recursos subsequentes ocorrerá mediante
apresentação de Boletim de Medição e Relatórios de Atividades do Trabalho Social - RATS e ateste da
Mandatária da União, conforme Cronograma Financeiro aprovado, e de acordo com as orientações
constantes no Capítulo VI desta Portaria.

Marcos temporais de verificação e acompanhamento

104. A verificação e acompanhamento das atividades do PTS será realizado conforme as
disposições constantes no Capítulo V desta Portaria.

105. A modalidade de intervenção MCMV FNHIS Sub50 estabelece os seguintes marcos
temporais de verificação e acompanhamento e os documentos correspondentes a serem apresentados:

105.1. no momento da contratação da operação, deverá ser apresentado o valor da meta de
trabalho social no Plano de Trabalho;

105.2. empreendimentos com até 15% (quinze por cento) de execução física da obra deverão
apresentar Termo de Referência aprovado, no caso de execução indireta ou mista;

105.3. empreendimentos com até 50% (cinquenta por cento) de execução física da obra deverão
apresentar a definição das famílias beneficiárias do empreendimento;

105.4. empreendimentos com até 60% (sessenta e cinco por cento) de execução física da obra
deverão apresentar PTS, ou de parte do PTS desde que aprovado pelo Agente Financeiro;

105.5. empreendimentos com até 80% (sessenta e cinco por cento) de execução física da obra
deverão apresentar o primeiro RATS; e
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105.6. empreendimentos com obra entregue deverão apresentar RATS, conforme formato e
periodicidade de apresentação definida no projeto.

106. O não atendimento dos marcos temporais de verificação e acompanhamento do Trabalho
Social ensejará notificação ao Ente Público Local.

107. A Mandatária da União deverá notificar o Ente Público Local, com prazo máximo de 60
(sessenta) dias para regularização a partir da data da notificação.

Penalidades

108. O Ente Público Local que não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do
Trabalho Social com as famílias beneficiárias em empreendimentos habitacionais com contratos firmados à
partir de 2023, operados com recursos do MCMV FNHIS Sub 50, fica obrigado a formalizar o compromisso
de finalizar o trabalho social com recursos próprios, com ressalva registrada na Prestação de Contas Final.

MODALIDADE V: OPERAÇÃO COM RECURSOS DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS - PRÓ-MORADIA, EXCLUSIVAMENTE PARA INTERVENÇÕES DE PRODUÇÃO
HABITACIONAL

109. Ficam estabelecidas as condições operacionais para o Trabalho Social nos
empreendimentos contratados no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade de
intervenção com recursos FGTS no âmbito do Pró-moradia, para o atendimento de provisão subsidiada de
unidades habitacionais novas em áreas urbanas, operadas por meio de empresa do setor da construção
civil.

Aplicabilidade da Estrutura Lógica dos Eixos Temáticos

110. Nas operações com recursos so FGTS - Pró-moradia, a aplicabilidade dos eixos temáticos e
estrutura lógica estabelecidos no Anexo I e a obrigatoriedade de elaboração de seus respectivos produtos,
deverá considerar as seguintes orientações específicas:

110.1. Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social: poderá ser implementado
parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar nos itens abaixo as especificidades
ou as condições para dispensa de produtos:

110.1.1. nos casos de intervenções dispersas no território, o único produto obrigatório é o I.b.3)
Rede de Cooperação Socioterritorial estabelecida; e

110.1.2. nos casos de intervenções em uma mesma poligonal define-se que:

110.1.2.1. para o produto leitura técnico-comunitária da realidade, caso a intervenção exija
participação financeira dos beneficiários, além dos elementos descritos no Anexo I, deverá ser incluída a
análise da situação socioeconômica de cada família de modo a mapear sua capacidade de endividamento;

110.1.2.2. o produto Visão de Futuro é desejável em todas as intervenções sendo obrigatório
para empreendimentos com mais de 50 unidades habitacionais;

110.1.2.3. caso a intervenção exija participação financeira dos beneficiários, o produto Visão de
Futuro deve contemplar mecanismos e/ ou estratégias que possibilitem que as famílias assumam
compromissos financeiros ligados à nova unidade habitacional; e

110.1.2.4. a aplicabilidade do produto I.b.2) "Beneficiários envolvidos em instâncias formais de
participação" deve ser avaliada a partir dos resultados da Leitura Técnica Comunitária, quando estes
evidenciarem a oportunidade de atuação em espaços de participação social existentes que contribuam
para o desenvolvimento comunitário.

110.2. Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação: poderá ser implementado
parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar nos itens abaixo as especificidades
ou as condições para dispensa de produtos:

110.2.1. para os casos de Aquisição de Lote Urbanizado, devem ser promovidas ações que
integrem as estratégias de apoio à produção habitacional por meio do produto II.b.1) Atividades
socioeducativas ou práticas para apropriação dos espaços públicos ou coletivos, bens e serviços
executados pela intervenção ou operação realizadas;
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110.2.2. nos casos de intervenções dispersas no território é obrigatória a elaboração do produto
o II.a.1) Atividades de comunicação social para difusão de informações sobre a intervenção ou operação
realizadas aplicável;

110.2.3. nos casos de intervenções em uma mesma poligonal é dispensada a implementação
dos produtos relacionados ao Plano de Ação de Demandas Prioritárias para empreendimento com menos
de 100 (cem) unidades habitacionais; e

110.2.4. os produtos relacionados ao resultado II.c) "Condomínio formalizado e com gestão
sustentável" são obrigatórios nos empreendimentos em regime de propriedade condominial, sendo
dispensáveis para empreendimentos unifamiliares.

110.3. Eixo III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da Saúde: poderá
ser implementado parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar a seguinte
condição para dispensa de produtos:

110.3.1. nos casos de intervenções dispersas no território os produtos deste eixo não são
obrigatórios, podendo ser executados quando for oportuno e viável.

110.4. Eixo IV - Desenvolvimento socioeconômico: deverá ser implementado em sua
integralidade. Nos casos de Aquisição de Lote Urbanizado, devem ser promovidas ações que apoiem o
acesso à financiamento da moradia, aquisição de materiais de construção e contratação de mão de obra
por meio do produto IV.a.2) Atividades socioeducativas e práticas de educação financeira realizados; e

110.5. Eixo V - Direitos humanos, educação para a cidadania e cultura: poderá ser implementado
parcialmente, adaptado ao porte da intervenção, devendo-se observar a seguinte condição para dispensa
de produtos:

110.5.1. nos casos de intervenções dispersas no território os produtos deste eixo não são
obrigatórios, podendo ser executados quando for oportuno e viável.

110.6. A possibilidade de implementação parcial prevista neste Anexo fica condicionada à
apresentação de justificativa técnica em conformidade com a leitura técnico-comunitária da realidade e à
aprovação pelo responsável pela operacionalização dos recursos.

Instâncias de governança

111. O Grupo Institucional do Poder Público - GIPP deverá ser instituído pelo Ente Público Local
na qualidade de Agente Executor ou Agente Apoiador, para as intervenções com mais de 100 unidades
habitacionais inseridas na mesma poligonal.

111.1. O GIPP deverá ser coordenado por representante do Ente Público Local e composto por
secretarias ou departamentos e demais órgãos responsáveis pela gestão das políticas públicas no
território, necessários para assegurar as condições adequadas de moradia, incluindo habitação, educação,
saúde, assistência social, transporte, geração de trabalho e renda, segurança pública, entre outras.

111.2. A composição do GIPP deverá prever a indicação de titulares e suplentes com a
representação das áreas atuantes nas políticas públicas implementadas no território.

111.3. São atribuições do GIPP:

111.3.1. promover a interlocução com o GGL para a construção e implementação do Plano de
Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I;

111.3.2. responsabilizar-se pela interlocução das demandas locais, visando à garantia das
políticas públicas necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias, conforme Plano de Ação de
Demandas Prioritárias;

111.3.3. acompanhar as etapas do empreendimento, incluindo o monitoramento do impacto das
obras e serviços nas atividades prévias à ocupação e entrega das unidades habitacionais; e

111.3.4. implementar o Plano de Ações de Demandas Prioritárias, que contemple a participação
dos grupos representativos locais, incluindo o GGL, conforme previsto no Anexo I.

112. O Grupo Gestor Local - GGL, deverá ser instituído pelas famílias beneficiárias, com apoio do
Agente Executor do Trabalho Social.
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112.1. O GGL deverá ser composto por membros das famílias beneficiárias, sendo facultada a
participação de integrantes de grupos organizados ou representantes locais.

112.2. A composição do GGL deverá prever a indicação de, no mínimo, 4 (quatro) titulares e 4
(quatro) suplentes, refletindo a diversidade do conjunto de famílias beneficiárias, devendo ser reservada
50% das vagas para mulheres.

112.3. Os representantes do GGL devem constituir núcleos familiares distintos.

112.4. São atribuições do GGL:

112.4.1. acompanhar e apoiar as ações do Trabalho Social;

112.4.2. participar da construção do Plano de Ação de Demandas Prioritárias previsto no Anexo I;
e

112.4.3. realizar interlocução e articulação com o GIPP para a implementação do Plano de Ações
de Demandas Prioritárias.

113. O Grupo Gestor do Condomínio - GGC deverá ser formado por representantes eleitos pelas
famílias beneficiárias, com o apoio do Agente Executor do Trabalho Social.

113.1. A formação do GGC é obrigatória apenas para os empreendimentos em regime de
propriedade condominial.

113.2. São atribuições do GGC:

113.2.1. cumprir suas responsabilidades na gestão do condomínio, de acordo com as diretrizes
do Código Civil, a legislação condominial e outras normas e orientações pertinentes;

113.2.2. atuar em parceria com o GGL e com o Agente Executor do Trabalho Social;

113.2.3. apoiar as ações do Trabalho Social; e

113.2.4. participar das atividades do PTS.

Equipe Técnica

114. Complementarmente às definições previstas no Capítulo VIII desta Portaria, indica-se que
nas edificações multifamiliares em regime de propriedade condominial, a equipe de Trabalho Social deve
incluir um profissional com graduação em nível superior, com 2 (dois) anos de experiência de atuação em
atividades socioeducativas voltadas à gestão de condomínios.

Fases de execução

115. Na modalidade de intervenção com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS - Pró-moradia, o Trabalho Social deverá contemplar as seguintes fases:

115.1. fase pré-ocupação: planejamento do Trabalho Social e o início de sua execução, por meio
das atividades iniciais de preparação das famílias beneficiárias para a nova realidade com orientações
anteriores à assinatura de contrato e entrega das unidades habitacionais; e

115.2. fase pós-ocupação: execução de atividades para a integração territorial, a inclusão social
e o desenvolvimento socioeconômico das famílias, em articulação com as demais políticas públicas
setoriais.

116. As atividades de pós-ocupação devem ser iniciadas logo após a assinatura do contrato com
as famílias beneficiárias e ter duração mínima de 06 (seis) meses e máxima de 12 (doze) meses.

117. Para contratação da operação, o Ente Público Local, na qualidade de Agente Executor, deve
apresentar uma manifestação quanto à viabilidade social da operação, conforme indicado no Manual de
Fomento do FGTS.

Recursos financeiros

118. A aplicação dos recursos deverá estar em conformidade com as definições apresentadas no
Capítulo VI desta Portaria.

119. Para as ações de Trabalho Social é recomendável a aplicação de 2,5% do valor total de
financiamento.
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120. Para o acesso aos recursos destinados ao Trabalho Social, os Entes Públicos deverão
celebrar Contrato de Financiamento seguindo as orientações da normativa que regulamenta o Programa
Pró-Moradia.

121. Após a aprovação do PTS, a liberação dos recursos subsequentes ocorrerá mediante
apresentação do Boletim de Medição e Relatórios de Atividades do Trabalho Social - RATS e ateste da
Mandatária da União ou Agente Financeiro, conforme Cronograma Financeiro aprovado, e de acordo com
as orientações constantes no Capítulo VI desta Portaria.

Marcos temporais de verificação e acompanhamento

122. A verificação e acompanhamento das atividades do PTS será realizado conforme as
disposições constantes no Capítulo V desta Portaria.

123. A modalidade de intervenção com recursos do FGTS, Pró-moradia estabelece os seguintes
marcos temporais de verificação e acompanhamento e os documentos correspondentes a serem
apresentados:

123.1. no momento da contratação da operação deverá ser apresentada manifestação quanto à
viabilidade social da operação, conforme indicado no Manual de Fomento do FGTS;

123.2. empreendimentos com até 15% (quinze por cento) de execução física da obra deverão
apresentar Termo de Referência aprovado, no caso de execução indireta ou mista;

123.3. empreendimentos com até 50% (cinquenta por cento) de execução física da obra deverão
apresentar a definição das famílias beneficiárias do empreendimento;

123.4. empreendimentos com até 60% (sessenta e cinco por cento) de execução física da obra
deverão apresentar PTS, ou de parte do PTS desde que aprovado pelo Agente Financeiro;

123.5. empreendimentos com até 80% (sessenta e cinco por cento) de execução física da obra
deverão apresentar o primeiro RATS; e

123.6. empreendimentos com obra entregue deverão apresentar RATS, conforme formato e
periodicidade de apresentação definida no projeto.

124. O não atendimento dos marcos temporais de verificação e acompanhamento do Trabalho
Social ensejará notificação ao Ente Público Local.

125. O Agente Financeiro deverá notificar o Ente Público Local, com prazo máximo de 60
(sessenta) dias para regularização a partir da data da notificação.

Penalidades

126. O Ente Público Local que não tenha cumprido as obrigações relacionadas à realização do
Trabalho Social com as famílias beneficiárias em empreendimentos habitacionais com contratos firmados a
partir de 2023, operados com recursos com recursos do FGTS - Pró-moradia, fica obrigado a formalizar o
compromisso de finalizar o trabalho social com recursos próprios, com ressalva registrada na finalização
do contrato de financiamento.

ANEXO III

ATRIBUIÇÕES, APLICABILIDADE E CONDIÇÕES OPERACIONAIS NAS MODALIDADES DE
INTERVENÇÃO EM TERRITÓRIOS PERIFÉRICOS

Disposições Específicas

1. O disposto neste Anexo III aplica-se às seguintes ações ou modalidades:

1.1. urbanização de favelas;

1.2. contenção de encostas; e

1.3. melhoria habitacional, por meio do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social -
FNHIS.

2. O Trabalho Social deve ser iniciado na fase pré-obras, logo após a assinatura do contrato de
repasse, termo de compromisso ou contrato de financiamento, podendo parte de suas ações compor as
despesas preparatórias.
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3. O Trabalho Social deve envolver:

3.1. nas intervenções de urbanização de favelas, obrigatoriamente, as pessoas diretamente
afetadas por intervenções de urbanização integral ou de qualificação do território periférico, incluindo as
famílias a serem reassentadas, e, sempre que possível, as demais pessoas que vivem na macroárea
(território periférico);

3.2. nas intervenções de contenção de encostas, obrigatoriamente, as pessoas diretamente
afetadas pela execução da obra, incluindo as famílias a serem reassentadas; e

3.3. nas intervenções de melhoria habitacional, obrigatoriamente, as pessoas que receberão o
benefício da melhoria habitacional, bem como as pessoas do entorno imediato diretamente afetadas pela
execução da(s) obra(s).

4. O Trabalho Social para as famílias beneficiadas com unidades habitacionais custeadas com
recursos de repasse, de contrapartida ou do Minha Casa Minha Vida - MCMV por meio do Fundo de
Arrendamento Residencial - FAR, deve obedecer às fases e produtos listados no Anexo II, referente à
Modalidade I: Operação com Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - MCMV-FAR.

4.1. Quando a produção habitacional ocorrer com recursos do MCMV-FAR, além das fases de
execução, o Trabalho Social deve seguir as demais condições da modalidade MCMV-FAR, incluindo as
definições referentes aos agentes e atribuições, às instâncias de governança e grupos gestores locais e à
equipe técnica.

5. O primeiro desbloqueio ou desembolso de recursos destinados a execução de obra fica
condicionado ao início das atividades do eixo de mobilização, comunicação e participação social do
Trabalho Social e, no caso de execução indireta ou mista, e também à apresentação do TR.

5.1. O Projeto do Trabalho Social - PTS deve ser apresentado, preferencialmente, antes do
primeiro debloqueio ou desembolso de recursos destinados a execução de obras.

6. Nas intervenções de urbanização de favelas é obrigatória a instalação de Posto Territorial na
macroárea (território periférico), destinado a servir de âncora local para as ações de mobilização,
participação e articulação entre assessoria técnica, trabalho social, poder público e comunidade.

6.1. O Posto Territorial deve funcionar como estrutura de escritório e plantão social obrigatória
durante toda a execução do Trabalho Social.

6.2. Poderá ser instalado mais de um Posto Territorial ou estrutura complementar, a depender
do tamanho ou extensão da área de intervenção ou da macroárea.

7. As instâncias participativas, comissões ou grupos de beneficiários definidos nesta Portaria, que
não estiverem previstos nos manuais de cada modalidade de intervenção, deverão ser constituídos para o
desenvolvimento do Trabalho Social.

Participantes e das atribuições

8. Para o desenvolvimento do Trabalho Social em intervenções contratadas nas modalidades
listadas no Item 1 deste Anexo, compete:

8.1. ao Ministério das Cidades:

8.1.1. definir as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para a implementação do
Trabalho Social;

8.1.2. divulgar atos normativos e orientações relativos ao Trabalho Social;

8.1.3. estabelecer os instrumentos e a periodicidade para o acompanhamento do Trabalho
Social;

8.1.4. solicitar informações da Mandatária da União ou do Agente Financeiro, sempre que
necessário;

8.1.5. acompanhar a execução e os resultados do Trabalho Social com base nas informações
fornecidas pela Mandatária da União ou pelo Agente Financeiro, conforme necessidade verificada;

8.1.6. desenvolver e fomentar ações de capacitação direcionadas aos Proponentes e aos
Agentes Executores;
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8.1.7. promover, sempre que necessário, espaços de debate e apoio para Agentes Apoiadores,
Proponentes e Executores, visando fortalecer a capacidade institucional e socializar boas práticas na
execução do Trabalho Social; e

8.1.8. estabelecer, quando couber, procedimentos de credenciamento ou pré-qualificação de
entidades aptas a elaboração e execução do Trabalho Social;

8.2. ao Agente Operador, na qualidade de gestor de recursos da União, dentre outras
atribuições:

8.2.1. definir procedimentos específicos para o Agente Financeiro, voltadas à operacionalização
das diretrizes e das regulamentações do Ministério das Cidades para o Trabalho Social;

8.2.2. garantir a ampla divulgação das diretrizes, orientações operacionais e procedimentos
específicos para que sejam integralmente cumpridos;

8.2.3. encaminhar ao Ministério das Cidades, de forma periódica ou sempre que solicitado, as
informações necessárias para acompanhamento do Trabalho Social, mediante dados disponibilizados
pelos Agentes Financeiros; e

8.2.4. apurar responsabilidade por eventuais falhas na atuação do Agente Financeiro, conforme
regramentos de cada modalidade de intervenção;

8.3. à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, na condição de responsável pela
operacionalização financeira dos recursos da União:

8.3.1. garantir a ampla divulgação das diretrizes gerais, das orientações operacionais e dos
procedimentos específicos;

8.3.2. orientar o Agente Executor na elaboração e execução do Trabalho Social;

8.3.3. analisar e aprovar o PTS e as reprogramações do Trabalho Social, assegurando sua a
viabilidade e funcionalidade;

8.3.4. na hipótese de execução indireta ou mista do Trabalho Social, verificar a compatibilidade
do objeto da parceria ou contrato com o Termo de Referência aprovado, atestando o cumprimento das
disposições legais aplicáveis;

8.3.5. monitorar a execução do Trabalho Social;

8.3.6. analisar e atestar os Relatórios de Atividades do Trabalho Social - RATS;

8.3.7. efetuar o desembolso ou desbloqueio dos recursos conforme apresentação dos produtos
previstos no Termo de Referência e no PTS; e

8.3.8. encaminhar ao Ministério das Cidades, de forma periódica ou sempre que solicitado, as
informações necessárias ao acompanhamento e avaliação do Trabalho Social;

8.4. aos Estados, Distrito Federal, Municípios, na qualidade de Proponente ou Agente Executor
do Trabalho Social:

8.4.1. elaborar o PTS e executar o Trabalho Social atendendo ao disposto nesta Portaria;

8.4.2. garantir a constituição da Equipe Técnica responsável pelo Trabalho Social e as condições
para o desempenho das atribuições a ela definidas;

8.4.3. apresentar os Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social - RATS ao Agente
Financeiro ou à Mandatária da União conforme cronograma estabelecido no PTS;

8.4.4. propor, ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, reprogramações do Trabalho
Social, visando sua adequação à execução das obras ou a fatores intervenientes que possam inviabilizar os
resultados definidos;

8.4.5. manter documentação relacionada à prestação de contas dos recursos repassados, em
atendimento à legislação pertinente;

8.4.6. utilizar os recursos destinados ao Trabalho Social para garantir o alcance da totalidade dos
resultados previstos no PTS;
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8.4.7. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao Trabalho Social perante
os órgãos de controle;

8.4.8. fornecer ao Agente Financeiro, à Mandatária da União ou ao Ministério das Cidades, a
qualquer tempo, informações sobre o Trabalho Social;

8.4.9. garantir a transparência na aplicação dos recursos financeiros da intervenção e do
Trabalho Social;

8.4.10. estimular a participação dos beneficiários ao longo de toda a intervenção e de todo
Trabalho Social;

8.4.11. promover, de forma participativa, a gestão, a manutenção e a conservação do patrimônio
gerado pelos investimentos;

8.4.12. constituir formalmente, fomentar, integrar ou apoiar instâncias participativas, comissões
ou grupos necessários ao desenvolvimento das atividades do Trabalho Social;

8.4.13. garantir condições de segurança para as vistorias;

8.4.14. promover o cadastramento ou a atualização dos dados dos beneficiários no Cadastro
Único do Governo Federal - CadÚnico, sempre que possível e em observância aos casos obrigatórios
estabelecidos no manual da ação, recorrendo ao ente competente quando for o caso;

8.4.15. realizar a articulação e a integração entre políticas públicas setoriais ao longo de todo o
Trabalho Social, de forma a propiciar a multidisciplinaridade, intersetorialidade e a sustentabilidade das
intervenções, fomentando condições para o processo de desenvolvimento socioterritorial de médio e
longo prazos;

8.4.16. instalar e manter Posto Territorial, conforme modalidade de intervenção;

8.4.17. quando da execução indireta ou mista do Trabalho Social, o Ente Público deverá:

8.4.17.1. submeter à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, para aprovação, o Termo de
Referência - TR do Trabalho Social, conforme art. 30 desta Portaria;

8.4.17.2. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo de chamamento público ou
licitação para a elaboração e execução do Trabalho Social, atendendo aos princípios e regramentos
aplicáveis;

8.4.17.3. apresentar à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, a documentação
comprobatória da parceria ou da contratação, atestando o atendimento ao disposto neste normativo e às
legislações aplicáveis;

8.4.17.4. gerir e fiscalizar a implementação do Termo de Referência do Trabalho Social e do PTS,
garantindo o alcance dos resultados e a compatibilidade com a execução das obras;

8.4.17.5. disponibilizar servidor integrante do quadro da administração do Ente Público, que
atuará como Gestor do Trabalho Social, responsável pelo acompanhamento e fiscalização de parceria ou
do contrato de prestação de serviços; e

8.4.17.6. orientar e colaborar com a equipe técnica responsável pelo Trabalho Social na
execução da parceria ou do contrato, e fornecer as informações necessárias;

8.5. à empresa responsável técnica pela execução das obras previstas na intervenção:

8.5.1. disponibilizar representante para participação nas ações do Trabalho Social sempre que
necessário;

8.5.2. fornecer equipamento de proteção individual e orientações de segurança adequadas às
famílias nas ações de visita in loco ao canteiro de obras;

8.5.3.participar do processo de vistoria dos imóveis e de entrega das chaves junto ao Agente
Financeiro; e

8.5.4. disponibilizar o manual do proprietário e do síndico, quando couber, conforme normativo
específico, participando de atividade de orientação quanto ao material e informações disponibilizadas;

8.6. à população beneficiária:
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8.6.1. participar ativamente das ações do Trabalho Social;

8.6.2. fornecer tempestivamente, ao Ente Público ou a quem esse delegar, dados de
identificação, socioeconômicos e documentações necessárias à execução do Trabalho Social;

8.6.3. apropriar-se corretamente dos bens e serviços implantados pela intervenção,
contribuindo para sua manutenção e conservação; e

8.6.4. quando beneficiário de unidade habitacional, cumprir as obrigações previstas no contrato
de recebimento, regularização ou cessão do imóvel, especialmente quanto à vedação de transferência ou
alteração de uso.

Planejamento do Trabalho Social

9. Nas intervenções de urbanização de favelas, o PTS deverá considerar o conteúdo e os
produtos desenvolvidos no âmbito da elaboração do Plano de Ação Periferia Viva para o território
periférico, visando integrar as ações e evitar sobreposições.

9.1. O Plano de Ação Periferia Viva é o instrumento de planejamento participativo que visa definir,
de forma integrada e transversal, as estratégias de ação para o enfrentamento e superação gradativa das
condições de vulnerabilidade de determinado território periférico.

10. Nas intervenções de melhorias habitacionais, o PTS poderá ser simplificado, devendo
abordar especialmente, o desenvolvimento dos produtos identificados como obrigatórios na tabela 1.

Regimes de execução

11. Na hipótese de execução indireta ou mista do Trabalho Social:

11.1. recomenda-se que o Trabalho Social seja realizado por meio da mesma parceria ou
contrato do Plano de Ação Periferia Viva; e

11.2. é vedada a dupla remuneração de produtos incluídos no escopo do PTS e do Plano de
Ação Periferia Viva, identificados na Tabela I desse anexo, como "integrado com o Plano de Ação Periferia
Viva", para evitar sobreposição e concorrência de atividades.

Equipe técnica

12. Nas intervenções de urbanização de favelas, além dos profissionais previstos no art. 33 dessa
Portaria, a equipe técnica responsável pelo Trabalho Social deverá incluir profissional de planejamento
territorial, com experiência comprovada de três anos no planejamento e implementação de políticas
urbanas, habitacionais, desenvolvimento territorial, saneamento ou a política pública específica da
intervenção.

13. Nas intervenções de contenção de encostas, o profissional de planejamento territorial é
opcional.

14. O profissional de planejamento territorial, integrante da equipe do Trabalho Social, deve ter
entre as suas atribuições o acompanhamento da implementação do Plano de Ação Periferia Viva, sendo
responsável por mediar a interlocução entre os participantes da intervenção na construção participativa de
soluções de projeto, de suas alterações, e o acompanhamento da execução das obras.

14.1. A remuneração deste profissional pode ser composta por recursos do Trabalho Social e do
Plano de Ação Periferia Viva, durante o período de sua elaboração.

14.2. Na comprovação da qualificação e experiência do profissional de planejamento territorial,
integrante da equipe do Trabalho Social, exige-se:

14.2.1. registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA), a depender da modalidade; e

14.2.2. cópia da carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, documento equivalente
que comprove vínculo profissional e tempo de atuação ou declaração ou atestado de capacidade técnica
expedido por órgão ou empresa, contendo a descrição das atividades desempenhadas.

15. Quando a intervenção incluir produção de unidades habitacionais multifamiliares em regime
de propriedade condominial, a equipe técnica responsável pelo Trabalho Social deve ser acrescida do
profissional com experiência de atuação em atividades socioeducativas voltadas à gestão de condomínios,
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descrito no Anexo II - Modalidade MCMV-FAR.

15.1. O dimensionamento da equipe técnica responsável pelo Trabalho Social deve ser
adequado de modo a permitir a execução de forma síncrona, tanto com as famílias beneficiárias da
intervenção, quanto com aquelas em mudança para as novas unidades habitacionais.

Recursos financeiros

16. Os recursos financeiros destinados ao Trabalho Social são aqueles especificados nos itens de
investimento descritos nos manuais de cada ação ou modalidade de intervenção.

17. As ações do Trabalho Social poderão configurar despesas preparatórias, nos termos do art. 13
da Portaria MGI/MF/CGU nº 32, de 2024.

18. Os produtos identificados na Tabela I como "integrado com o Plano de Ação Periferia Viva"
podem conjugar recursos destinados ao Trabalho Social com aqueles destinados ao Plano de Ação.

19. Quando houver produção habitacional com recursos do MCMV-FAR, o Fundo deve aportar os
valores correspondentes ao Trabalho Social aplicável às famílias a serem reassentadas no
empreendimento habitacional, considerando a complementariedade dos produtos do Trabalho Social
produzidos no âmbito da intervenção de urbanização, até os limites financeiros fixados pelo Anexo II -
Modalidade MCMV-FAR e conforme os eixos temáticos e produtos aplicáveis.

20. Nas intervenções de melhoria habitacional, os recursos para o Trabalho Social são
exclusivamente a título de contrapartida do ente público local, que poderá executar de forma direta,
indireta ou mista, custeando com recursos próprios.

Eixos temáticos e produtos aplicáveis

21. Os eixos temáticos e os produtos aplicáveis a cada modalidade de intervenção de que trata
este Anexo estão dispostos na Tabela I.

22. Todos os eixos temáticos, independentemente da modalidade de intervenção, podem ser
aplicados sempre que o Proponente ou Agente Executor julgar adequado.

23. Os eixos temáticos e os produtos aplicáveis devem estar refletidos no PTS e, na hipótese de
execução indireta ou mista, no Termo de Referência para formalização da parceria ou do contrato.

24. Nas intervenções de urbanização de favelas, os produtos identificados na Tabela I deste
Anexo como "integrado com o Plano de Ação Periferia Viva", devem atender às disposições contidas no
manual da ação, além das disposições desta Portaria.

25. Nas intervenções de urbanização de favelas, sempre que houver ação de regularização
fundiária ou melhoria habitacional, e nas intervenções de melhoria habitacional por meio do FNHIS, o
produto "I.a.1) Leitura técnica-comunitária", deverá contemplar, adicionalmente, pesquisa cadastral
socioeconômica e habitacional dos domicílios da área de intervenção, que permita a identificação dos
imóveis para fins de regularização fundiária e da condição de moradia das famílias beneficiárias,
especialmente as situações de coabitação involuntária, adensamento excessivo, e precariedade da
moradia, quando houver, para fins de melhoria.

25.1. A pesquisa cadastral socioeconômica e habitacional poderá ser realizada no momento
mais adequado à intervenção, podendo ser apresentada e aprovada em etapa distinta ao restante do
produto I.a.1 - Leitura técnico-comunitária.

Tabela I - Eixos temáticos e produtos aplicáveis a cada modalidade de intervenção:

RESULTADOS PRODUTOS Urbanização de
favelas

Contenção de
Encostas

Melhorias
Habitacionais

Eixo I - Mobilização, comunicação e participação social
I.a) Produção e difusão
de conhecimento
estratégico sobre a
realidade social

I.a.1) Leitura técnico-
comunitária

Integrado com o
Plano de Ação
Periferia Viva

Obrigatório Opcional

I.a.2) Visão de futuro
Integrado com o
Plano de Ação
Periferia Viva

Obrigatório Opcional
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I.a.3) Proposta de
Comunicação Social sobre
a intervenção estabelecida

Integrado com o
Plano de Ação
Periferia Viva

Obrigatório Obrigatório

I.b) Arranjos
participativos de gestão
ou cooperação atuantes
no território

I.b.1) Grupos
representativos locais,
formados ou fortalecidos

Obrigatório

Obrigatório
para
intervenções
maiores que R$
5,0 milhões na
mesma área de
risco

Obrigatório

I.b.2) Beneficiários
envolvidos em instâncias
de governança e fóruns de
participação social

Obrigatório

Obrigatório
para
intervenções
maiores que R$
5,0 milhões na
mesma área de
risco

Opcional

I.b.3) Rede de Cooperação
ou parceria Socioterritorial
estabelecida

Obrigatório

Obrigatório
para
intervenções
maiores que R$
5,0 milhões na
mesma área de
risco

Opcional

I.c) Comissões ou
grupos para
acompanhamento da
intervenção ou
operação atuantes

II.c.1) Acompanhamento
participativo da
intervenção ou operação
realizado

Obrigatório

Obrigatório
para
intervenções
maiores que R$
5,0 milhões na
mesma área de
risco

Opcional

Eixo II - Sustentabilidade da intervenção ou operação
II.a) Resultados e efeitos
decorrentes da
intervenção ou da
operação reconhecidos
pela população

II.a.1) Atividades de
comunicação social para
difusão de informações
sobre a intervenção ou
operação realizadas

Obrigatório Obrigatório Obrigatório

II.b)Sensibilização da
população beneficiária
sobre a importância da
apropriação dos
espaços públicos ou
coletivos e dos bens e
serviços entregues

II.b.1) Atividades
socioeducativas e práticas
para apropriação dos
espaços públicos ou
coletivos, bens e serviços
executados pela
intervenção ou operação
realizadas

Obrigatório pelo
menos um dos
produtos

Obrigatório Não se aplica

II.b.2) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de valorização do
território, de promoção da
cultura de vizinhança, e de
fortalecimento do vínculo
local realizadas

Obrigatório Não se aplica

II.c) Condomínio
formalizado e com
gestão sustentável

II.c.1) Atividades de apoio à
formalização da
convenção de condomínio
realizadas

Sempre que
houver
reassentamento
em condomínio

Não se aplica Não se aplica

II.c.2) Atividades
socioeducativas para
gestão e manutenção
condominial realizadas

Sempre que
houver
reassentamento
em condomínio

Não se aplica Não se aplica

II.c.3) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de convivência,
uso e corresponsabilidade
em condomínio realizadas

Sempre que
houver
reassentamento
em condomínio

Não se aplica Não se aplica

II.d) Beneficiários
encaminhados aos
serviços
socioassistenciais e
implementação do
Plano de Ação iniciada

II.d.1) Encaminhamento dos
beneficiários aos serviços
socioassistenciais

Obrigatório Obrigatório Não se aplica

II.d.2) Plano de Ação das
Demandas Prioritárias
pactuado

Integrado com o
Plano de Ação
Periferia Viva

Não se aplica Não se aplica
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II.d.3) Acompanhamento da
implementação do Plano
de Ação das Demandas
Prioritárias realizado

Obrigatório Não se aplica Não se aplica

Eixo III - Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da Saúde

III.a) Uso sustentável dos
recursos naturais pelos
beneficiários

III.a.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas para difusão e
apoio a iniciativas de
sustentabilidade ambiental
realizadas

Obrigatório pelo
menos dois dos
produtos

Obrigatório Pelo menos
um produto

III.b) Adoção de hábitos
saudáveis e segurança
alimentar

III.b.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas para a promoção
da saúde, segurança
alimentar e alimentação
saudável realizadas

Obrigatório

III.c) Sensibilização da
população sobre
práticas de autocuidado
e saúde preventiva

III.c.1) Atividades
socioeducativas e de
difusão de práticas de
autocuidado e saúde
preventiva realizadas

Opcional

Eixo IV - Desenvolvimento Socioeconômico
IV.a) Incentivo ao
incremento da renda
das famílias
beneficiárias
implementado

IV.a.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de inclusão
produtiva, econômica e
social implementadas

Obrigatório Opcional Não se aplica

IV.b) Adoção de práticas
de organização
financeira pelas famílias
beneficiárias

IV.b.1) Atividades
socioeducativas e práticas
de educação financeira
realizados

Opcional Opcional Não se aplica

Eixo V - Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura

V.a) Valorização das
culturas, identidades e
memórias da
comunidade
beneficiária

V.a.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de valorização e
difusão da cultura,
identidade e memória da
comunidade beneficiária
realizadas

Obrigatório pelo
menos dois dos
produtos

Opcional Opcional

V.b) Fortalecimento da
promoção dos Direitos
Humanos no território

V.b.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de fortalecimento
dos Direitos Humanos no
território realizadas

Opcional Opcional

V.c) Fortalecimento da
Educação

V.c.1) Atividades
socioeducativas ou
práticas coletivas de
fortalecimento da
Educação no território
realizadas

Opcional Opcional

V.d) Fortalecimento da
Cidadania no território

V.d.1) Atividades
socioeducativas e práticas
coletivas de fortalecimento
da Cidadania no território
realizadas

Obrigatório Opcional

ANEXO IV

APLICABILIDADE E CONDIÇÕES OPERACIONAIS PARA O TRABALHO SOCIAL NAS
MODALIDADES DE INTERVENÇÃO EM SANEAMENTO

Disposições específicas

1. O disposto neste Anexo IV aplica-se às intervenções de saneamento, objeto de operações de
repasse e financiamento nas seguintes modalidades:

1.1. abastecimento de água;

1.2. esgotamento sanitário;

1.3. manejo de resíduos sólidos;

1.4. manejo de águas pluviais; e
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1.5. saneamento Integrado.

2. Para adequar o Trabalho Social - TS às dimensões físicas e sociais dos empreendimentos,
tendo como foco as mudanças nas relações dos usuários com os serviços prestados, sejam elas as
oriundas do empreendimento em si ou aquelas que se deseja alcançar no âmbito da política pública, faz-
se necessário distinguir as intervenções de saneamento básico por tipologia de impacto, em direto e
indireto, conforme as definições a seguir:

2.1. Intervenções de saneamento básico de impacto direto são aquelas que interferem
diretamente no cotidiano da população e/ou que provoquem mudança direta nas relações dos usuários
com os serviços prestados enquanto resultantes da execução das obras civis ou dos serviços de melhorias
na prestação dos serviços. Devem ser consideradas de Impacto Direto as seguintes intervenções conforme
modalidade:

2.1.1. abastecimento de água, incluindo ações de redução e controle de perdas na distribuição:
nos projetos que envolvam as diversas etapas do sistema, quando provocarem mudança direta nas
relações dos usuários com os serviços prestados. Em especial, quando ocorrer a implantação e/ou
substituição de redes de distribuição, ligação domiciliar e intradomiciliar, instalação e/ou substituição de
hidrômetros, ações de combate às fraudes e de detecção de vazamentos não visíveis no sistema de
distribuição, e promovam o acesso e/ou mudanças no uso dos serviços;

2.1.2. esgotamento sanitário: na implementação, substituição e recuperação de redes coletoras
e demais componentes do sistema, como solução de tratamento, quando provocarem mudança direta nas
relações dos usuários com os serviços prestados. Em especial, nos projetos de sistemas condominiais, de
ligações ou instalações domiciliares e intradomiciliares e soluções individuais de esgotamento sanitário;

2.1.3. manejo de resíduos sólidos: nos projetos que envolvam erradicação de lixões,
implantação/ampliação de sistema e/ou instalações de apoio à coleta seletiva, triagem, reciclagem,
prestação de serviços e urbanização do entorno de instalações de tratamento, destinação ou transbordo,
atentando para os dispositivos da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010;

2.1.4. manejo de águas pluviais: nos projetos que envolvam as diversas fases de implantação e
ampliação de sistemas que provoquem interferências diretas nas condições de vida da população.
Também no caso de projetos que envolvam famílias em áreas ribeirinhas ou com necessidade de
deslocamento involuntário; e

2.1.5. saneamento Integrado: todos os empreendimentos nesta modalidade.

2.2. Intervenções de saneamento básico de impacto indireto são aquelas que não interferem
diretamente no cotidiano da população, mas que podem ampliar a capacidade e qualidade do sistema de
saneamento, e trazer benefícios ao saneamento ambiental, à qualidade de vida ou provocar mudanças
urbanísticas no entorno, podendo causar, em determinadas situações, mudanças tarifárias.

3. O trabalho social deve envolver as pessoas afetadas direta ou indiretamente com a execução
da obra, de acordo com os Quadros 1 a 5 deste Anexo.

4. Havendo a necessidade de remanejamento/reassentamento de famílias e provisão
habitacional nas intervenções de saneamento, devem ser previstas também atividades do trabalho social
relacionadas a essas iniciativas no projeto do trabalho social, sendo observado o estabelecido no Anexo II
desta Portaria.

5. O Projeto do Trabalho Social - PTS e os produtos identificados nos Quadros 1 a 5 devem
observar os instrumentos de planejamento vigentes, destacando-se: Plano Diretor Municipal, o Plano
Municipal ou Regional de Saneamento Básico, o Plano de Recursos Hídricos ou de Bacia Hidrográfica, o
Plano Municipal ou Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos e Planos de Desenvolvimento
Regional, quando existentes.

6. Sugere-se que o órgão colegiado de controle social dos serviços públicos de saneamento
básico seja integrado e participe do TS, desde a concepção e elaboração do PTS até o acompanhamento
das atividades executadas.

7. O PTS deve observar as recomendações contidas nas resoluções do órgão colegiado de
controle social dos serviços públicos de saneamento básico, quando existentes.
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8. Nas intervenções de saneamento de Impacto Direto, é recomendável a instalação do posto
territorial pelo período necessário a ser definido no PTS, já que se destina a servir de âncora local para as
ações de mobilização, participação e articulação entre a equipe do trabalho social, poder público e
comunidade.

8.1. Pode ser utilizado um espaço público de fácil acesso para instalação do Posto Territorial.

8.2. Quando a estrutura do Posto Territorial não for empregada de forma completa, deve ser
apresentada a sua justificada no PTS, estabelecendo-se outra forma de comunicação e atendimento às
famílias beneficiárias durante todo período de execução do empreendimento, sem prejuízo do objetivo do
plantão social.

Dos participantes e das atribuições

9. Para o desenvolvimento do trabalho social em intervenções contratadas nas modalidades
listadas no Item 1 deste Anexo, compete:

9.1. ao Ministério das Cidades:

9.1.1. definir as diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para a implementação do
trabalho social;

9.1.2. divulgar atos normativos e orientações relativos ao trabalho social;

9.1.3. estabelecer os instrumentos e a periodicidade para o acompanhamento do trabalho
social;

9.1.4. solicitar informações à Mandatária da União, e ao Agente Financeiro ou ao Agente
Operador, sempre que necessário;

9.1.5. acompanhar a execução e os resultados do trabalho social com base nas informações
fornecidas pela Mandatária da União e pelo Agente Financeiro ou Agente Operador, conforme necessidade
verificada; e

9.1.6. apoiar ações de capacitação direcionadas aos Proponentes e aos Agentes Executores.

9.2. ao Agente Operador, na condição de responsável pela gestão da informação sobre o
trabalho social, no caso do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, dentre outras atribuições:

9.2.1. definir procedimentos específicos para o Agente Financeiro, voltadas à operacionalização
das diretrizes e das regulamentações do Ministério das Cidades para o trabalho social;

9.2.2. garantir a ampla divulgação das diretrizes, orientações operacionais e procedimentos
específicos para que sejam integralmente cumpridos;

9.2.3. encaminhar ao Ministério das Cidades, de forma periódica ou sempre que solicitado, as
informações necessárias para acompanhamento da evolução do trabalho social, mediante dados
disponibilizados pelos Agentes Financeiros; e

8.2.4. apurar responsabilidade por eventuais falhas na atuação do Agente Financeiro, conforme
regramentos de cada modalidade de intervenção.

9.3. à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, na condição de responsável pela
operacionalização financeira dos recursos da União:

9.3.1. garantir a ampla divulgação das diretrizes gerais, das orientações operacionais e dos
procedimentos específicos;

9.3.2. orientar e apoiar tecnicamente o Agente Executor na elaboração e execução do trabalho
social;

9.3.3. classificar as intervenções de acordo com as tipologias: Impacto Direto e Impacto Indireto,
a fim de assegurar ações do trabalho técnico social adequadas a cada intervenção;

9.3.4. analisar e aprovar o termo de referência, o Projeto de Trabalho Social - PTS e as
reprogramações do trabalho social, assegurando a sua viabilidade e funcionalidade;
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9.3.5. na hipótese de execução indireta ou mista do trabalho social, verificar a compatibilidade
do objeto da parceria ou contrato com o termo de referência aprovado, atestando o cumprimento das
disposições legais aplicáveis;

9.3.6. monitorar a execução do trabalho social;

9.3.7. analisar e atestar os Relatórios de Atividades do Trabalho Social - RATS;

9.3.8. efetuar o desembolso ou desbloqueio dos recursos conforme apresentação dos produtos
previstos no termo de referência e no PTS;

9.3.9. atestar investimentos em trabalho social que sejam executados antes da assinatura do
contrato de financiamento, inclusive os custos de elaboração do PTS, no caso de operações de crédito;

9.3.10. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao trabalho social perante
os órgãos de controle; e

9.3.11. encaminhar ao Ministério das Cidades ou ao Agente Operador, de forma periódica ou
sempre que solicitado, as informações necessárias ao acompanhamento da evolução do trabalho social.

9.4. aos Estados, Distrito Federal, Municípios, na condição de proponente e agente executor do
trabalho social:

9.4.1. elaborar o PTS e executar o trabalho social atendendo o disposto nesta Portaria;

9.4.2. garantir a constituição da equipe técnica responsável pelo trabalho social e as condições
para o desempenho das atribuições a ela definidas;

9.4.3. apresentar os Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social - RATS ao Agente
Financeiro ou à Mandatária da União, conforme cronograma estabelecido no PTS;

9.4.4. propor, ao Agente Financeiro ou à Mandatária da União, reprogramações do trabalho
social, visando sua adequação à execução das obras ou a fatores intervenientes que possam inviabilizar os
resultados definidos;

9.4.5. manter documentação relacionada à prestação de contas dos recursos repassados, em
atendimento à legislação pertinente;

9.4.6. utilizar os recursos previstos para o trabalho social exclusivamente no seu planejamento e
execução, buscando o alcance dos resultados esperados e garantindo a entrega dos produtos previstos;

9.4.7. responder, no que lhe couber, aos apontamentos relacionados ao trabalho social perante
os órgãos de controle;

9.4.8. fornecer ao Agente Financeiro, à Mandatária da União ou ao Ministério das Cidades, a
qualquer tempo, informações sobre o trabalho social;

9.4.9. estimular a participação dos beneficiários ao longo de toda a intervenção e de todo
trabalho social;

9.4.10. garantir a transparência na aplicação dos recursos financeiros da intervenção e do
trabalho social;

9.4.11. promover, de forma participativa, a gestão, a manutenção e a conservação do patrimônio
gerado pelos investimentos;

9.4.12. promover o cadastramento ou a atualização dos dados dos beneficiários no Cadastro
Único do Governo Federal - CadÚnico, recorrendo ao ente competente, quando for o caso;

9.4.13. constituir formalmente, fomentar, integrar ou apoiar instâncias participativas, comissões
ou grupos necessários ao desenvolvimento das atividades do trabalho social;

9.4.14. garantir condições de segurança para as vistorias;

9.4.15. realizar a articulação e a integração entre políticas públicas setoriais ao longo de todo o
trabalho social, de forma a propiciar a multidisciplinaridade,

intersetorialidade e a sustentabilidade das intervenções, fomentando condições para o
processo de desenvolvimento socioterritorial de médio e longo prazos;
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9.4.16. fornecer à equipe técnica responsável pelo trabalho social informações necessárias para
a execução do objeto da parceria ou do contrato, incluindo dados das famílias beneficiárias;

9.4.17. instalar e manter posto territorial, conforme modalidade de intervenção;

9.4.18. articular junto à empresa responsável pela execução das obras e/ou o prestador des
serviços de saneamento a disponibilização de representante para participação nas ações do trabalho
social sempre que necessário; e

9.4.19. quando da execução indireta ou mista do trabalho social, o ente público deve:

9.4.19.1. submeter à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, para aprovação, o Termo de
Referência - TR do trabalho social, conforme art. 30 desta Portaria;

9.4.19.2. realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo de chamamento público ou
licitação para a elaboração e execução do trabalho social, atendendo aos princípios e regramentos
aplicáveis;

9.4.19.3. apresentar à Mandatária da União ou ao Agente Financeiro, a documentação
comprobatória da parceria ou da contratação, atestando o atendimento ao disposto neste normativo e às
legislações aplicáveis;

9.4.19.4. gerir e fiscalizar a implementação do termo de referência do trabalho social e do PTS,
garantindo o alcance dos resultados e a compatibilidade com a execução das obras;

9.4.19.5. disponibilizar servidor integrante do quadro da administração do ente público, que
atuará como gestor do trabalho social, responsável pelo acompanhamento e fiscalização de parceria ou do
contrato de prestação de serviços; e

9.4.19.6. orientar e colaborar com a equipe técnica responsável pelo trabalho social na execução
da parceria ou do contrato.

Equipe técnica

10. Nas modalidades de intervenções de que trata este Anexo, o responsável técnico pelo
trabalho social previsto no Capítulo VIII dessa Portaria, deve apresentar experiência comprovada em
implementação de políticas públicas de saneamento/meio ambiente ou em execução e
acompanhamento de trabalhos sociais realizados em saneamento, preferencialmente em
empreendimentos do mesmo porte, natureza e característica da intervenção em questão.

11. A equipe responsável pelo trabalho social deve manter constante articulação entre as demais
equipes que atuam no empreendimento, como a equipe de engenharia e do poder público municipal.

Recursos financeiros do trabalho social

12. Os recursos destinados ao trabalho social devem ser compatíveis com as características do
empreendimento, com o impacto ambiental e social provocado na região de abrangência do projeto e
devem ser justificados pelo proponente e aceitos pela Mandatária da União ou pelo Agente Financeiro.

13. Os recursos necessários ao pagamento das ações do trabalho social devem integrar o Valor
de Investimento - VI da intervenção e estar explicitados no Quadro de Composição do Investimento - QCI e
no cronograma físico financeiro da intervenção.

14. No caso de contratos com recursos do Orçamento Geral da União - OGU, o PTS e os
produtos que o compõe, podem ser elaborados com recursos de despesas preparatórias, conforme
diretrizes previstas nos normativos específicos, desde que atenda as normas gerais de licitação e
contratação e ao item 16 deste anexo.

14.1. Nos casos em que o proponente optar por utilizar os recursos de despesas preparatórias,
deve optar pela metodologia e regramentos desta Portaria.

15. No caso de operações de financiamento, investimentos em trabalho social que sejam
executados antes da assinatura do contrato, inclusive os custos de elaboração do PTS, podem ser
ressarcidos e a forma de aceite e ateste se darão conforme critério estabelecido pelo Agente Financeiro.

16. O limite para as ações de trabalho social nas intervenções de saneamento fica estabelecido
entre 1 a 3% do valor de investimento.
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16.1. Caso sejam previstas ações de trabalho social dentro das despesas preparatórias do
instrumento, estas devem compor o limite estabelecido acima.

16.2. No caso de intervenções que contarem com reassentamento de famílias, o limite mínimo
para ações do trabalho social é de 2,5%, mantendo-se o valor máximo.

16.3. No caso de contratos com recursos do OGU, situações acima dos limites definidos devem
ser justificadas e apresentadas à Mandatária da União para apreciação e deliberação, e posterior
comunicação embasada ao Ministério das Cidades em caso de aprovação, o valor deve ser
complementado com recursos de contrapartida; situações abaixo dos limites definidos, devem ser
justificadas, sem prejuízo do conteúdo, atividades e produo,tos previstos, e apresentadas à Mandatária da
União para apreciação e deliberação, e posterior comunicação embasada ao Ministério das Cidades em
caso de aprovação.

16.4. No caso de contratos com recursos de financiamento, a instância de avaliação das
situações abaixo ou acima dos limites definidos é o Agente Financeiro, que submeterá a solicitação,
acompanhada de seu parecer embasado e conclusivo ao Agente Operador, para apreciação e deliberação,
e posterior comunicação ao Ministério das Cidades em caso de aprovação.

16.4.1. Situações acima dos limites definidos devem ser complementados com recursos de
contrapartida.

Eixos temáticos e produtos aplicáveis

17. O planejamento e a execução do trabalho social, assim como o conteúdo dos produtos,
devem observar o disposto no Anexo I desta Portaria, assim como as especificidades e complementações
estabelecidas neste Anexo IV.

18. Os produtos aplicáveis a cada tipo de intervenção de que trata este Anexo, estão dispostos
nos Quadros de 1 a 5, por eixo temático, conforme o tipo de impacto, se direto ou indireto, e os meios de
verificação.

19. Todo os produtos dos eixos temáticos que constam como "Opcional", independentemente da
modalidade de intervenção, podem ser aplicados sempre que o proponente ou o agente executor julgar
necessário, e sempre que a Mandatária ou Agente Financeiro também assim entenderem.

20. Os eixos temáticos e os produtos aplicáveis devem estar refletidos no PTS e, na hipótese de
execução indireta ou mista, no termo de referência para formalização da parceria ou contrato.

21. O dimensionamento da equipe e a implementação das ações devem ser planejadas de
modo que possam ocorrer de forma adequada com as demandas dos impactos da execução das obras.

22. No caso de intervenções de impacto indireto, as atividades previstas podem ser planejadas
a partir de dados secundários, podendo apresentar abordagem diversa das ações previstas nos casos de
intervenções de impacto direto, e realizadas no âmbito do impacto provocado no território e macroárea.

23. A estrutura lógica aplicada ao saneamento básico, correspondente ao Eixo I - Mobilização,
comunicação e participação social está apresentada no Quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Estrutura lógica do Eixo I aplicada ao saneamento básico

RESULTADOS PRODUTOS IMPACTO
DIRETO IMPACTO INDIRETO MEIOS DE

VERIFICAÇÃO
I.a) Produção e difusão
de conhecimento
estratégico sobre a
realidade social

I.a 1) Leitura técnico-
comunitária Obrigatório

Obrigatório - seguir
recomendações
definidas neste
Anexo

MVP; e
MVC: Projeto do
Trabalho Social

I.a.2) Visão de futuro Obrigatório Obrigatório
MVP; e
MVC: Projeto do
Trabalho Social

I.a.3) Proposta de
comunicação social
sobre a intervenção
estabelecida

Obrigatório Obrigatório

MVP; e
MVC: proposta de
comunicação social
das ações e
atividades previstas
no PTS, contendo as
estratégias e
justificativas
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I.b) Arranjos
participativos de
gestão ou cooperação
atuantes no território

I.b.1) Grupos
representativos locais,
formados ou
fortalecidos

Obrigatório Obrigatório

MVP; e
MVC: ato(s) de
constituição da
comissão, quando
houver

I.b.2) Beneficiários
envolvidos em
instâncias de
governança e fóruns
de participação social

Obrigatório Opcional MVP

I.b.3) Rede de
cooperação ou
parceria socioterritorial
estabelecida

Obrigatório

Obrigatório para os
casos especificados
no item 23.5 e
Opcional para os
demais

MVP; e
MVC: registro de
formalização de
parceria

I.c) Comissões ou
grupos para
acompanhamento da
intervenção ou
operação atuantes

I.c.1) Acompanhamento
participativo da
intervenção ou
operação realizado

Obrigatório Opcional MVP

Nota: MVP - Meio de verificação primário; MVC - Meio de verificação complementar

23.1. Nos casos de intervenções de impacto indireto, o produto I.a.1 deve desconsiderar o
conteúdo previsto no Anexo I, e deve considerar o conteúdo abaixo, podendo ser elaborado a partir da
obtenção de dados secundários:

23.1.1. dados socioeconômicos das famílias beneficiárias: número de famílias e beneficiários,
dados de saúde e epidemiológicos relacionados ao acesso ao saneamento básico e à saúde preventiva,
comprometimento médio mensal da renda das famílias com o pagamento de encargos, impostos, taxas,
moradia e transporte, motivando, quando for o caso, a necessidade de tarifa social para os serviços de
saneamento e demais informações que possam contribuir com a elaboração do PTS; e

23.1.2. dados socioterritoriais, contendo no mínimo:

23.1.2.1. delimitação da(s) poligonal(is) de intervenção e da macroárea do empreendimento ou
da comunidade rural e sua(s) inserção(ões) no Município;

23.1.2.2. meio físico, ambiental, infraestrutura de acesso (estradas, vias e hidrovias), infraestrutura
urbana;

23.1.2.3. condições de acesso aos serviços de saneamento: abastecimento de água,
esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem urbana;

23.1.2.4. serviços, equipamentos, projetos, programas e políticas públicas existentes e
planejados relacionados ao saneamento básico;

23.1.2.5. identificação de povos ou comunidades tradicionais, presença de entidades da
sociedade civil e grupos representativos locais; e

23.1.2.6. iniciativas culturais; áreas de vulnerabilidade e risco social, ambiental ou sanitário.

23.2. No caso de intervenções de impacto direto, o conteúdo do Produto I.a.1, deve considerar
também dados de saúde e epidemiológicos relacionados ao acesso ao saneamento básico e à saúde
preventiva.

23.3. O produto I.a.2 deve apresentar as relações e conflitos com o Plano de Saneamento Básico
ou Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, quando eles estiverem aprovados e atualizados.

23.4. Os produtos relacionados ao resultado I.b devem envolver também a(s) entidade(s)
formada(s) por usuários de serviços que compõe o órgão colegiado de controle social dos serviços de
saneamento básico, previsto na Lei 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e seus decretos regulamentadores. O
envolvimento tem por objetivo fortalecer os mecanismos de participação social no Município, assim como
oportunizar à população beneficiada, e a outras entidades da sociedade civil, o exercício do controle social.

23.5. O produto I.b.3 é obrigatório para as intervenções de manejo de resíduos sólidos que
envolvam coleta seletiva.

24. A Estrutura lógica aplicada ao saneamento básico, correspondente ao Eixo II -
Sustentabilidade da intervenção ou operação, está apresentada no Quadro 2 a seguir:
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Quadro 2 - Estrutura lógica do Eixo II aplicada ao saneamento básico

RESULTADOS PRODUTOS IMPACTO
DIRETO

IMPACTO
INDIRETO

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

II.a) Resultados e
efeitos decorrentes da
intervenção ou da
operação
reconhecidos pela
população

II.a.1) Atividades de
comunicação social para
difusão de informações
sobre a intervenção ou
operação realizadas

Obrigatório Obrigatório

MVP; e
MVC: relatório de
alcance das
abordagens e
encaminhamentos

II.b) Sensibilização da
população beneficiária
sobre a importância da
apropriação dos
espaços públicos ou
coletivos e dos bens e
serviços entregues

II.b.1) Atividades
socioeducativas e
práticas para apropriação
dos espaços públicos ou
coletivos, bens e serviços
executados pela
intervenção ou operação
realizadas

Obrigatório Opcional MVP

II.b.2) Atividades
socioeducativas e
práticas coletivas de
valorização do território,
de promoção da cultura
de vizinhança, e de
fortalecimento do vínculo
local realizadas

Obrigatória para
os casos
especificados
no item 24.2 e
opcional para
os demais

Opcional MVP

II.c) Condomínio
formalizado e com
gestão sustentável

II.c.1) Atividades de apoio
à formalização da
convenção de
condomínio realizadas

Não se aplica Não se
aplica

MVP; e
MVC: Regimento
interno, atas,
protocolos e/ou
cartão de CNPJ de
condomínios

II.c.2) Atividades
socioeducativas para
gestão e manutenção
condominial realizadas

Não se aplica Não se
aplica MVP

II.c.3) Atividades
socioeducativas e
práticas coletivas de
convivência, uso e
corresponsabilidade em
condomínio realizadas

Não se aplica Não se
aplica MVP

II.d) Beneficiários
encaminhados aos
serviços
socioassistenciais e
implementação do
Plano de Ação iniciada

II.d.1) Encaminhamento
dos beneficiários aos
serviços
socioassistenciais;

Obrigatório Não se
aplica

MVP; e
MVC: documento de
monitoramento dos
encaminhamentos,
contendo atores
responsáveis e status
dos atendimentos

II.d.2) Plano de ação das
demandas prioritárias
pactuado

Não se aplica Não se
aplica

MVP; e
MVC: documentos de
pactuação e Plano de
Ações

II.d.3) Acompanhamento
da implementação do
Plano de Ação das
Demandas Prioritárias
realizado

Não se aplica Não se
aplica

MVP; e
MVC: documentos
para registro de
evoluçã

Nota: MVP - Meio de verificação primário; MVC - Meio de verificação complementa

24.1. Os produtos referentes aos resultados II.a e II.b devem, ponderando as especificidades dos
territórios rurais e urbanos e as diferentes formas de prestação de serviços, abordar a relação entre os
direitos e deveres de usuários previstos na Lei 11.445/2007, a sustentabilidade do empreendimento nos
aspectos econômicos, ambientais e sociais, a importância da tarifa (implementação, reajuste e revisão) e
da tarifa social, bem como da universalização dos serviços de saneamento ambiental.

24.1.1. Para os casos de intervenções cujo sistema de saneamento seja autogerido, os produtos
em questão também devem garantir que as abordagens de comunicação e educação sejam adequadas às
características culturais e sociais da população, e preconizar a apropriação tecnológica e de gestão das
intervenções pelos beneficiários.
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24.2. O produto II.b.2 é obrigatório para as intervenções de manejo de águas pluviais,
saneamento integrado e manejo de resíduos sólidos, quando voltadas à criação ou modificação de
espaços coletivos e de usos múltiplos da população.

24.3. O produto II.d.1 deve levar em consideração a aplicação de tarifas sociais a todas as
modalidades de saneamento e seus requisitos, devendo para tal considerar as diretrizes nacionais para a
tarifa social de água e esgoto estabelecidas na Lei

14.898, de 13 de junho de 2024, ou naquela que venha a substituir, assim como o estabelecido
na política pública federal e local de saneamento, bem como sua forma de aplicação pelo prestador de
serviços.

25. A estrutura lógica aplicada ao saneamento básico, correspondente ao Eixo III -
Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde, está apresentada no Quadro 3 a
seguir:

Quadro 3 - Estrutura lógica do Eixo III aplicada ao saneamento básico

RESULTADOS PRODUTOS IMPACTO
DIRETO

IMPACTO
INDIRETO

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

III.a) Uso sustentável dos
recursos naturais pelos
beneficiários

III.a.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas para difusão e
apoio a iniciativas de
sustentabilidade ambiental
realizadas

Obrigatório Obrigatório MVP

III.b) Adoção de hábitos
saudáveis e segurança
alimentar

III.b.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas para a promoção
da saúde, segurança alimentar e
alimentação saudável realizadas

Opcional Não se
aplica MVP

III.c) Sensibilização da
população sobre
práticas de autocuidado
e saúde preventiva

III.c.1) Atividades socioeducativas e
de difusão de práticas de
autocuidado e saúde preventiva
realizadas

Obrigatório Obrigatório MVP

Nota: MVP - Meio de verificação primário

25.1. O produto III.a.1 deve considerar também aspectos relacionados aos deveres dos usuários
dos sistemas de saneamento básico, como a responsabilidade no uso adequado dos sistemas de
esgotamento sanitário, separação e disposição adequada de resíduos na fonte geradora, economia
circular, o impacto dos gases de efeito estufa provocado pelos resíduos sólidos e esgotamento sanitário,
reuso e uso racional da água, aproveitamento de água de chuva, manutenção ou aumento de áreas
permeáveis nos lotes, e outros que forem considerados pertinentes.

25.2. O produto III.c.1 deve considerar também aspectos ligados a doenças relacionadas ao
saneamento inadequado, potabilidade da água, formas adequadas de acondicionamento de resíduos
sólidos, de coleta e tratamento de esgoto (coletivo ou individual, conforme o caso), saúde da família e
saúde da mulher, e outros que forem considerados pertinentes.

26. A estrutura lógica aplicada ao saneamento básico, correspondente ao Eixo IV -
Desenvolvimento socioeconômico, está apresentada no Quadro 4 a seguir:

Quadro 4 - Estrutura lógica do Eixo IV aplicada ao saneamento básico

RESULTADOS PRODUTOS IMPACTO DIRETO IMPACTO
INDIRETO

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

IV.a) Incentivo ao
incremento da renda
das famílias
beneficiárias
implementado

IV.a.1) Atividades
socioeducativas e
práticas coletivas de
inclusão produtiva,
econômica e social
implementadas

Obrigatório para
casos
caracterizados no
item 26.1

Não se
aplica

MVP; e
MVC: documento de
monitoramento de
encaminhamento para
oportunidades

IV.b) Adoção de
práticas de
organização
financeira pelas
famílias beneficiárias

IV.b.1) Atividades
socioeducativas e
práticas de educação
financeira realizados

Obrigatório para
casos
caracterizados no
item 26.1

Não se
aplica MVP

Nota: MVP - Meio de verificação primário; MVC - Meio de verificação complementar
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26.1. Nos casos em que as intervenções de saneamento promovam inclusão socioprodutiva da
população, a exemplo de ações que envolvam cooperativas ou associações de catadores de materiais
recicláveis, ou ainda ações cujo resultado promova o acesso a novo subproduto, ou dê condições para a
produção de algum bem ou serviço, como pode ser o caso do acesso à água potável, os produtos do eixo
temático IV são obrigatórios.

27. A estrutura lógica aplicada ao saneamento básico, correspondente ao Eixo V - Direitos
Humanos, Educação, Cidadania e Cultura, está apresentada no Quadro 5 a seguir:

Quadro 5 - Estrutura lógica do Eixo V aplicada ao saneamento básico

RESULTADOS PRODUTOS IMPACTO
DIRETO

IMPACTO
INDIRETO

MEIOS DE
VERIFICAÇÃO

V.a) Valorização das
culturas, identidades e
memórias da
comunidade beneficiária

V.a.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de valorização e
difusão da cultura, identidade e
memória da comunidade
beneficiária realizadas

Opcional Opcional MVP

V.b) Fortalecimento da
promoção dos Direitos
Humanos no território

V.b.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de
fortalecimento dos Direitos
Humanos no território realizadas

Obrigatório Opcional MVP

V.c) Fortalecimento da
Educação

V.c.1) Atividades socioeducativas
ou práticas coletivas de
fortalecimento da Educação no
território realizadas

Não se
aplica

Não se
aplica MVP

V.d) Fortalecimento da
Cidadania no território

V.d.1) Atividades socioeducativas e
práticas coletivas de
fortalecimento da Cidadania no
território realizadas

Obrigatório Obrigatório MVP

Nota: MVP - Meio de verificação primário; MVC - Meio de verificação complementar

27.1. O produto V.d.1 deve trazer relação com os mecanismos de controle social estabelecidos
no Município em conformidade a Lei 11.445/2007 e os decretos que a regulamentam. Deve ser dado
publicidade sobre a formação e o funcionamento do órgão colegiado de saneamento estabelecido no
Município, assim como estimular e indicar as formas de participação da sociedade no exercício do controle
social.

Fases de referência para execução do trabalho social

28. O trabalho social deve ser desenvolvido de acordo com as fases e entregas, aplicáveis
conforme o Quadro 6 a seguir:

Quadro 6 - Fases referenciais do trabalho social

Fases I. Cadastramento II. Pré-Obras III. Obras/Pós-obras

Marcos
Temporais

Do preenchimento de proposta
para acesso a recursos do
Ministério das Cidades até a
contratação

Da assinatura do
instrumento de
repasse/ financiamento
até o início das
intervenções

Do início da execução à
conclusão do sistema/obra
e sua apropriação pelos
beneficiários

Documentos
referenciais da
fase

No caso de recursos de
Financiamento: Item específico
do trabalho social no QCI da
Carta Consulta

Termo de referência
para execução indireta
ou mista ou PTS

PTS e Relatórios de
Acompanhamento do
Trabalho Social - RATS

No caso de recursos do OGU:
Item específico do trabalho social
no QCI da carta consulta e plano
de trabalho com meta referente
ao trabalho social

29. Caso o proponente opte por utilizar recursos de despesas preparatórias para elaboração do
PTS, este deve fazer parte da primeira meta do plano de trabalho, do Quadro de Composição do
Investimento - QCI e do cronograma físico financeiro do instrumento de repasse.

30. O Projeto de Trabalho Social - PTS, a ser apresentado pelo proponente/agente executor,
deve estar aprovado pela Mandatária ou Agente Financeiro entre a assinatura do instrumento de repasse e
o início de obras, no caso de recursos do OGU, e, no caso de financiamento, entre a assinatura do
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instrumento de financiamento até a primeira solicitação de desembolso das obras físicas.

30.1. No caso de apresentação de termo de referência na fase pré-obras, o PTS para a etapa a
ser executada deve estar aprovado até o terceiro mês após a data do início da execução da obra ou até ela
atingir 10% de execução física, observado o cronograma de entregas do termo de referência.

30.2. Durante a fase de análise do plano de trabalho ou da verificação técnica preliminar
(validação) da proposta, a Mandatária ou o Agente Financeiro deve se manifestar quanto à viabilidade
social do empreendimento, incluindo nessa manifestação seu enquadramento na tipologia de impacto
direto ou indireto.

30.3. O PTS deve apresentar cronograma de atividades e entrega dos produtos compatíveis
com a evolução do empreendimento, inclusive com aquelas que se façam necessárias após o término das
obras, visando a apropriação do sistema/obra pelos beneficiários.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 
 

1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 
RUA SÃO BENTO, 840 4º ANDAR – CENTRO 

Araraquara – SP 
 
 

PROJETO DE TRABALHO SOCIAL (PTS) –  

ETAPA PRÉ-CONTRATUAL - PRIMEIRA PARTE 

 

 

IDENTIFICAÇÃO 

 

Programa: Minha Casa Minha Vida Nº do Contrato: APF 633973-76 

Modalidade: 1- Operação com Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - 

FAR 

Empreendimentos: Residencial Alamedas 

Endereço:  Rua Almir Ricardo Lujam Bestho Tipologia: Apartamento 

Município: Araraquara  UF: SP 

Número de UH: 208  

Proponente e Órgão Responsável: Prefeitura Municipal de Araraquara  

Responsável Técnico: Lívia Gomes Formação: Serviço Social 

E-mail: lgomes1@araraquara.sp.gov.br Telefone: (16) 3301 5011 

Regime de Execução: Execução Direta 

Prazo de Execução: 18 meses: 

Realizado em 2 fases de 9 

meses cada fase 

Valor Global TS: R$ 686.395,14 Valor Etapa Pré-contratual 
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PROCESSO DE SELEÇÃO E HIERARQUIZAÇÃO DE FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS 

 

Respeitando o processo para participação no Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) 

no Município de Araraquara, a Subsecretaria de Habitação realizou a divulgação das inscrições no 

Cadastro Habitacional, atualização de cadastros já existentes e a relação de documentos 

obrigatórios para realização do cadastro. A divulgação foi feita através de meios de comunicação 

em massa, especificamente em: rádios, meios de comunicação interpessoais, como telefones via 

WhatsApp, internet e redes sociais Instagram e site oficial da Prefeitura Municipal de Araraquara.  

Para se enquadrar nos critérios de seleção é necessário que a renda familiar bruta mensal 

seja de até R$ 2.850,00. Os candidatos foram cadastrados no período de 02 de junho de 2025 a 31 

de julho de 2025, de segunda a sexta-feira das 09h30 às 16h30, na Prefeitura Municipal de 

Araraquara, localizada na rua São Bento, 840 – Térreo – setor de Habitação. Os candidatos foram 

cadastrados observando as condições de enquadramento da renda familiar compatível com a 

Portaria nº 738, de 22 de julho de 2024, que estabelece os procedimentos e critérios para a 

definição das famílias beneficiárias de empreendimentos habitacionais no âmbito do Programa 

Minha Casa Minha Vida. 

As inscrições  seguiram os critérios nacionais onde a famílias que serão beneficiadas pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), junto ao Empreendimento Residencial Alamedas no 

Município de Araraquara, sejam da área urbana ou rural, que residem, no mínimo, dois anos no 

município e que se encontram em situação de vulnerabilidade social, com a situação da realidade 

habitacional precária, e que na composição familiar tenham mulheres chefes de família, pessoas 

negras, pessoas com deficiência, idoso, crianças e adolescentes, pessoas com câncer ou doença 

rara crônica e degenerativa, mulheres vítimas de violência doméstica, integrantes de povos 

indígenas e quilombolas, residentes em área de risco de deslizamento e inundações, beneficiários 

cujo contrato foi distratado ou rescindido involuntariamente.  

O diagnóstico com os dados socioeconômicos das famílias será completado após 

realização do enquadramento e análise da Caixa Econômica Federal. 

Faz-se necessário a realização da leitura técnica do território onde será o Empreendimento 

Alamedas, visando uma análise técnica e aprofundada de dados, como indicadores 

socioeconômicos e habitacionais para caracterizar a realidade da comunidade. E esta leitura será 
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realizada após a consolidação do Grupo Institucional do Poder Público (GIPP), com os titulares e 

suplentes representantes nas áreas atuantes das políticas públicas em prática no território em 

questão.  

Paralelamente à análise técnica citada, também há a necessidade de uma leitura 

comunitária com o objetivo de fazer um diagnóstico completo da comunidade para compreender a 

realidade local na busca de coletar o conhecimento e a visão dos próprios moradores sobre o seu 

cotidiano e a realidade do município, buscando como resultado a integração da perspectiva técnica 

com a visão popular, criando uma compreensão mais completa e democrática da situação, sendo 

assim, crucial para o planejamento urbano e a assegurar políticas sociais eficazes. Sendo assim, 

esta ação será executada em concomitância com o processo de seleção e hierarquização de 

famílias beneficiárias.  

 

DEMANDA DIRETA DAS FAMÍLIAS PROVENIENTES DO RESIDENCIAL OITIS 

 

Em cumprimento à Ação Civil Pública nº 5006482-94.2018.4.03.6120, que tramita perante 

a 1ª Vara Federal de Araraquara, a qual trata sobre a situação das pessoas contempladas com 

apartamentos pelo Programa Minha Casa Minha Vida Faixa I no Residencial Oitis, tendo em vista 

a situação de extrema vulnerabilidade social, os beneficiários originários serão contemplados de 

forma direta aos novos empreendimentos do Programa. Desse modo, no residencial Alamedas, 

serão ofertados a permuta do apartamento à 65 beneficiários originários dos Oitis. 

Diante disso, o trabalho que se segue neste Projeto de Trabalho Social será realizado 

também com as famílias que aceitarem e firmarem adesão ao novo Empreendimento. 

 

 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



 

 
          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 
 

4 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 
RUA SÃO BENTO, 840 4º ANDAR – CENTRO 

Araraquara – SP 
 
 

 

  

DADOS SOCIOTERRITORIAIS  

 

HISTÓRIA DA CIDADE1 

 

O povoamento ocorreu em princípio do século XIX, com a fixação de famílias oriundas de 

regiões mais antigas da Província, que abriram fazendas para criação de equinos, ovinos e gado de 

corte. Ao longo do século XX Araraquara ergueu suas indústrias e um comércio ativo, 

paralelamente à criação de escolas, clubes, universidades que deram a ela talentosos artistas, 

intelectuais e desportistas, muitos dos quais reconhecidos internacionalmente. Em 1817, o bairro 

de São Bento d`Araraquara conquista o status de freguesia, com sua economia baseada na pecuária 

e nas culturas de subsistência de seus 336 habitantes, em 1832 é elevado à condição de Vila, 

instituindo a primeira legislatura da Câmara Municipal. Nesta época foi plantado o primeiro café 

 
1Fontes: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/historico. Acesso em: 10/06/2025; 
https://www.araraquara.sp.gov.br/governo/secretarias/desenvolvimento-economico/turismo/historia-da-cidade. 
Acesso em: 10/06/2025. 
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na região, por José Joaquim de Sampaio, que também plantou a primeira forragem (capim gordura 

roxo) e as primeiras laranjeiras (lisas e tangerinas), importadas de Minas Gerais. 

 
Figura 1: Cerrado completamente fechado em Araraquara (SP) – 19602. 

      

  Em 1884, com a chegada da ferrovia e dos imigrantes, entre eles Italianos, Portugueses, 

Japoneses, Espanhóis que substituíram o trabalho escravo. A região passou a integrar o complexo 

comercial do café, acelerando seu desenvolvimento econômico e social. A vinda desses 

trabalhadores europeus marcou definitivamente a vida sociocultural de Araraquara, legado que 

persiste na atualidade representada na culinária, no modo de falar, no sobrenome das famílias, 

festejos e nas atividades econômicas. Em relação à economia da cidade de Araraquara, durante a 

primeira metade do século XIX, plantavam-se cana-de-açúcar, milho, fumo e algodão. Os 

rebanhos eram em sua maioria suínos e bovinos. Por volta de 1850, a plantação de café substituiu 

a de cana e cereais. 

A chegada da Ferrovia ocorreu em 1885 devido ao crescimento da cidade, sendo que no 

século XX foi à primeira cidade do interior com ônibus elétrico e com o título de “Cidade mais 

limpa das Três Américas”. Em 1889, Araraquara é elevada à categoria de cidade e hoje em dia é 

conhecida nacionalmente por suas ruas limpas e arborizadas, por suas inúmeras praças, pelo alto 

 
2Fonte: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=420455. Acesso em: 
10/06/2025. 
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nível de qualidade de vida da população, primados por vários projetos de desenvolvimento 

sustentável como o centro de Triagem de Resíduos.  

Os fazendeiros de café, detentores de um crescente poder econômico e político, passaram a 

implementar melhorias urbanas como iluminação, bondes elétricos e serviços de telefonia. Após a 

crise do café, em 1929, o mesmo foi substituído pela cana, que ainda hoje é um dos principais 

produtos agrícolas do município. Assim, a cidade foi forçada a encontrar saídas para seu 

desenvolvimento, construindo grande parte de seu setor industrial a partir do aproveitamento de 

produtos agrícolas. 

  

   
Figura 2: Canaviais da Usina Tamoio3.                                                        Figura 3: Trabalhadores da Usina Tamoio4. 

      

As colônias de imigrantes de Araraquara aderiram ao movimento revolucionário não 

apenas enviando donativos, como também integrando suas trincheiras. A Revolução de 1932 

vinha a realizar, assim, uma aproximação entre os imigrantes e seus descendentes e a elite política 

e econômica da região, a exemplo do que ocorreu em outras cidades do interior paulista. A cidade 

de Araraquara passa a ter uma rede de ensino superior bastante significativa. 

A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp) foi fundada em janeiro 

de 1976, reunindo os 22 Institutos Isolados do Estado de São Paulo, entre os quais a Faculdade de 

 
3Fonte: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=420458. Acesso em 
10/06/2025. 
4Fonte: https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=420486. Acesso em: 
10/06/2025. 
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Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara. Esta faculdade já existia na cidade desde 1958 e dela 

faziam A parte os cursos de Química, Pedagogia e Letras. De início, a instituição foi instalada no 

bairro da Fonte; em 1961, foi transferida para a Praça Santos Dumont e, em 1973, mudou-se para 

o campus universitário, onde funciona até hoje. A partir de 1989, a Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras passou a se chamar Faculdade de Ciências e Letras (FCL). A Escola de Farmácia 

e Odontologia, criada em 1923, também passou a integrar a Unesp. Também o Centro 

Universitário de Araraquara (Uniara), antiga Federação das Faculdades Isoladas de Araraquara 

(Fefiara), teve um papel de destaque no desenvolvimento da cidade. Este centro universitário se 

consolidou como instituição privada de ensino superior no início da década de 70, mas já havia 

participado da formação educacional local na década de 40, quando funcionava como curso 

preparatório, e posteriormente como escola de 2º grau, denominada Colégio. 

 

Figura 4: Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara em 1958.5 

      

A modernidade que hoje se coloca para Araraquara, não se restringe à instalação de novos 

equipamentos urbanos e expansão econômica, significa também superação dos problemas 

sociais, qualidade de vida, participação da comunidade nas definições administrativas, respeito 

às diferenças étnicas, defesa dos recursos naturais e ampliação da cidadania. Araraquara é 

conhecida atualmente pela excelente qualidade de vida. Os ótimos indicadores apresentados nos 

últimos anos, somados à localização estratégica, vêm impulsionando o desenvolvimento 

econômico do Município, que hoje é a escolha ideal para novos investimentos; tem vocação 
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logística que favorece o escoamento da produção por todo o território brasileiro e uma economia 

diversificada, forte expansão imobiliária e o fortalecimento de suas indústrias e da atração de 

novas empresas. O aniversário da cidade é comemorado no dia 22 de agosto. 

 

 
Figura 5: A cidade de Araraquara no século XXI. Imagem de Tetê Viviani.6 

 

 

CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

TERRITÓRIO 

 

 Os dados do território extraído do IBGE7 são de grande importância porque fornece 

informações fundamentais sobre a extensão, divisão e organização espacial do Brasil, seus estados 

e municípios. 

 Em 2024, Araraquara possuía uma área territorial de 1.003,625 km², ocupando a 38ª 

posição entre os 645 municípios do estado de São Paulo e a 1.419ª entre os 5.570 municípios 

brasileiros. Esses dados indicam que o município se destaca em termos de extensão geográfica, o 

 
5Fonte: https://www.fclar.unesp.br/#!/instituicao/administracao/diretoria/diretorias-anteriores/. Acessado em: 
10/06/1921925. 
6Fonte:https://www.araraquara.sp.gov.br/governo/secretarias/desenvolvimentoeconomico/turismo/historia-da-cidade. 
Acessado em: 10/06/2025. 
7Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em: 11/06/2025. 
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que reforça sua relevância espacial, exige uma gestão territorial eficiente e revela um potencial 

produtivo. 

      

 
Figura 6. Dados territoriais do município de Araraquara. Fonte: IBGE.8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
8 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em: 11/06/2025. 
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MEIO AMBIENTE 

 

 
Figura 7. Dados das áreas urbanizadas do município de Araraquara. Fonte: IBGE.9 

      Dados do IBGE indicam que o município apresenta 98,5% dos domicílios com esgotamento 

sanitário adequado, 97,1% dos domicílios urbanos localizados em vias públicas com arborização, 

e 28,5% em vias com urbanização adequada — que inclui a presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio. Em comparação com os demais municípios do estado de São Paulo, 

Araraquara ocupa a 38ª posição em esgotamento sanitário, a 240ª em arborização e a 259ª em 

urbanização. Já no cenário nacional, essas posições são, respectivamente, 41ª, 551ª e 1.304ª entre 

os 5.570 municípios brasileiros. 

 

 
 
 
 

 
9Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso: 11/06/2025. 
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POPULAÇÃO 

 

Em 2022, Araraquara contava com uma população de 242.228 habitantes, apresentando 

uma densidade demográfica de 241,35 habitantes por quilômetro quadrado. A população estimada 

em 2024 é de 252.318 pessoas. No contexto estadual, o município ocupava a 34ª posição em 

número de habitantes e a 96ª em densidade populacional, entre os 645 municípios de São Paulo. Já 

em relação ao cenário nacional, situava-se na 121ª colocação em população total e na 325ª em 

densidade demográfica, entre os 5.570 municípios brasileiros. 

 

 
Figura 8. Dados da população do município de Araraquara. Fonte: IBGE.10 

Segundo dados do IBGE, a população residente de Araraquara em 2022 era de 242.228 

pessoas, das quais 116.176 eram do sexo masculino e 126.052 do sexo feminino, resultando em 

uma razão de sexo de 92,17 homens para cada 100 mulheres. A idade mediana da população era 

de 38 anos, refletindo uma estrutura etária mais madura. 

O município apresentava um índice de envelhecimento de 110,98, o que indica que havia 

mais pessoas com 60 anos ou mais (45.445) do que crianças e adolescentes com até 14 anos 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



 

 
          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 
 

12 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 
RUA SÃO BENTO, 840 4º ANDAR – CENTRO 

Araraquara – SP 
 
 

(40.948). Esse dado reforça o perfil demográfico envelhecido da cidade, com impactos 

importantes para políticas de saúde, previdência e assistência social. 

     Em relação à cor ou raça declarada, a população se distribuía da seguinte forma: 

• Branca: 157.275 pessoas 

• Parda: 63.921 pessoas 

• Preta: 19.158 pessoas 

• Amarela: 1.714 pessoas 

• Indígena: 146 pessoas 

Por fim, a taxa de crescimento geométrico da população foi de 1,25%, indicando uma 

expansão demográfica moderada ao longo do tempo 

 

Figura 9. Pirâmide etária do município de Araraquara. Fonte: IBGE11. 

 
10 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso: 11/06/2025. 
11 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso: 11/06/2025. 
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 Este gráfico mostra a quantidade de homens e mulheres residentes em Araraquara em 2022. 

Observa-se um número maior de mulheres (126.052) em comparação aos homens (116.176), 

refletindo uma razão de sexo de 92,17 homens para cada 100 mulheres. Esse dado é útil para 

entender a composição demográfica da cidade e pode impactar políticas voltadas à saúde da 

mulher, previdência e programas sociais. 

 

 

  Aqui vemos a comparação entre a população jovem (0 a 14 anos) e a população idosa (60 

anos ou mais). O número de pessoas com 60 anos ou mais (45.445) supera o de crianças e 

adolescentes (40.948), indicando uma população em envelhecimento. Essa informação é 

fundamental para o planejamento de políticas públicas voltadas à saúde, mobilidade, assistência e 

habitação para idosos. 
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 Este gráfico apresenta a autodeclaração de cor ou raça da população de Araraquara. A 

maioria se declara branca (157.275), seguida por pardos (63.921), pretos (19.158), amarelos 

(1.714) e indígenas (146). Essa distribuição é importante para análises sociais e raciais, 

formulação de políticas de igualdade racial e ações afirmativas em saúde, educação e mercado de 

trabalho. 

 

 

 

 O índice de envelhecimento, de 110,98, mostra que há aproximadamente 111 pessoas com 

60 anos ou mais para cada 100 com até 14 anos. Esse valor é considerado alto e indica uma 

sociedade envelhecida, o que pode implicar maior demanda por serviços de saúde especializados, 

previdência e programas de cuidado e proteção à pessoa idosa. 
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  A taxa de crescimento populacional de 1,25% ao ano indica que a população de Araraquara 

está aumentando de forma moderada. Esse dado é essencial para o planejamento urbano e a 

expansão de serviços públicos como saneamento, educação, transporte e habitação, garantindo que 

o crescimento seja acompanhado por infraestrutura adequada. 

 

TRABALHO E RENDIMENTO 

 

 

Com um salário médio de 2,6 salários-mínimos, Araraquara apresenta um patamar de 

remuneração relativamente alto, o que revela o poder aquisitivo médio de seus trabalhadores 

formais. Isso se reflete tanto pelo seu posicionamento no contexto nacional — onde ocupa a 415ª 

posição entre 5.571 municípios — quanto pelo destaque no estado de São Paulo, estando em 124º 

de 645, e também na sua região, onde é o 3º entre 17. 

 

  Esse patamar revela uma estrutura econômica robusta, capaz de absorver um grande 

contingente de mão de obra. Prova disso é que o município conta com quase 100 mil pessoas 

ocupadas, figurando como o 85º no ranking nacional, o 26º no estado de São Paulo e o 1º na 

região. Dessa forma, Araraquara se destaca como o polo regional de emprego, sendo o principal 

centro de trabalho para a população ao seu entorno. 

 

  Dessa forma, 41,04% da população está envolvida no mercado de trabalho. Assim, a 

cidade apresenta uma taxa de ocupação relativamente alta, aparecendo na 336ª posição no 

contexto nacional, na 130ª no estado e na 4ª na região. Isso revela que a estrutura econômica de 
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Araraquara consegue integrar uma parcela expressiva de seus moradores ao mercado de trabalho, 

embora ainda tenha espaço para ampliar a absorção de mão de obra e, assim, atender ainda melhor 

às necessidades da população. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura*. Trabalho e rendimento no município de Araraquara. Fonte: IBGE.12 

 

EDUCAÇÃO 

 

 Em 2010, a taxa de escolarização de crianças de 6 a 14 anos em Araraquara era de 98,7%, 

situando o município na 982ª posição no Brasil, 163ª no estado de São Paulo e 4ª na região 

geográfica imediata. Em 2023, o IDEB da rede pública nos anos iniciais do ensino fundamental 

ficou em 6,3, enquanto o IDEB dos anos finais foi de 5,2. Araraquara contava, nesse período, com 

26.473 matrículas no ensino fundamental, sendo 8.321 nos anos finais. No ensino médio, o 

município também apresenta uma estrutura relevante, embora o número de matrículas não tenha 

sido especificado. A educação na cidade é amparada pelo trabalho de 1.609 docentes no ensino 

fundamental e 706 no ensino médio. A rede de ensino é composta por 76 escolas de ensino 

fundamental e 39 de ensino médio, mostrando uma organização física capaz de atender às 

demandas da população. 

 
12 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em: 16/06/2025. 
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Figura*. Taxa de escolarização do município de Araraquara. Fonte: IBGE.13 

 

 

ECONOMIA 

 

 Em 2021, o PIB per capita ficou em R$ 49.692,93. Na comparação com outros municípios, 

ele ocupava a 969ª posição no país, a 146ª no estado e a 3ª na região geográfica imediata. Em 

2010, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) era de 0,815. 

 
13 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em: 16/06/2025. 
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     Figura*. Panorama econômico do município de Araraquara. Fonte: IBGE.14 

      

 Em 2023, o total de receitas brutas realizadas pelo município chegou a R$ 1.536.427.548,64, 

sendo o 94º maior do país, o 29º no estado e o 1º na região geográfica imediata. As transferências 

correntes representaram 58,55% das receitas correntes brutas, percentual que o coloca na 5.007ª 

posição no país, 564ª no estado e 17ª na região geográfica imediata. Ainda em 2023, o total de 

despesas brutas empenhadas foi de R$ 1.521.074.816,00. 

 

 

 

 

 

 
14 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em:17/06/2025. 
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SAÚDE 

 

  Em 2022, a mortalidade infantil no município foi de 6,4 óbitos por mil nascidos vivos. Na 

comparação com outros municípios, ele ficou na 3.766ª posição no país, na 412ª no estado e na 12ª 

na região geográfica imediata. Ainda nesse período, as internações por diarreia pelo SUS foram de 

14,0 a cada 100 mil habitantes. Além disso, em 2009, o município contava com 43 

estabelecimentos de saúde que atendiam pelo SUS. 

 

Figura*. Dados gerais da saúde do município de Araraquara. Fonte: IBGE.15 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/araraquara/panorama. Acesso em: 17/06/2025. 
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CARACTERIZAÇÃO SOCIOTERRITORIAL DO BAIRRO ALAMEDAS 
 

O Residencial Alamedas está localizado na rua Almir Ricardo Lujam Bestho sua área 

está localizada na região Leste do Município de Araraquara, a delimitação poligonal é 

representada por uma sequência de três linhas retas e uma linha curva, com quatro vértices, 

fechada, com formato aproximadamente retangular. Representando uma área de 13.000 m². No 

seu entorno há uma área de vegetação nativa e área urbana. Possui infraestrutura de fácil acesso e 

conta com alguns equipamentos municipais. No bairro a água e esgoto são tratados pela 

companhia DAAE, energia elétrica é atendida pela companhia CPFL, as vias públicas são 

pavimentadas. A área de abrangência deste Empreendimento conta com prestação de serviços 

municipais no que tange: 

• Saúde: 01 (um) Posto de Saúde – ESF Altos do Pinheiros “Profº Dr Ray de Paula e 

Silva”, avenida Carlos Bersanetti Filho, 60 – Jardim Altos do Pinheiro II, 

contemplando com 01 (uma) equipe do Programa de Estratégia de Saúde da Família – 

ESF e fica à uma distância de 520m do empreendimento, com dedicação a 

atendimentos de 40 horas/semanais, as quais prestam assistência de prevenção básica 

na área da saúde das famílias adstritas em sua abrangência. A equipe conta com 

Agentes Comunitários de Saúde que acompanham as famílias, visando garantir a 

continuidade e a longitudinalidade do cuidado, e fortalecimento de vínculo entre 

equipe e comunidade. 

• Educação: 01 (um) Educação Infantil que fica em uma distância de 660 m, 01 (um) 

Escola Municipal de Educação Fundamental 1 e 01 (um) Escola Municipal de 

Educação Fundamental 2 em uma distância de 1.400 m. 

• Assistência Social: 01 (um) Centro de Referência de Assistência Social – CRAS 

Parque São Paulo em uma distância de 1.550 m do empreendimento, localizado na 

avenida Dr. Albert Einstein, 1144 - Parque São Paulo, Araraquara - SP, 14811-610 

• Esporte, cultura e lazer em uma distância de 2,1 Km do Empreendimento encontra-se 

o Parque Natural Municipal do Basalto, parque ecológico que proporciona acesso 

democrático ao lazer e à educação ambiental, para a população da cidade.  
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• Transporte: O transporte coletivo público é realizado pelo Consórcio Araraquara de 

Transportes (CAT), afim de melhorar ainda mais a locomoção dos passageiros de 

ônibus dentro da cidade. 

• O comércio é diversificado, apresentando unidades de mercados, padaria, casa de 

material de construção, áreas de lazer, farmácias entre outros. 

 

 

 

Os diagnósticos dos dados socioterritoriais e socioeconômicos serão complementados ao 

longo da execução dessa etapa e com a colaboração e resoluções decorrentes das reuniões do 

Grupo Institucional do Poder Público – GIPP. 
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JUSTIFICATIVA 

O desenvolvimento das ações do Projeto de Trabalho Social é fundamental para possibilitar 

a mediação das diversidades de situações, a articulação dos encaminhamentos a partir das 

demandas dos beneficiários e preparar os moradores para a moradia e a apropriação do ambiente 

construído, estimulando a organização dos beneficiários e a sua permanência no imóvel. Para 

tanto, será necessário um trabalho pautado na construção da cidadania, na conservação, no 

pertencimento e na autonomia de toda comunidade. 

Este projeto tem como finalidade a promoção da vida, por meio de uma intervenção 

assertiva sensibilizando e conscientizando os beneficiários, dando prioridade ao atendimento às 

famílias de baixa renda e grupos prioritários, criando uma nova consciência através de um 

processo educativo, reflexivo, levando a redução da desigualdade social. 

A aquisição de uma moradia se traduz em uma maior estabilidade e aumenta o otimismo em 

relação ao futuro, podendo abrir portas para outras oportunidades, como investimentos em 

educação e melhoria da situação financeira e a qualidade de vida. E paralelo a isso o trabalho 

social busca, também, estimular os processos participativos locais, envolvendo os beneficiários 

com a atuação integrada com as diversas secretarias municipais, tendo como finalidade de 

acompanhar e articular as demandas locais, garantindo a inserção das políticas públicas 

necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias dos programas de habitação social no 

município, afirmando um novo patamar de garantias sociais que exigem o reconhecimento e o 

progressivo alargamento de padrões mínimos de bem-estar a todos, visando garantir condições 

dignas de habitabilidade, elevação do padrão de convivência social, integração dos beneficiários 

entre si e com a comunidade. 

Fazendo com que elas se sintam agentes construtivas da razão de ser do programa, 

oferecendo um canal aberto para o exercício da cidadania. 

Explorar ações que promovam a permanência destas famílias no novo empreendimento 

habitacional, ciente que se faz necessário preparar os beneficiários para o processo de integração e 

pertencimento social à nova comunidade e adaptação ao novo cenário, levando em conta o 

comprometimento e conscientização das mesmas para a preservação do meio em que vivem, 

fortalecendo a credibilidade e a sustentabilidade, através da consciência dos direitos e deveres por 

parte dos moradores. Ao trabalhar com beneficiários que irão morar em empreendimentos que 
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contam com condomínio é crucial investir na educação e integração dos moradores, para garantir 

uma convivência harmoniosa. E isso refletirá na promoção de um ambiente de respeito, 

colaborativo, harmonioso e saudável, onde os moradores se sintam integrados e valorizados, assim 

o trabalho será para que eles se adaptem à nova realidade e colaborem com o município na 

prevenção do meio ambiente, na manutenção, limpeza e organização de seu bairro e na 

conservação de sua moradia. 

Para os beneficiários de empreendimentos verticais se faz necessário focar na educação e 

integração dos novos moradores na criação do condomínio, envolvendo a divulgação clara das 

regras, dos direitos e deveres, bem como a promoção de um espaço que integrem a colaboração e 

resolução de conflitos e o cumprimento de normas estabelecidas. 

Todas as ações aqui pensadas estão articuladas aos serviços, programas e projetos            

desenvolvidos em âmbito municipal, buscando a qualidade de vida e garantindo o acesso dos 

beneficiários aos seus direitos, bem como os deveres partilhados socialmente.  No caminho para o 

alcance dos resultados esperados, vários aspectos decisivos entre os quais certamente está o fato 

do projeto ter se apoiado em um desenho simples de gestão, utilizando elementos desde a 

declaração de renda pela família até a definição e observância das condicionalidades. 

 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

1. Promover a participação efetiva dos beneficiários por meio de atividades 

socioeducativas na apropriação do ambiente construído;  

2. Consolidar diagnóstico participativo e leitura técnico comunitária da realidade, 

produtos essenciais a serem atingidos conforme a metodologia adotada; 

3. Fazer leitura técnica comunitária; 

4. Realizar leitura técnica e aprofundada de indicadores socioeconômicos e habitacionais; 

5. Estimular a preservação e gestão comunitária do patrimônio;  

6. Fortalecer laços de vizinhança e permanência no imóvel; 
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7.  Educação ambiental, sanitária visando melhoria nas condições de saúde, nos aspectos 

econômicos, sociais e educacionais, reduzindo a desigualdade social, no combate à 

discriminação e ao preconceito; 

8.  Articulação de organização de condomínio, garantindo a boa convivência, a 

conservação do patrimônio e a eficiência na gestão de recursos. 

9. Fortalecer uma cultura organizacional que promova ações sociais e ambientais 

responsáveis, garantindo um impacto positivo para superar desafios e alcançar 

resultados sustentáveis. 

10. Programar, investir e criar ações estratégicas e colaborativas que visam a 

sustentabilidade, a justiça social e o desenvolvimento socioeconômico em longo prazo.  

11. Monitorar e avaliar programas, projetos sociais usando indicadores para medir os 

resultados alcançados e seus impactos futuros. 

12. Elaborar Segunda etapa do PTS Pré Ocupação 

13. Atender a demanda direta das famílias provenientes do Residencial Oitis. 

 
Objetivos Específicos 

1. Articular parcerias com serviços públicos e privados para potencializar e enriquecer o 

trabalho social; 

2.  Realizar diagnóstico completo para obter um panorama abrangente das condições 

socioeconômicas e habitacionais da comunidade; 

3. Coletar o conhecimento e a visão dos próprios moradores sobre o seu cotidiano e a 

realidade ativa dos cidadãos no debate e na construção de soluções para o local onde 

vivem; 

4. Basear o planejamento e assegurar políticas públicas em dados técnicos e nas 

necessidades sentidas pela população; 

5. Estimular a participação dos beneficiários em todas as ações visando à integração, 

organização comunitária e a convivência coletiva; 
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6.  Promover ações para a boa adaptação ao território, á conservação do imóvel e a 

permanência na nova moradia; 

7. Criar canais de informações e debate sobre a garantia dos direitos sociais e as regras de 

convivência coletiva; 

8. Articular e realizar reuniões ampliadas com beneficiários, Ente Público e construtora; 

9. Despertar interesse pela organização e planejamento financeiro e familiar; 

10. Incentivar as famílias a desenvolverem hábitos de vida saudáveis, de bem-estar e saúde 

preventiva; 

11. Fomentar a responsabilidade socioambiental; 

12. Estimular a participação dos beneficiários na tomada de decisões. 

13. Oferecer soluções inovadoras e sustentáveis; 

14. Promover a igualdade de oportunidades para todos; 

15. Promoção da convivência e do senso de comunidade. 

16. Respeitar direitos e deveres em áreas comuns. 

17. Possibilitar a organização comunitária e as alternativas de representação. 

18. Subsidiar a eleição das instâncias representativas da população para o Grupo Gestor 

Local (GGL); 

19. Apresentar noções básicas de organização e planejamento do orçamento familiar. 

20. Racionalizar gastos e gerenciar recursos financeiros de forma mais eficiente. 

21. Elaboração de ações essenciais na gestão condominial, considerando a hipótese de 

formação do Grupo Gestor de Condomínio (GGC); 

22. Capacitação aos interessados em participar de gestão condominial. (em análise) 

23. Monitorar e avaliar programas, projetos sociais usando indicadores para medir os 

resultados alcançados e seus impactos futuros; 
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24. Elaborar proposta/desenvolvimento pactuado de visão futura, com definição de 

demandas prioritárias para o território e para o acesso a políticas públicas e previsão de 

cenários de curto, médio e longo prazo. 

 

EQUIPE TÉCNICA 

Em regime de execução direta o Projeto de Trabalho social (PTS) terá a coordenação e 

execução por Técnicos indicados pela Subsecretaria de Habitação. E será composta pelos 

seguintes profissionais: 

 

NOME FUNÇÃO FORMAÇÃO ATRIBUIÇÕES 

Lívia Gomes Responsável Técnico Serviço Social Coordenação Geral 

Silvia de Cassia 

Rodrigues Izidio 

Gestor do Trabalho 

Social 
Serviço Social 

Auxiliar, acompanhar e 

desenvolver atividades 

do projeto. 

Iago Soares de Oliveira 

 
Mobilizador Social Serviço Social 

Auxiliar, acompanhar e 

desenvolver atividades 

do projeto. 

A Contratar 

Técnico Especialista 

Conforme necessidade 

apresentada 

Nível Superior com 

curso ou experiência 

em Gestão Condominial 

Desenvolver atividades 

específicas conforme 

reuniões e atividades do 

projeto 

 

 

METODOLOGIA  

É necessário refletir sobre a importância das ações a serem planejadas e desenvolvidas e 

atender a realidade na qual estão inseridas as famílias beneficiárias que serão incluídas no 

Programa Minha Casa minha Vida (PMCMV). Por isso, delimitar meios para torná-lo alcançável e 

além do fato de planejar aumenta a compreensão sobre o objeto em questão, define compromissos 

e responsabilidades antes de desenvolvê-lo.  
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O PTS foi elaborado a partir dos objetivos da Portaria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, 

que define os critérios para a seleção das famílias beneficiárias das moradias do PMCMV, 

especialmente no âmbito do fundo de Arrendamento Residencial – FAR. E a portaria MCID nº75, 

de 28 de janeiro de 2025 que prevê a realização de trabalho social nos empreendimentos do 

PMCMV-FAR, com ações de acompanhamento pré-ocupação da moradia, com objetivos de 

garantir o sucesso da inclusão social das famílias. 

As ações descritas serão propostas apenas na etapa da pré-ocupação, onde ela será 

desenvolvida em 2 (duas) fases. Sendo essas: 

A primeira fase compreende a realização de ações de planejamento; elaboração de conteúdos; 

mapeamentos; reuniões da Equipe Técnica; reuniões com Equipe da Caixa Econômica Federal; 

formação do GIPP (Grupo Institucional do Poder Público) com a indicação de titulares e suplentes 

com representação das áreas atuantes nas políticas públicas implementadas no território, incluindo 

a minuta e decreto da formação do grupo; confecção de planilhas, de listas, e diagnósticos com 

dados socioeconômicos que atenderá a sequência de ações relacionadas à inscrição, 

enquadramento, seleção dos beneficiários e somente depois será realizado a planilha com o 

diagnóstico de composição familiar (faixa etária e sexo); escolaridade (distribuição dos 

beneficiários por nível de instrução); pessoas com deficiência (caracterização dos tipos de 

deficiência existentes); ocupação laboral; potencialidades e vocações produtivas; demandas 

prioritárias (direitos sociais, equipamentos e serviços públicos) e socioterritorial, como também o 

diagnóstico de leitura técnica e comunitária da realidade da comunidade em questão, para coletar o 

conhecimento e a visão dos próprios moradores sobre o seu cotidiano e a realidade do território. 

Em linhas gerais estas atividades serão de ações internas envolvendo o corpo técnico, seja do 

agente executor e /ou outros. Será realizado de forma sistemática os encontros e diálogos entre a 

equipe Técnica para momentos de estudo, planejamento e avaliação das atividades realizadas, 

junto a 208 unidades habitacionais / famílias beneficiárias do PMCMV. 

Para cada ação realizada será feito e apresentado o relatório do trabalho social, com meios de 

verificação primário, seguindo o cronograma. 

  A segunda fase será a execução das atividades e dos relatórios de acompanhamento do trabalho 

social – RATS, que estarão em conformidade primeiramente, com os eixos temáticos I – 

Mobilização, comunicação e participação social; II – Sustentabilidade da intervenção ou operação, 
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com a colaboração e resoluções decorrentes das reuniões do Grupo Institucional do Poder Público 

– GIPP, onde serão acrescentados os demais eixos temáticos. 

Nesta segunda fase para atingirmos os objetivos propostos neste Projeto de Trabalho Social – 

PTS serão realizadas, reuniões com as diversas secretarias municipais, com os representantes 

titulares e ou suplentes que irão compor o Grupo Institucional de Políticas Públicas (GIPP), 

conforme as diretrizes estabelecidas na Portaria nº 75, de 28 de janeiro de 2025, do Ministério das 

Cidades. Esse grupo tem como finalidade acompanhar e articular as demandas locais, garantindo a 

implementação das políticas públicas necessárias ao atendimento das 208 famílias beneficiárias. 

Deste modo, serão adotadas ações com metodologia socioeducativas, utilizando-se da 

comunicação com o uso de boletins informativos, banners e panfletos, além de usar instrumentos 

técnico-operativos como: reuniões, assembleias, entrevistas, atendimentos individuais ou em 

grupo, contatos institucionais, articulação em rede, oficinas de conhecimento, mobilizações 

coletivas, palestras educativas, socialização em comunidade, capacitação profissional, educação 

patrimonial, educação ambiental, educação financeira, inserção social, capacitação sobre gestão 

condominial, plantão social, com dias e horários pré-definidos, para atendimentos aos moradores, 

visando prestar orientações e realizar encaminhamentos necessários para atender as demandas.  

Neste tipo de empreendimento se faz necessário a inserção de temas e ações que tratem de 

formas de gestão condominial; procedimentos iniciais de instituição e instalação do condomínio; 

previsão orçamentária das despesas, das taxas de condomínio e informações quanto à sua 

destinação e identificação de interessados em capacitação inicial para a gestão condominial ou 

contratação de profissional técnico em gestão condominial. E esta estratégia será acordada 

futuramente. 

Para a Caixa Econômica Federal, serão encaminhados relatórios das atividades realizadas, 

anexando aos mesmos, a saber: planilha contendo a relação de famílias contempladas com dados 

socioeconômicos e outros levantamentos de outras questões consideradas relevantes; minuta do 

GIPP, lista de presença, atas de todas as reuniões realizadas, registro fotográfico, registro de 

depoimentos, relatório de monitoramento mensal e final, além de avaliações periódicas através de 

formulários ou de registro de manifestações espontâneas e /ou estimuladas das ações 

desenvolvidas durante as etapas do projeto. 
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Os locais para a realização das atividades que foram descritas neste projeto de trabalho social 

serão acordados futuramente e deverão levar em consideração a facilidade de locomoção e 

horários que facilitem a participação do maior número de beneficiários. 

As oficinas serão um importante eixo metodológico do PTS, porque serão abordados os 

conteúdos e atividades, utilizando-se do lúdico e da dimensão da cultura para o desenvolvimento 

de habilidades e percepções nos sujeitos. Nesse sentido, essas ações deverão contemplar as 

necessidades socioeducativas de todo o grupo familiar e serão desenvolvidas na fase pré-

ocupação.  

Destacando que as ações serão planejadas e executadas em conformidade com os eixos 

temáticos e seus objetivos específicos, disposto na Portaria MCID nº 75, de 28 de janeiro de 2025, 

composto por: 

• Mobilização, comunicação e participação social;  

• Sustentabilidade da intervenção ou operação;  

• Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde;  

• Desenvolvimento socioeconômico;  

• Direitos humanos, educação, cidadania e cultura. 

Visto que serão inseridas e apresentadas em conformidade com as decisões acordadas em 

reuniões com o GIPP, onde terão ampla participações nas atividades elaboradas. 

Por fim, o presente projeto será executado em duas fases por permitir subsidiar as próximas 

ações adequando metodologias, mudando estratégias de envolvimento para maior efetivação do 

trabalho social com os beneficiários. 

Cabe notificar que será incluído nesta metodologia, em atenção à Ação Civil Pública número: 

5006482-94.2018.4.03.6120, a necessidade de atender a demanda direta das famílias provenientes 

do Residencial Oitis. Estas famílias serão convidadas a participarem de todas as atividades 

elaboradas neste projeto, juntamente com as demais famílias beneficiárias. 

O desenvolvimento do Projeto de Trabalho Social na fase de pós-ocupação encontra-se, a 

princípio, sob a perspectiva de execução pelo município. Todavia, a definição quanto à efetiva 
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implementação das ações será consolidada a partir das análises e encaminhamentos decorrentes da 

execução do Trabalho Social na etapa de pré-ocupação. 

 

AVALIAÇÃO 

Serão realizadas as avaliações das atividades na etapa 1 (um) de pré-ocupação através de: 

• Fotos das ações de reuniões com GIPP e atividade internas de tabulação e compilação de 

planilhas.  

• Atas das reuniões com Equipe da Caixa Econômica Federal e com o GIPP 

•  Registros de lista de presença das reuniões com GIPP. 

• Relatórios de Acompanhamento de Trabalho Social (RATS).  

• Meios de verificação primário. 

As avaliações na Etapa 2 (dois) de pré-ocupação serão realizadas através de: 

• Aplicação de questionários, que auxiliará na tabulação para compor a avaliação final. O 

referido instrumento será utilizado para verificar o nível de satisfação dos beneficiários 

quanto ao trabalho realizado, conhecimento de habilidades laborais, sobre a capacidade de 

apropriação do novo espaço de moradia, verificação de possíveis líderes para gestão e 

mobilização social. 

• Documentação das reuniões, palestras, oficinas e visitas serão enviadas no modo de 

arquivo de fotos das ações realizadas; atas e registros de lista de presença, contendo os 

beneficiários participantes (público alvo), a equipe técnica, assim como, parceiros ou 

instituições apoiadoras, convidados e ou contratados.  

• Os relatórios de Acompanhamento de Trabalho Social (RATS) e as planilhas 

orçamentárias serão enviados de acordo com o tempo apresentado pela Equipe da Caixa 

Econômica Federal visando, também, subsidiar os desembolsos e aferir a evolução do 

Projeto Social. 

• Meios de verificação primário e meios de verificação complementar. 
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JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV

Coleta de dados socioeconômicos
Análise e sistematização de dados 
socioterritoriais
Elaboração de Diagnóstico
 socioeconômico

Reunião para formar GIPP e Decreto

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES - FASE PRÉ CONTRATUAL
LEGENDA:

ATIVIDADES
Reunião da Equipe de PTS

FINALIZADO PROGRAMADO

Inicio das inscrições para PMCMV
Reunião com Representantes
da Caixa Econômica Federal

Final das Inscrições para PMCMV

ETAPA 1 ETAPA 2

Palestra com beneficiários e GIPP
Reunião do GIPP

Reunião do GIPP
Palestra com beneficiários e GIPP

Reunião do GIPP
Criação de Comissão de Moradores

Reunião GIPP

Boas-vindas e Envolvimento Social

Oficina 
Reunião do GiPP

Oficina 
Reunião do GIPP

Palestra com beneficiários e GIPP
Reunião do GIPP
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ATIVIDADES 

 

As atividades apresentadas, seguirão o cronograma citado acima mesmo que neste início 

do projeto não tenhamos os dados socioeconômicos das famílias que serão beneficiárias e a 

análise e dados socioterritorial da área de abrangência do Empreendimento em questão, sendo 

assim as atividades foram apresentadas no projeto como programadas, sendo sujeita a alterações e 

possível acréscimo de outras atividades no mesmo mês, para podermos alcançar e integrar todos 

os eixos temáticos exigidos neste tipo de projeto.  

Após reuniões e acordos realizados com o GIPP teremos propostas de intervenções em 

rede para organizar as demais atividades no que diz respeito a pré-ocupação, considerando 

satisfatória a participação, cooperação e integração de todos no processo de planejamento do PTS. 

A segunda fase do Projeto de Trabalho Social tem previsão de conclusão até o mês de 

dezembro de 2025. Nesta etapa, serão realizados os atendimentos às famílias, a coleta da 

documentação necessária e o encaminhamento das informações à Caixa Econômica Federal para a 

pesquisa de enquadramento. Posteriormente, será efetivada a seleção dos beneficiários do 

empreendimento habitacional vinculado ao Programa Minha Casa, Minha Vida – Faixa I. 

 

Atividade 1 Reunião da Equipe Técnica do PTS. 

Justificativa 
Reunião técnica preparatória e interna para encaminhamentos, deliberações e 

ações de planejamento. 

Resultados e 

Produtos 

Criar estratégias para elaboração do PTS e articulação interna para colaboração e 

execução do projeto. 

Metodologia 

Reunião visando a articulação de atividades e produção do pré projeto, seguindo 

as informações e orientações da equipe representante da Caixa Econômica 

Federal. 

Local 

Presencial - Subsecretaria de 

Habitação 4ºandar do Prédio 

da Prefeitura. 

Período: 1h30min. Dia: 09 de junho de 2025 

Público-alvo Equipe Técnica: Responsável Técnico e Técnicos Sociais 
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Recursos necessários 
Recurso material: Sala de reunião 

da Subsecretaria de Habitação 

Recursos humanos: Equipe 

Técnica do PTS 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (  ) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (  ) 

Outros (  ) 

Fotos (  ) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 2 Reunião Equipe do PTS e Representantes da Caixa Econômica Federal. 

Justificativa 
Reunião para ajustes e orientações por meio da Equipe da Caixa Econômica 

Federal 

Resultados e 

Produtos 

Ajustar processo de desenvolvimento do Pré Projeto; Orientação para as etapas 

sucessivas. 

Metodologia 

Orientações por parte das Assistentes de Projetos Sociais, verificação da 

formação da Equipe Técnica e ajustes com relação às datas pré estabelecidas. 

Apresentação do rascunho do Pré Projeto para verificação e direcionamento. 

Local 

Presencial - Sala de Reunião 

na Subsecretaria de Habitação 

no 4º andar do Prédio da 

Prefeitura 

Período: 2hs 
Dia: 18 de junho 

de 2025 

Público-alvo 
Equipe Técnica do PTS, Subsecretária da Habitação e Assistentes de Projetos 

Sociais da Caixa Econômica Federal. 

Recursos necessários Sala de reunião da Subsecretaria de Habitação 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença ( ) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata ( ) 

Pesquisa de Satisfação ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 
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Atividade 3 Instituição do GIPP. Reunião e Decreto. 

Justificativa 

 O GIPP deve ser coordenado por representantes do Ente Público 

Local e composto por Secretarias e Departamentos para assegurar as 

condições adequadas de moradia, incluindo habitação, educação, 

saúde, assistência social, transporte, geração de trabalho e renda, 

segurança pública e outras. 

Resultados e Produtos 

Unir secretarias, departamentos e órgãos responsáveis pela gestão das 

políticas públicas no território para responsabilizar-se pela 

interlocução das demandas locais e programar o plano de ações de 

demandas prioritárias. 

Metodologia 

 Convocação feita através da plataforma 1DOC da Prefeitura 

Municipal. Reunião para apresentação da Equipe do PTS e do GIPP; 

dos Empreendimentos Vale do sol e Alamedas; Apresentação da 

Portaria MCID nº 75, de 28 de janeiro de 2025. Diálogos com as 

secretarias na inserção de ações e atividades que contemple a 

participação dos grupos representativos locais, bem como os dados 

socioterritoriais. 

Local 

Presencial – Sala de 

Licitações 3º andar do 

Prédio da Prefeitura 

Municipal 

Período:  

1h 30min. 

Dia: 

 15 de julho de 2025 

Público-alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 

Recurso Material: Sala de 

Licitação no 3º andar do Prédio 

da Prefeitura Municipal 

Recursos Humanos: Equipe 

Técnica do PTS e Representantes 

Titulares e /ou Suplentes das 

Secretarias Municipais e Órgãos 

Municípais. 
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Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto (x) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP e MVC – Meio de Verificação Complementar: Documentos de Pactuação 

 

Atividade 4 
Coleta de dados Socioeconômicos e Análise e Sistematização dos 

dados socioterritoriais 

Justificativa 

A planilha de dados socioeconômicos tem como objetivo conhecer o 

perfil de cada família beneficiária do PMCMV. Já a análise e 

sistematização dos dados socioterritoriais combina a leitura técnica e 

a leitura técnica comunitária para compreender a realidade local. 

Resultados e Produtos 

Com os dados compilados teremos um diagnóstico real e completo 

para obter um panorama abrangente das condições socioeconômicas 

de cada família beneficiária e também análise de indicadores que 

caracterize a realidade de uma comunidade o que dará informações 

releventes para a definição das ações e estratégias do PTS.  

Metodologia 

O diagnóstico com os dados socioeconômicos das famílias decorrerá 

após o enquadramento das famílias pelo Programa Minha Casa 

Minha Vida. Inicialmente teremos a lista dos beneficiários que 

estarão em conformidade com as regras do PMCMV. A seguir, 

realizar-se-á o trabalho de convocação dos beneficiários para a 

apresentação de documentação e adesão ao Programa. A partir da 

confirmação das famílias beneficiárias que iniciaremos o trabalho de 

coleta de dados socioeconômicos. Sendo assim, será confeccionada 

uma planilha contendo a composição familiar (por faixa etária , sexo 

e gênero) documento CPF, contato telefônico; mulheres chefes de 

família; cor/raça; pessoas com deficiência e tipo de deficiência com 

CID; idoso, condição de saúde; comorbidade; crianças e 

adolescentes; escolaridade;  pessoas com câncer ou doença rara 

crônica e degenerativa com CID, mulheres vítimas de violência 
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doméstica, integrantes de povos indígenas e quilombolas, 

beneficiárias de programas sociais; renda familiar, renda per capita, 

situação de trabalho ( informal ou formal, fonte de renda, fonte de 

subsistência); comprometimento médio mensal da renda das famílias  

e outros itens pertinentes ao diagnóstico necessário. Paralelo a esse 

trabalho será realizado o diagnóstico da leitura técnica comunitária 

combinada com a leitura técnica enviada pelo GIPP para 

compreender a realidade local do território. 

Local 

Presencial: 

Subsecretaria de 

Habitação 

Período: Setembro e Outubro de 2025. 

Participantes 
Público-alvo: Famílias 

classificadas para o PMCMV 

Equipe: Equipe do PTS, Equipe 

da Subsecretaria de Habitação. 

Recursos 

Necessários 

Recursos Humanos 

Equipe Técnica do 

PTS e Equipe da 

Subsecretaria de 

Habitação 

Recursos materiais: 

Computadores 

Recursos terceiro: 

Lista de Classificados 

enviados pela Caixa 

Econômica Federal 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de 

Contas ( )  

Ata ( ) 

Decreto () 

 

Outros (x) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 5 Elaboração de Diagnóstico Socioeconômico 

Justificativa 
Aprimorar e organizar os dados socioeconômicos para fechamento 

do processo e produção do diagnóstico. 
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Resultados e Produtos 

Os dados concretizados serão eficazes para conhecer a realidade do 

público-alvo que será o objeto de trabalho do PTS e alinhar 

estratégias de intervenção.  

Metodologia 

Após término e encerramento dos dados obtidos e compilados será 

possível a confecção da planilha socioeconômica das famílias 

beneficiárias do PMCM, obtendo um diagnóstico completo e poder   

alinhar estratégias e intervenções, viabilizando as metodologias e 

instrumentos que contemple os eixos estabelecidos ao PTS. 

Local 

Presencial: 

Subsecretaria de 

Habitação 

Período: Outubro de 2025. 

Participantes Equipe Técnica do PTS 

Recursos Necessários 
Recursos Humanos: Equipe 

Técnica PTS 

Recursos materiais: 

Computadores 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 06 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para informações sobre os dados socioeconômicos e 

socioterritorial.  

Resultados e Produtos 

Apresentação de relatório sobre os dados concretos das famílias 

beneficiárias do PMCMV e a preparação para as demandas e 

participação ativa na elaboração de ações no PTS pelo GIPP. 

Metodologia 

A partir da apresentação dos dados concretos das famílias que farão 

parte dos PMCMV, articular as participações do GIPP, reconhecer 

demandas, firmar e concretizar a colaboração deste grupo junto a 
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elaboração de ações do PTS. 

Local 

Presencial – Sala 

de Licitações 3º 

andar do Prédio da 

Prefeitura 

Municipal 

Período: 02 hs 
Dia: Novembro de 

2025. 

Participantes 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos Necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

    

Atividade 07 Conhecendo a nova realidade  

Justificativa 

Atividade informativa e de esclarecimento relativas ao 

Empreendimento; à fase de obras e os papeis dos agentes 

participantes do PMCMV. 

Resultados e Produtos 
Promover a participação ativa dos beneficiários no conhecimento, 

debate e na construção da realidade. 

Metodologia 

Fazer um encontro dos beneficiários originários com a Equipe 

Técnica, GIPP e Construtora para informar e esclarecer as 

particularidades e questionamentos referentes ao Empreendimento 

Alamedas. Promover a participação desta população no debate sobre 

a nova realidade de suas vidas.  

Local 
Presencial – a 

serem definidos 
Período: 02: hs Dia: Dezembro de 2025. 
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Participantes 

Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS, Beneficiários, Representantes da 

Construtora. 

Recursos Necessários 
Recursos Materiais: Espaço Público, cadeiras,  

copos descartáveis, água, 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 08 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas e sugestões e 

agendamento das atividades que cada secretaria poderá executar. 

Resultados e Produtos 

 Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade.  

Metodologia 

Avaliação da primeira atividade realizada com as famílias 

beneficiárias. Apresentação da próxima atividade e agendamento das 

atividades que serão realizadas com a colaboração das secretarias e 

que estejam de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria 

MCID Nº 75, de 28 de janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar do 

Prédio da Prefeitura 

Municipal 

Período: 02hs Dia: janeiro de 2026. 

Participantes 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos Necessários Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 
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Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 

09 

Tema: Instituição do Grupo Gestor Local (GGL) e do Grupo Gestor do 

Condomínio (GGC).  

Eixo II: Sustentabilidade da Intervenção e Participação Social. 

Justificativa 

A ação tem como objetivo estimular a participação ativa dos moradores na 

gestão do condomínio, que assumirá o papel de Grupo Gestor do Condomínio 

(GGC) e atuará em articulação com o Grupo Gestor Local (GGL). Busca-se, 

com isso, fortalecer a participação social, orientar os moradores sobre a 

dinâmica de funcionamento de assembleias condominiais, e promover o 

entendimento coletivo sobre direitos, deveres e responsabilidades em 

empreendimentos habitacionais verticalizados e formalizados. 

Resultados e 

Produtos 

Estabelecer canais de participação popular e democrática no condomínio, 

prevenir e reduzir conflitos comunitários e promover a corresponsabilidade e a 

adesão dos moradores às decisões condominiais e ao cumprimento de regras. 

Metodologia 

Através da comunicação via WhatsApp, será feiro o convite para os 

beneficiários. A reunião acontecerá em um ambiente fechado e os participantes 

serão organizados em dois grupos. Haverá uma dinâmica com os participantes, 

onde será distribuída para cada grupo em forma impressa uma situação de 

convivência em condomínio em que apresenta quebra de regras de convivência e 

dificuldade em entender os direitos e deveres característicos em comunidades 

que vivem em empreendimentos verticais. A equipe técnica distribuirá as 

dissertações, contendo uma situação, um problema. O grupo deverá apresentar 

uma solução para o problema apresentado. Cada grupo terá o tempo de 20 

minutos para ler, discutir e escrever a solução sugerida. A segunda etapa será a 

encenação com papéis (síndico, subsíndico, moradores, conselho), com a 
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finalidade de discutir e deliberar sobre os temas determinados na dinâmica e de 

interesse em comum. A avaliação será feita por parte dos próprios participantes 

gerenciados pela equipe técnica, avaliando a tomada de decisões em diferentes 

situações, buscando o benefício de redução de conflitos e mais engajamento nas 

decisões reais. 

Local 
Presencial – A serem 

definidos. 

Período: Duração 

de 2hs 30 min. 
Dia: Fevereiro de 2026. 

Participantes 
Público–alvo: Adultos responsáveis 

pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público, 

cadeiras, sulfites, canetas, pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos. 

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 

PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (x) 

Outros (x) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 10 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas e sugestões e 

agendamento das atividades que cada secretaria poderá executar. 

Resultados e Produtos 

Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades 

que serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam 

de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, 

de 28 de Janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 
Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar 
 Período: 02hs Dia: Março de 2026. 
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do Prédio da 

Prefeitura 

Municipal 

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de Contas 

( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 

11 

Tema: Construção do Futuro 

Eixo I: Mobilização, Comunicação e Participação Social  

Justificativa 

Tem como objetivo específico fomentar a autonomia, protagonismo social e a 

participação das famílias beneficiárias de forma transversal, durante a realização 

de todas as etapas do trabalho social. 

Resultados e 

Produtos 

Documento de visão de futuro do empreendimento, do território e das 

expectativas futuras elaborado coletivamente pelos beneficiários. 

Metodologia 

Priorização da escuta qualificada e ativa, bem como o protagonismo 

comunitário. Estabelecer um canal de comunicação aberto e transparente com os 

beneficiários, para que possam expressar suas opiniões, sugestões e reclamações 

e que no término dos debates possam haver respostas para as dúvidas e 

questionamentos apresentados. 

Local Presencial: A serem definidos 
Período: Duração 

de 2hs 30 min. 
Dia: Abril de 2026. 

Participantes Público–alvo: Adultos responsáveis 

pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



 

 
          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 
 

43 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 
RUA SÃO BENTO, 840 4º ANDAR – CENTRO 

Araraquara – SP 
 
 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público, 

cadeiras, sulfites, canetas, pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos. 

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 

PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (x) 

Outros (x) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 12 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas, sugestões e 

agendamento das próximas atividades.  

Resultados e Produtos Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade. 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades 

que serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam 

de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, 

de 28 de janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar 

do Prédio da 

Prefeitura 

Municipal 

 Período: 02hs Dia: Maio de 2026. 

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença 

(x) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 
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Prestação de Contas 

( ) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 

13 

Tema: Condomínio Formalizado e Sustentabilidade na Gestão 

Eixo II: Sustentabilidade da Intervenção ou Operação 

Justificativa 

 Promover corresponsabilidade. Apoiar a criação e aprovação condominial, 

regimento interno e demais protocolos necessários à formalização do 

condomínio. 

Resultados e 

Produtos 
Convenção e regimento interno elaborados com a participação dos beneficiários. 

Metodologia 

Convite via WhatsApp, garantindo participação ampla. Apresentação sobre a 

importância da formalização condominial, com explicação prática sobre 

convenção, regimento interno e atas; gestão financeira (orçamento, prestação de 

contas), manutenção preventiva e normas de convivência; temas sobre a 

responsabilidades em seguir regras, promovendo a corresponsabilidade; 

estimular, apoiar os beneficiários para exercerem os papéis de síndicos e 

conselheiros para a gestão e manutenção do condomínio. A dinâmica de 

construção coletiva deverá estimular os beneficiários a levantarem pontos 

essenciais para o regimento interno. Em seguida será feito uma simulação de 

assembleia para deliberação sobre regras, com dinâmicas de integração e 

registro das percepções e propostas dos beneficiários para implementações 

futuras.  

Local 
Presencial – A serem 

definidos 

Período: Duração 

de 2hs 30 min. 
Dia: Junho de 2026. 

Participantes Público–alvo: Adultos responsáveis 

pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público, 

cadeiras, sulfites, canetas, pranchetas,  

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 
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copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos. 

PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (x) 

Outros (x) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 14 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas e sugestões e 

agendamento das atividades que cada secretaria irá executar. 

Resultados e Produtos 

Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade. 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades 

que serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam 

de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, 

de 28 de Janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar 

do Prédio da 

Prefeitura 

Municipal 

 Período: 02hs Dia: Julho de 2026. 

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de Contas 

( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 
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Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 

15 

Tema: Sugestão do GIPP 

Eixo III: Sustentabilidade ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da 

Saúde  

Justificativa A serem definidos 

Resultados e 

Produtos 
Apresentados futuramente 

Metodologia Em análise 

Local 
Presencial – A serem 

definidos 
Período: Dia: Agosto de 2026 

Participantes 
Público–alvo: Adultos responsáveis 

pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos 

 Necessários 
Recursos Materiais: 

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 

PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (x) 

Outros (x) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 16 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas e sugestões e 

agendamento das atividades que cada secretaria irá executar. 

Resultados e Produtos 

Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade. 

Metodologia 
 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades 

que serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam 
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de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, 

de 28 de Janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar 

do Prédio da 

Prefeitura 

Municipal 

 Período: 02hs Dia: Setembro de 2026. 

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de Contas 

( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 17 
Tema: Sugestão do GIPP 

Eixo IV: Desenvolvimento Socioeconômico  

Justificativa A serem definidas  

Resultados e 

Produtos 

Apresentadas futuramente 

Metodologia Em análise 

Local 
Presencial – Espaço Público 

disponível- verificar 
Período: Dia: Outubro de 2026. 

Participantes Público–alvo: Adultos 

responsáveis pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante Técnico, 

Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos Recursos Materiais:  Recursos Humanos: Beneficiários 
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 Necessários Responsáveis, Equipe Tecnica do PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas () 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação (x) 

Outros () 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 18 Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para avaliação das atividades realizadas e sugestões e 

agendamento das atividades que cada secretaria poderá executar. 

Resultados e Produtos Preparação para as demandas e participação ativa na elaboração de 

ações no PTS pelo GIPP. Balanço da atividade realizada no mês 

anterior e apresentação da próxima atividade 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades 

que serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam 

de acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, 

de 28 de Janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Presencial: Sala de 

Licitações 3º andar do 

Prédio da Prefeitura 

Municipal 

 Período: 02hs Dia: Novembro de 2026. 

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade Tema: Sugestão do GIPP 
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19 Eixo V: Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura  

Justificativa . A serem definidas  

Resultados e 

Produtos 

Apresentadas futuramente 

Metodologia Em análise 

Local 
Presencial – Espaço Público 

disponível- verificar 
Período:  Dia: Novembro de 2026 

Participantes Público–alvo: Adultos responsáveis 

pelas unidades. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos 

 Necessários 
Recursos Materiais:  

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 

PTS, GIPP 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas () 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação () 

Outros () 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 

 

Atividade 

20 

EIXO I - Mobilização, Comunicação e Participação Social 

Tema: Boas-vindas aos Beneficiários e Envolvimento social  

Justificativa 

Movimentar as partes interessadas no processo de pré-ocupação dos 

Empreendimentos, integrando o público-alvo no processo de pertencimento e 

fortalecer o protagonismo dos futuros residentes. 

E tem como objetivo principal a integração das famílias, apresentação do 

empreendimento e verificar qual é o entendimento que o público alvo tem sobre 

as regras de convivência. O eixo é reconhecido como transversal, sendo que será 

contemplado em todas as etapas do pré projeto. 

Resultados e 
Envolvimentos dos mesmos nas ações estabelecidas e comunicação entre os 

pares, buscando o entendimento das regras de convivência, os direitos e deveres 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



 

 
          PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA 

         SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 

 
 

50 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQURA 

SUBSECRETARIA DE HABITAÇÃO 
RUA SÃO BENTO, 840 4º ANDAR – CENTRO 

Araraquara – SP 
 
 

Produtos dos moradores. Realizar um clima de boas-vindas ao público-alvo, incentivando 

a participação em atividades de integração dos moradores, promovendo a 

socialização entre os beneficiários, o GIPP, a Equipe Técnica e representante da 

Construtora, realizando diálogos para fortalecer o protagonismo dos futuros 

residentes. 

Metodologia 

Após consolidar os dados socioeconômicos das famílias beneficiárias, 

formar um grupo utilizando o WhatsApp como via para contatos diretos e 

divulgação das atividades que serão realizadas no período pré-ocupação, 

assim como os convites para as atividades que serão organizadas 

especialmente para este público. Para o GIPP e Construtora os convites serão 

enviados via 1DOC, é uma plataforma que a Prefeitura de Araraquara usa 

para oferecer serviços online e gerenciar processos digitais. Para este evento 

serão organizadas para receber as crianças e adolescentes em área externa, 

atividades lúdicas, como: brinquedos infláveis, pinturas artísticas na face, 

artesanatos e caraoquê. Na área interna será realizada reunião com os 

beneficiários responsáveis, para apresentação do trabalho social, 

apresentação dos equipamentos públicos que terão na comunidade, as regras 

e criação de comissões de moradores que deverão ser organizadas para 

representar os interesses da comunidade. Atenderá os públicos: infantil, 

adolescente e adultos. Terá equipes contratadas para as atividades lúdicas e 

espaço físico com assentos para a reunião com adultos, além da oferta de 

lanche simples (cachorro quente / suco / água) para todos os participantes. 

Enquanto as crianças e adolescentes estiverem nas atividades lúdicas os 

adultos estarão participando de reunião de apresentação do Empreendimento 

e das regras de convivência em áreas comuns. Bem como a apresentação dos 

equipamentos que estão no entorno e que eles terão acesso, contando com a 

participação dos representantes do GIPP. Na entrada do evento será 

apresentada uma lista de presença contendo cada grupo familiar que foi 

beneficiado pela Caixa Econômica Federal, para controle de quem está 

presente e que apenas os beneficiários façam parte desta atividade. 
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Acolhimento e direcionamento para as atividades em questão. Para adultos 

será apresentado um questionário contendo três questões (verificar anexo), 

antes de iniciarmos as palestras. Estas questões serão para dar início a 

conversa que serão realizadas posteriormente e para despertar a nova 

realidade na vida dos beneficiários. 

Local 
Presencial – A serem 

definidos 
Período: 04 hs Dia: Dezembro de 2025. 

Participantes 

Público alvo: Adultos, crianças e 

adolescentes, idosos. 

Equipe Técnica: Responsável 

Técnico, Técnicos Sociais, GIPP, 

Representante da Construtora. 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço 

físico com área externa para 

atividades lúdicas e área 

interna com cadeiras; folhas 

de sulfite, canetas, pranchetas, 

sucos, água mineral, 

guardanapos, copos plásticos 

e saco de lixo. 

Recursos Humanos: 

Equipe do PTS, 

Representantes do 

GIPP, Representantes 

da Construtora. 

Recursos de 

Terceiros: Equipe 

contratada que 

realiza atividades 

lúdicas, brinquedos 

infláveis, monitores e 

materiais para 

pinturas faciais, 

Equipe contratada 

para Karaokê; Equipe 

contratada para 

confecção do lanche: 

cachorro quente, 

pipoca e algodão 

doce; 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

 Questionário (x) 

 (x) Orçamentos. 

Fotos (x) 

Nota: MVP e MVC – Meio de Verificação Complementar 
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ANEXOS 

Anexo 1 – Atividade: 09 

 

Situação I: Barulho 

Ruídos excessivos, como música alta, latidos de animais ou crianças correndo, são 

frequentes fontes de conflito, especialmente em edifícios com pouco isolamento 

acústico. Em uma situação em que um morador apresente algum desse episódio de 

comportamento, qual seria a melhor solução decidida em comum acordo pelos 

proprietários das unidades habitacionais? 
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Situação II: Lixo 

O descarte incorreto de resíduos, com lixo misturado ou em locais inadequados, fezes 

de cachorro no estacionamento, bitucas de cigarro jogadas na área externa do 

condomínio, pode causar problemas de higiene e gerar multas para o condomínio. 

Como será possível reeducar o proprietário que apresente este comportamento, sendo 

que ele deve preservar pela limpeza e higiene dos ambientes próprios e comuns do 

condomínio?  
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Anexo 2 – Atividade 20 

 

QUESTIONÁRIO 

NOME: 

1- Quais expectativas que você tem para a nova moradia? 

 

 

 

 

2 - As regras de convivência são fundamentais para a construção de relações 

saudáveis e harmoniosas em todos os ambientes.  Significa tratar os outros como 

gostaríamos de ser tratados, independentemente de diferenças de opinião, crenças 

ou características pessoais. Escreva duas regras de convivência. 

 

 

 

 

3 - Você poderia fazer parte da Comissão de Moradores?  

(   ) SIM          (   ) NÃO            Porquê? 
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PROJETO DE TRABALHO SOCIAL (PTS)  

ETAPA PRÉ-CONTRATUAL - SEGUNDA PARTE 

IDENTIFICAÇÃO 

Programa: Minha Casa Minha Vida Nº do Contrato: APF 633973-76 

Modalidade: 1- Operação com Recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR 

Empreendimentos: Residencial Alamedas 

Endereço:  Rua Almir Ricardo Lujam Bertho, 264 Tipologia: Apartamento 

Município: Araraquara  UF: SP 

Número de UH: 208  

Proponente e Órgão Responsável: Prefeitura Municipal de Araraquara  

Responsável Técnico: Lívia Gomes Formação: Serviço Social 

E-mail: lgomes1@araraquara.sp.gov.br Telefone: (16) 3301 5011 

Regime de Execução: Execução Direta Prazo de Execução: 9 meses 

Valor Global TS: R$ 686.395,14 Valor Etapa Pré-contratual: R$ 90.670,66  

 

 

JUSTIFICATIVA 

A segunda parte do projeto tem como finalidade trabalhar com beneficiários que irão morar em 

empreendimentos que contam com condomínio sendo crucial investir na integração dos moradores, 

para garantir uma convivência harmoniosa e que se adaptem à nova realidade.  

 Para os beneficiários de empreendimentos verticais se faz necessário focar no envolvimento 

e a participação democrática dos moradores, na redução de conflitos e mais engajamento nas 

decisões reais, divulgação clara das regras, dos direitos e deveres de cada morador, bem como a 

promoção de um espaço que integrem a colaboração e resolução de conflitos e o cumprimento de 

normas estabelecidas.  

        Em cumprimento à Ação Civil Pública nº 5006482-94.2018.4.03.6120, a demanda direta das 

famílias provenientes do Residencial Oitis, que tramita perante a 1ª Vara Federal de Araraquara, a 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

qual trata sobre a situação das pessoas contempladas com apartamentos pelo Programa Minha Casa 

Minha Vida Faixa I no Residencial Alamedas, e tendo em vista a situação de extrema vulnerabilidade 

social, o trabalho que se segue neste Projeto de Trabalho Social (PTS), será realizado também com 

as famílias que aceitaram e firmaram adesão ao novo Empreendimento. 

OBJETIVOS 

Objetivo Geral 

1. Promover a participação efetiva dos beneficiários por meio de atividades socioeducativas 

na apropriação do ambiente construído;  

2. Estimular a preservação e gestão comunitária do patrimônio;  

3. Fortalecer laços de vizinhança e permanência no imóvel; 

4.  Educação ambiental e sanitária visando melhoria nas condições de saúde, nos aspectos 

econômicos, sociais e educacionais, reduzindo a desigualdade social, no combate à 

discriminação e ao preconceito; 

5.  Articulação de organização de condomínio, garantindo a boa convivência, a conservação 

do patrimônio e a eficiência na gestão de recursos; 

6. Importância da Comissão de moradores para a melhor convivência comunitária; 

7. Reflexão sobre a organização condominial;  

8. Fortalecer uma cultura organizacional que promova ações sociais e ambientais 

responsáveis, garantindo um impacto positivo para superar desafios e alcançar resultados 

sustentáveis; 

9. Programar, investir e criar ações estratégicas e colaborativas que visam a 

sustentabilidade, a justiça social e o desenvolvimento socioeconômico em longo prazo; 

10. Atender a demanda direta das famílias provenientes do Residencial Oitis. 

 

Objetivos Específicos 

1. Articular parcerias com serviços públicos e privados para potencializar e enriquecer o 

trabalho social; 

2. Estimular a participação dos beneficiários em todas as ações visando à integração, 

organização comunitária e a convivência coletiva; 
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3.  Promover ações para a boa adaptação ao território, a conservação do imóvel e a 

permanência na nova moradia; 

4. Criar canais de informações e debate sobre a garantia dos direitos sociais e as regras de 

convivência coletiva; 

5. Articular e realizar reuniões ampliadas com beneficiários, Ente Público e construtora; 

6. Despertar interesse pela organização e planejamento financeiro e familiar; 

7. Incentivar as famílias a desenvolverem hábitos de vida saudáveis, de bem-estar e saúde 

preventiva; 

8. Fomentar a responsabilidade socioambiental; 

9. Estimular a participação dos beneficiários na tomada de decisões. 

10. Oferecer soluções inovadoras e sustentáveis; 

11. Promover a igualdade de oportunidades para todos; 

12. Promoção da convivência e do senso de comunidade. 

13. Respeitar direitos e deveres em áreas comuns. 

14. Possibilitar a organização comunitária e as alternativas de representação. 

15. Subsidiar a eleição das instâncias representativas dos beneficiários para a Instituição do 

Grupo Gestor Local (GGL); 

16. Apresentar noções básicas de organização e planejamento do orçamento familiar. 

17. Racionalizar gastos e gerenciar recursos financeiros de forma mais eficiente. 

18. Elaboração de ações essenciais na gestão condominial, considerando a Instituição do 

Grupo Gestor de Condomínio (GGC); 

19. Elaborar proposta/desenvolvimento pactuado de visão futura, com definição de demandas 

prioritárias para o território e para o acesso a políticas públicas e previsão de cenários de 

curto, médio e longo prazo; 

20. Entender a importância do autocuidado; 

21. Experimentar regras de convivência; 

22. Construção de vínculos. 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

EQUIPE TÉCNICA 

Em regime de execução direta o Projeto de Trabalho social (PTS) terá a coordenação e execução 

por Técnicos indicados pela Subsecretaria de Habitação. E será composta pelos seguintes 

profissionais: 

NOME FUNÇÃO FORMAÇÃO ATRIBUIÇÕES 

Lívia Gomes 
Responsável 

Técnico 
Serviço Social Coordenação Geral 

Silvia de Cassia 

Rodrigues Izidio 

Gestor do 

Trabalho Social 
Serviço Social 

Auxiliar, acompanhar e 

desenvolver atividades do 

projeto. 

 

Iago Soares de 

Oliveira 

Mobilizador Social Serviço Social 

Auxiliar, acompanhar e 

desenvolver atividades do 

projeto. 

A Contratar 

Técnico 

Especialista 

Conforme 

necessidade 

apresentada 

Nível Superior 

com curso ou 

experiência em 

Gestão 

Condominial 

Desenvolver atividades 

específicas conforme reuniões e 

atividades do projeto 

 

METODOLOGIA  

O PTS foi elaborado a partir dos objetivos da Portaria MCID nº 738, de 22 de julho de 2024, 

que define os critérios para a seleção das famílias beneficiárias das moradias do PMCMV, 

especialmente no âmbito do fundo de Arrendamento Residencial – FAR. E a portaria MCID nº75, de 

28 de janeiro de 2025 que prevê a realização de trabalho social nos empreendimentos do PMCMV-

FAR, com ações de acompanhamento pré e pós ocupação da moradia, com objetivos de garantir o 

sucesso da inclusão social das famílias. 

Nesta segunda parte, para atingirmos os objetivos propostos neste Projeto de Trabalho Social 

– PTS serão realizadas, reuniões com as diversas secretarias municipais, com os representantes 

titulares e ou suplentes que irão compor o Grupo Institucional de Políticas Públicas (GIPP), conforme 

as diretrizes estabelecidas na Portaria nº 75, de 28 de janeiro de 2025, do Ministério das Cidades. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LA

 C
R

IS
T

IN
A

 C
A

R
D

O
S

O
 B

E
N

E
D

IC
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//a

ra
ra

qu
ar

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 B
76

B
-F

62
E

-F
22

9-
44

81



 

Esse grupo tem como finalidade acompanhar e articular as demandas locais, garantindo a 

implementação das políticas públicas necessárias ao atendimento das 208 famílias beneficiárias. 

Deste modo, serão adotadas ações com metodologia socioeducativas, utilizando-se da 

comunicação com o uso de boletins informativos, além de usar instrumentos técnico-operativos 

como: reuniões, entrevistas, atendimentos individuais ou em grupo, contatos institucionais, 

articulação em rede, mobilizações coletivas, palestras educativas, socialização em comunidade, 

educação patrimonial, educação ambiental, educação financeira, inserção social, palestra sobre 

gestão condominial.  

Neste tipo de empreendimento se faz necessário a inserção de temas e ações que tratem de 

formas de gestão condominial; procedimentos iniciais de instituição e instalação do condomínio; 

previsão orçamentária das despesas, das taxas de condomínio e informações quanto à sua 

destinação e contratação de profissional técnico em gestão condominial para ministrar palestra que 

viabilize diálogo sobre funcionamento e a importância do condomínio em um empreendimento. 

Para a Caixa Econômica Federal, serão encaminhados relatórios das atividades realizadas, 

anexando aos mesmos, a saber: lista de presença, atas das reuniões realizadas com o GIPP, registro 

fotográfico, registro de depoimentos, relatório de monitoramento mensal e final, além de avaliações 

periódicas através de formulários ou de registro de manifestações espontâneas e /ou estimuladas 

das ações desenvolvidas durante as etapas do projeto. 

Os locais para a realização das atividades que foram descritas neste projeto de trabalho social 

serão acordados e deverão levar em consideração a facilidade de locomoção e horários que facilitem 

a participação do maior número de beneficiários, concentrando a realização das atividades na área 

central da cidade. 

As atividades serão um importante eixo metodológico do PTS, porque serão abordados os 

conteúdos pertinentes, utilizando-se do lúdico e da dimensão da cultura para o desenvolvimento de 

habilidades e percepções nos sujeitos. Nesse sentido, essas ações deverão contemplar as 

necessidades socioeducativas de todo o grupo familiar e serão desenvolvidas na fase pré-ocupação.  

Para cada ação realizada será feito e apresentado o relatório do trabalho social, com meios de 

verificação primário, seguindo o cronograma. 

Destacando que as ações serão planejadas e executadas em conformidade com os eixos 

temáticos e seus objetivos específicos, disposto na Portaria MCID nº 75, de 28 de janeiro de 2025, 

composto por: 

• I - Mobilização, comunicação e participação social;  
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• II - Sustentabilidade da intervenção ou operação;  

• III - Sustentabilidade ambiental, segurança alimentar e promoção da saúde;  

• IV - Desenvolvimento socioeconômico;  

• V - Direitos humanos, educação, cidadania e cultura. 

Como informado acima, em atenção à Ação Civil Pública número: 5006482-94.2018.4.03.6120, 

a necessidade de atender a demanda direta das famílias provenientes do Residencial Oitis. Estas 

famílias serão convidadas a participarem de todas as atividades elaboradas neste projeto, juntamente 

com as demais famílias beneficiárias, totalizando as 208 famílias beneficiárias do Empreendimento 

Alamedas. 

O desenvolvimento do Projeto de Trabalho Social na fase de pós-ocupação encontra-se, a 

princípio, sob a perspectiva de execução pelo município. Todavia, a definição quanto a efetiva 

implementação das ações será consolidada a partir das análises e encaminhamentos decorrentes da 

execução do Trabalho Social na etapa de pré-ocupação. 

 

AVALIAÇÃO 

As avaliações na segunda parte do projeto de pré-ocupação serão realizadas através de: 

• Registros de lista de presença das reuniões com GIPP. 

• Relatórios de Acompanhamento de Trabalho Social (RATS).  

• Aplicação de questionários, que auxiliará na tabulação para compor a avaliação final. O 

referido instrumento será utilizado para verificar o nível de satisfação dos beneficiários quanto 

ao trabalho realizado, conhecimento de habilidades laborais, sobre a capacidade de 

apropriação do novo espaço de moradia, verificação de possíveis líderes para gestão e 

mobilização social. 

• Documentação das reuniões e palestras serão enviadas no modo de arquivo de fotos das 

ações realizadas; atas e registros de lista de presença, contendo os beneficiários 

participantes (público alvo), a equipe técnica, assim como, parceiros ou instituições 

apoiadoras, convidados e contratados.  

• Os relatórios de Acompanhamento de Trabalho Social (RATS) e as planilhas orçamentárias 

serão enviados de acordo com o tempo apresentado pela Equipe da Caixa Econômica 

Federal visando, também, subsidiar os desembolsos e aferir a evolução do Projeto Social. 
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• Meios de verificação primário e meios de verificação complementar. 

 

 

ATIVIDADES  

A primeira parte deste projeto teve um andamento positivo, mas nem todos os objetivos foram 

totalmente concluídos dentro do prazo. O projeto está em progresso e as entregas restantes estão 

mapeadas para finalização. 

 O que foi finalizado (em azul no cronograma), atividades de número 1,2,3 e 4 geraram os 

Relatórios de Acompanhamento de Trabalho Social (RATS) 01 que foram entregues a Caixa 

Econômica Federal. Apenas as atividades 5 e 6 estão descritas aqui porque não foram realizadas. 

 Esta segunda parte do PTS Pré-Ocupação será um produto da primeira fase, terá início em 

Março de 2026, sendo que foi elaborada pela Equipe Técnica e a participação do GIPP, para garantir 

os direitos e o bem-estar da população e a aplicabilidade dos eixos temáticos citados anteriormente. 

Devido ao número de participantes (208 Beneficiários, Equipe Técnica, GIPP e convidados) e o 

local selecionado para as atividades, viu-se a possibilidade de gerenciá-las em dois momentos. 

Todas as reuniões, palestras e atividades serão comunicadas aos Beneficiários através do 

aplicativo do WhatsApp, onde será feito dois grupos com o título MCMV Alamedas A e Alamedas B. 

Por este aplicativo enviaremos o local, dia e horário de cada atividade. 
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Como forma de ferramenta para preencher o momento em que os genitores estiverem 

participando das reuniões e palestras, as crianças estarão participando de atividades recreativas, 

como forma de construção de vínculos, experimentar regras de convivência e também exercitar a 

imaginação. 

Para a realização das atividades, foi solicitado orçamento junto a empresas de recreação infantil, 

considerando uma estimativa de atendimento de até 40 crianças. A proporção adotada prevê 1 

recreador para cada 10 crianças, acrescida da inclusão de 1 monitor para apoio e auxílio nas 

atividades. 

Ressalta-se que se trata de uma projeção, uma vez que não é possível confirmar previamente o 

número exato de crianças presentes, tendo em vista que nem todas as famílias participantes levarão 

crianças às atividades. 

Além disso, conforme detalhado a seguir, será solicitado o fornecimento de itens alimentícios para 

os momentos das atividades. A estimativa considera o consumo médio de 7 salgadinhos por pessoa. 

Considerando a realização de dois encontros (períodos da manhã e da tarde), com a participação 

aproximada de 100 pessoas em cada período, projeta-se o total de 750 salgadinhos por encontro, 

além da oferta de refrigerantes. 

No que se refere à alimentação das crianças, a equipe planejou que, durante as atividades 

lúdicas, serão ofertados pipoca e algodão doce. Tal proposta considera o público atendido, composto 

por crianças em situação de vulnerabilidade social, de modo que o fornecimento de um lanche mais 

atrativo e diferenciado do cotidiano pode contribuir para o fortalecimento de vínculos e incentivar a 

participação das famílias. 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

ATIVIDADES SEGUNDA ETAPA DO PTS – Pré Ocupação 

 

Atividade 1 
Reunião com GIPP 

Justificativa Reunião para apresentação da segunda parte do Projeto Técnico Social. 

Resultados e Produtos 

Apresentação de relatório sobre os dados concretos das famílias 

beneficiárias do PMCMV e a preparação para as demandas e 

participação ativa na elaboração de ações no PTS. 

Metodologia 

A partir da apresentação dos dados concretos das famílias que farão 

parte do Empreendimento e andamento das obras, além de articular as 

participações do GIPP, reconhecer demandas, firmar e concretizar a 

colaboração deste grupo junto as ações do PTS.  

Local 

 Sala de Reuniões na 

Subsecretaria de 

Habitação 

Período: 01 h. ABRIL 2026 

Participantes 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos Necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas ( ) 

Ata (x) 

Fotos (x) 

Outros ( ) 

 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

 

 

Atividade 2 

 

Conhecendo a Nova Realidade 

Justificativa 

Atividade informativa e de esclarecimento relativas ao Empreendimento; 

à fase de obras e os papeis dos agentes participantes do Projeto Técnico 

Social. 

Resultados e Produtos 
Promover a participação ativa dos beneficiários no conhecimento, debate 

e na construção da realidade. 

Metodologia 

Fazer um encontro dos beneficiários originários com a Equipe Técnica, 

GIPP e Construtora para informar e esclarecer as particularidades e 

questionamentos referentes ao Empreendimento Alamedas. Promover a 

participação desta população no debate sobre a nova realidade de suas 

vidas. Será realizada atividade recreativa de pintura facial e oferecido 

pipoca para as crianças no momento em que os genitores participam da 

palestra.  

Local 

Auditório da Biblioteca 

Municipal 

Período 

09hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

Dia: MAIO 2026 

Participantes 

Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos - GIPP, Equipe Técnica do PTS, Beneficiários, Representantes 

da Construtora. Convidados. 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Recursos Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público – Auditório da Biblioteca Municipal, 

copos descartáveis, água, salgadinho, refrigerante, suco e bolo. 

 Recursos de Terceiros: Equipe contratada que realiza atividades 

recreativas com materiais para pinturas faciais e pipoca. 

Meios de Verificação 
Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

Fotos (x) 

Outros ( ) 
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Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos 

descartáveis/ guardanapos / Equipe contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites / 

pranchetas / pastas plásticas com elástico / canetas. 

 

 

Promoção e Divulgação 
   

       Para a realização das atividades do trabalho de pré ocupação, solicitaremos a compra de 

camisetas para identificação da equipe durante as intervenções. Tal solicitação será desenvolvida 

antes da primeira atividade. 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

Atividade 3 

 

Tema: Construção do Futuro 

Eixo I: Mobilização, Comunicação e Participação Social 

Justificativa 

Tem como objetivo específico fomentar a autonomia, protagonismo social e 

a participação das famílias beneficiárias de forma transversal, durante a 

realização de todas as etapas do trabalho social. Construir vínculos. 

 
Resultados e Produtos Visualizar o futuro desejado e preparar-se para desafios, direcionar o foco e 

incentivar o pensamento proativo.  

Metodologia 

Palestra com Psicólogo, sobre o tema da atividade e dinâmica. Priorizar a 

escuta qualificada e ativa, bem como o protagonismo comunitário. 

Estabelecer um canal de comunicação aberto e transparente com os 

beneficiários, para que possam expressar suas opiniões, desejos e no 

término dos debates possam haver respostas para as dúvidas e 

questionamentos apresentados. Arquivar as frases formuladas por cada um 

dos beneficiários em uma caixa. Será realizada atividade recreativa de 

contação de história e será servido pipoca para as crianças no momento em 

que os genitores participam da palestra 

Local 
Auditório da 

Biblioteca Municipal 

Período 

09:00hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

JUNHO 2026  

Participantes Público–alvo: Beneficiários 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais e GIPP. 

Psicólogo da Rede Municipal. 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço 

Público, cadeiras, sulfites, canetas, 

pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos, refrigerante, bolo 

Recursos Humanos: Beneficiários 

Responsáveis, Equipe Tecnica do 

PTS, GIPP 

Recursos de Terceiros: Equipe 

contratada que realiza atividades 

recreativas com materiais para 

contação de história e pipoca; 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara     CopDeste td PCTCHOOUN PACOTE E 8 Dt 1% ug
Uisagas caro Mo tom o! E
Regal UNDAE am 10 Ds EE
SeniorTan traauesour eba unçãoestroDEeaGr) HORA am mm Of somo 2900

Seode açodecanodeppnca HORA am mo Di EE
Sen deleao decarrodelododoce HORA 40 “0 Of EE]  

 
 

Meios de Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas 

(x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação ( 

) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos descartáveis/ guardanapos / Equipe 

contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites  
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

 

Atividade 4 
Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para apresentação das atividades realizadas e atualização das 

obras. 

Resultados e Produtos 
Balanço da atividade realizada no mês anterior e apresentação da próxima 

atividade. 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades que 

serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam de 

acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, de 28 de 

janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

 Sala de Reuniões 

na Subsecretaria 

de Habitação 

 Período: 01h. JULHO 2026  

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS.  

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de 

Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

Atividade 5 

Tema: Condomínio Formalizado e Sustentabilidade Funcionamento e 

Importância do condomínio 

Eixo II: Sustentabilidade da Intervenção ou Operação 

Justificativa 

 Promover corresponsabilidade. Apoiar a criação e aprovação condominial, 

regimento interno e demais protocolos necessários à formalização do 

condomínio. Palestra com profissional em Gestão Condominial. 

Resultados e Produtos 
Funcionamento e importância do condomínio e reflexão sobre a organização 

condominial. 

Metodologia 

Convite via WhatsApp, garantindo participação ampla. Apresentação sobre a 

importância da formalização condominial, com explicação prática sobre 

convenção, regimento interno e atas; gestão financeira (orçamento, prestação 

de contas), manutenção preventiva e normas de convivência; temas sobre a 

responsabilidades em seguir regras, promovendo a corresponsabilidade. 

Palestra administrada por um profissional em Gestão Condominial. Paralelo a 

esta atividade as crianças estarão em atividade recreativa de criação de pulseira 

e será oferecido algodão doce. 

Local 

Auditório da Biblioteca 

Municipal 

Período 

09hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

AGOSTO 2026 

Participantes Público–alvo: Beneficiários 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Equipe Técnica: Representante 

Técnico, Técnicos Sociais, 

Profissional em Gestão 

Condominial 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço 

Público, cadeiras, sulfites, 

canetas, pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos, refrigerante, bolo 

Recursos Humanos: Profissional em 

Gestão Condominial 

Recursos de Terceiros: Equipe contratada 

que realiza atividades recreativas com 

materiais para criação de pulseiras e 

algodão doce. 

Meios de Verificação Lista de Presença (x) Ata (x) Outros ( ) 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara      CopoDescarte! fl -PCTCHODUN PADOTE E 18 1 18 um
Unisagados é Camo 1400 tm mt 100  2emm

Refine UNDADE Ex E tm E
Sen erecreaçãorar raaa qu escura de bão oucotaçãode staoucod a HORA E sa o! ga amem

Seniçodelcaçodecarmodegipoca HORA am em o EE
Seniç e oca decarinhodeagodê doce HORA E am ou E
Serviçodepalestrasobre ofuncionamento, comivênciaea importânciadocondomínio. HORA 300 ms 5 MM] 

 
 

Prestação de Contas 

(x) 

Fotos (x)  

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos 

descartáveis/ guardanapos / Equipe contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

Atividade 6 

 

Tema: Saúde Mental  

Eixo III: Sustentabilidade ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da 

Saúde 

Justificativa  Importância do autocuidado, capacidade de lidar com estresse e frustrações. 

Resultados e Produtos Entender que o autocuidado é essencial para o equilíbrio entre as 

responsabilidades pessoais, ajudando a prevenir o esgotamento, a ansiedade 

e a depressão. Obter relações saudáveis e buscar apoio profissional quando 

necessário. 

Metodologia 

Com a palestra de um Psicólogo seguindo o tema mostrar a importância em 

ter equilíbrio, não perfeição. Ter saúde mental não significa nunca estar triste, 

mas ter ferramentas para lidar com os desafios da vida. Conexão corpo-

mente: Problemas emocionais podem se manifestar fisicamente, tornando a 

saúde mental essencial para a saúde física geral. Estar atento aos sinais de 

alerta no cotidiano. Buscar ajuda é direito de todos, não é "frescura" nem algo 

restrito a classes sociais; é uma questão de direitos humanos e saúde 

pública. Esclarecer que o Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) oferece 

atendimento especializado em saúde mental. Será realizada atividade 

recreativa de pintura facial e oferecido pipoca para as crianças no momento 

em que os genitores participam da palestra. 

Local 

Auditório da 

Biblioteca Municipal 

Período 

09hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

SETEMBRO 2026 

Participantes 

 

Público–alvo: Beneficiários 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Equipe Técnica: Representante Técnico, 

Técnicos Sociais e GIPP, Psicólogo da Rede 

Municipal. 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público, 
cadeiras, sulfites, canetas, 
pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 
salgadinhos, refrigerante, bolo 

 Recursos de Terceiros: Equipe contratada 

que realiza atividades recreativas com 

materiais para pinturas faciais e pipoca 

Meios de Verificação Lista de Presença (x) Ata (x) Outros ( ) 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara      CpoDecaIt PCTCHOOUN PACOTE E a Dt 1 am
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Segadaçãoiraoacrias | joy Er mm sem
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Prestação de Contas (x) Pesquisa de Satisfação ( ) Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos 

descartáveis/ guardanapos / Equipe contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites 
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Atividade 07 

Tema: A Importância da Comissão de Moradores para a Convivência 

Comunitária 

Eixo II: Sustentabilidade da Intervenção e Participação Social. 

Justificativa 

A ação tem como objetivo estimular a participação ativa dos moradores na 

gestão do condomínio, que assumirá o papel de Grupo Gestor do 

Condomínio (GGC) e atuará em articulação com o Grupo Gestor Local 

(GGL). Busca-se, com isso, fortalecer a participação social, orientar os 

moradores sobre a dinâmica de funcionamento de assembleias 

condominiais, e promover o entendimento coletivo sobre direitos, deveres e 

responsabilidades em empreendimentos habitacionais verticalizados e 

formalizados. 

Resultados e 

Produtos 

Estabelecer canais de participação popular e democrática no condomínio, 

prevenir e reduzir conflitos comunitários e promover a corresponsabilidade e 

a adesão dos moradores às decisões condominiais e ao cumprimento de 

regras. 

Metodologia 

Através da comunicação via WhatsApp, será feiro o convite para os 

beneficiários. A reunião acontecerá pela administração da Equipe Técnica do 

PTS onde os participantes serão organizados em dois grupos. Haverá uma 

dinâmica com os participantes, onde será distribuída para cada grupo em 

forma impressa uma situação de convivência em condomínio em que 

apresenta quebra de regras de convivência e dificuldade em entender os 

direitos e deveres característicos em comunidades que vivem em 

empreendimentos verticais. A equipe técnica distribuirá as dissertações, 

contendo uma situação, um problema. O grupo deverá apresentar uma 

solução para o problema apresentado. Cada grupo terá o tempo de 20 

minutos para ler, discutir e escrever a solução sugerida. A segunda etapa 

será a encenação com papéis (síndico, subsíndico, moradores, conselho), 

com a finalidade de discutir e deliberar sobre os temas determinados na 

dinâmica e de interesse em comum. A avaliação será feita por parte dos 

próprios participantes gerenciados pela equipe técnica, avaliando a tomada 

de decisões em diferentes situações, buscando o benefício de redução de 

conflitos e mais engajamento nas decisões reais. Convidando os 

beneficiários a recapitular as informações da atividade três. A seguir 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

esclarecer sobre os grupos gestores e incentivar a participação deles nestes 

grupos. Criar oficialmente o Grupo Gestor Local (GGL) e o Grupo Gestor do 

Condomínio (GGC), mediante disponibilidades dos beneficiários. Será 

realizada atividade recreativa de escultura de balões e oferecido algodão 

doce para as crianças no momento em que os genitores participam da 

palestra 

Local 

Auditório da 

Biblioteca Municipal 

Período 

09hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

OUTUBRO DE 2026. 

Participantes 

Público–alvo: Beneficiários 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Equipe Técnica: 

Representante Técnico, 

Técnicos Sociais e GIPP 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço Público, 

cadeiras,sulfites, canetas, pranchetas, 

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos, refrigerante, bolo 

Recursos de Terceiros: Equipe contratada 

que realiza atividades recreativas com 

materiais para escultura de balões e algodão 

doce. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de 

Contas (x) 

Ata (x) 

Fotos (x) 

Outros (x) 

 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos 

descartáveis/ guardanapos / Equipe contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites 

 

As atividades 07 e 08 serão realizadas no mesmo dia, primeiramente será realizada a palestra 

do profissional com experiência em condomínio e após reflexão e votação da comissão dos 

moradores. 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

Atividade 8 

Segunda parte 

Tema: Reflexões sobre a vivência em Condomínio 

Eixo II: Sustentabilidade da Intervenção ou Operação 

Justificativa 

 Promover corresponsabilidade. Apoiar a criação e aprovação condominial, 

regimento interno e demais protocolos necessários à formalização do 

condomínio. Palestra com profissional em Gestão Condominial. 

Resultados e Produtos 
Funcionamento e importância do condomínio e reflexão sobre a 

organização condominial. 

Metodologia 

Convite via WhatsApp, garantindo participação ampla. Apresentação sobre 

a importância da formalização condominial, com explicação prática sobre 

convenção, regimento interno e atas; gestão financeira (orçamento, 

prestação de contas), manutenção preventiva e normas de convivência; 

temas sobre a responsabilidades em seguir regras, promovendo a 

corresponsabilidade. Palestra administrada por um profissional em Gestão 

Condominial. Paralelo a esta atividade as crianças estarão em atividade 

recreativa de criação de pulseira e será oferecido algodão doce. 

Local 

Auditório da 

Biblioteca Municipal 

Período 

09hs às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

OUTUBRO 2026 

Participantes Público–alvo: Beneficiários 

2 Grupos de 104 pessoas cada. 

Equipe Técnica: 

Representante Técnico, 

Técnicos Sociais, Profissional 

em Gestão Condominial 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço 

Público, cadeiras, sulfites, 

canetas, pranchetas,  

copos descartáveis, água, suco, 

salgadinhos, refrigerante, bolo 

Recursos Humanos: Profissional em 

Gestão Condominial 

Recursos de Terceiros: Equipe 

contratada que realiza atividades 

recreativas com materiais para criação 

de pulseiras e algodão doce. 

Meios de Verificação Lista de Presença (x) Ata (x) Outros ( ) 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara      
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Prestação de Contas 

(x) 

Fotos (x)  

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 garrafas de refrigerante 2L/ copos descartáveis/ 

guardanapos / Equipe contratada que realizará atividades recreativas/ sulfites 

 

A palestra cotada a seguir, será dividia entre 1h30 cada período, houve necessidade de aumentar o 

tempo, tendo em vista que surgirão dúvidas quanto ao tema. 
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Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
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Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal

de Araraquara

 
 

 

 

Atividade 9 

 

Tema: Violência Contra a Mulher – Uma luta de todos! 

Eixo V: Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura 

Justificativa 

Conscientizar sobre os tipos de abuso (físico, psicológico, sexual, 

patrimonial, moral), apresentar a Lei Maria da Penha, explicar o ciclo 

da violência (tensão, explosão) e divulgar os canais de denúncia 

(Ligue 180, 190). Identificar sinais de alerta, prevenção e 

acolhimento. 

Resultados e Produtos Focar na empatia, evitando julgar a vítima, além de incentivar a 

autonomia financeira e emocional das mulheres. 

Metodologia 

A apresentação do tema será através de uma palestra ministrada 

por uma Técnica do Centro de Referência a Mulher do Município. 

Contextualizar o problema como persistente na sociedade brasileira 

e mostrar a relevância do tema. Mencionar as raízes históricas da 

desigualdade de gênero e os tipos de violência é fundamental para 

colaborar na quebra do ciclo de violência, encorajar as vítimas a 

denunciar e reduzir os índices de violência contra a mulher, bem 

como, mencionando aos idosos e crianças. A explanação será de 

uma forma leve incentivando os beneficiários a participarem com 

depoimentos e opiniões relacionados ao tema. Será realizada 

atividade recreativa de contação de história e será oferecido pipoca 

para as crianças como forma de monitoramento e meio de 

experimentar regras de convivência e construir vínculos.  

Local 

Auditório da 

Biblioteca Municipal 

Período 

09:00 às 11:00hs 

14:00 às 16:00hs 

NOVEMBRO 2026 

Participantes Público–alvo:  

Beneficiários 

2 Grupos de 104 

pessoas cada. 

Equipe Técnica: Representante Técnico, 

Técnicos Sociais, GIPP, Técnica do Centro 

de Referência a Mulher do Município 
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https://www.google.com/search?q=Lei+Maria+da+Penha&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR1159BR1164&biw=1920&bih=953&sca_esv=5f09d3ac69940124&ei=klygaZ7YO_Ky1sQPt83F-AE&ved=2ahUKEwjMgb7_sveSAxWXrZUCHSx0MbAQgK4QegQIARAC&uact=5&oq=o+que+falar+em+uma+palestra+sobre+viol%C3%AAncia+contra+a+mulher&gs_lp=&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfCIspyKND3eAjG6CgCetNql8XlMe3-pkZsXrrILJc_C0OZlpc7ToNF70vMRsgDlL5YTdxZXZ6gvhtwPvnLubyWhSMcqye_F7m4xScQU5rjqYplHc7sO9hgqfdV7B6z6g4E&csui=3
https://www.google.com/search?q=ciclo+da+viol%C3%AAncia&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR1159BR1164&biw=1920&bih=953&sca_esv=5f09d3ac69940124&ei=klygaZ7YO_Ky1sQPt83F-AE&ved=2ahUKEwjMgb7_sveSAxWXrZUCHSx0MbAQgK4QegQIARAD&uact=5&oq=o+que+falar+em+uma+palestra+sobre+viol%C3%AAncia+contra+a+mulher&gs_lp=&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfCIspyKND3eAjG6CgCetNql8XlMe3-pkZsXrrILJc_C0OZlpc7ToNF70vMRsgDlL5YTdxZXZ6gvhtwPvnLubyWhSMcqye_F7m4xScQU5rjqYplHc7sO9hgqfdV7B6z6g4E&csui=3
https://www.google.com/search?q=ciclo+da+viol%C3%AAncia&rlz=1C1CHZN_pt-BRBR1159BR1164&biw=1920&bih=953&sca_esv=5f09d3ac69940124&ei=klygaZ7YO_Ky1sQPt83F-AE&ved=2ahUKEwjMgb7_sveSAxWXrZUCHSx0MbAQgK4QegQIARAD&uact=5&oq=o+que+falar+em+uma+palestra+sobre+viol%C3%AAncia+contra+a+mulher&gs_lp=&sclient=gws-wiz-serp&mstk=AUtExfCIspyKND3eAjG6CgCetNql8XlMe3-pkZsXrrILJc_C0OZlpc7ToNF70vMRsgDlL5YTdxZXZ6gvhtwPvnLubyWhSMcqye_F7m4xScQU5rjqYplHc7sO9hgqfdV7B6z6g4E&csui=3


Subsecretaria Secretaria Municipal de Prefeitura Municipal
de Habitação Desenvolvimento Urbano de Araraquara

Subsecretaria de Habitação a
Endereço: Rua São Bento, 840 - Centro (térreo)
Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal
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Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: Espaço 

Público, cadeiras, sulfites, 

canetas, pranchetas,  

copos descartáveis, água, 

suco, salgadinhos, 

refrigerante, bolo 

Recursos de Terceiros: Equipe 

contratada que realiza atividades 

recreativas com materiais para 

contação de história e pipoca. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de 

Contas (x) 

Ata (x) 

Pesquisa de Satisfação () 

Outros () 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meios de Verificação Complementar 

Orçamento: Serão divididos por período: Serão divididos por período: 1400 salgados / 20 

garrafas de refrigerante 2L/ copos descartáveis/ guardanapos / Equipe contratada que realizará 

atividades recreativas/ sulfites 
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Atividade 10 
Reunião com GIPP 

Justificativa 
Reunião para apresentação das atividades realizadas, do andamento do 

Projeto Técnico Social e as próximas atividades 

Resultados e Produtos 
Balanço da atividade realizada no mês anterior e apresentação da próxima 

atividade. 

Metodologia 

 Apresentação da próxima atividade e agendamento das atividades que 

serão realizadas com a colaboração das secretarias e que estejam de 

acordo com os eixos temáticos indicados na Portaria MCID Nº 75, de 28 de 

janeiro de 2025. Atualização das obras. 

Local 

Sala de Reuniões 

na Subsecretaria 

de Habitação 

 Período: 01h. DEZEMBRO 2026  

Público - Alvo 
Representantes Titulares e/ou Suplentes de Secretarias e Órgãos 

Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Recursos necessários 
Recursos Humanos: Representantes Titulares e/ou Suplentes de 

Secretarias e Órgãos Públicos, Equipe Técnica do PTS. 

Meios de Verificação 

Lista de Presença 

(x) 

Prestação de 

Contas ( ) 

Ata (x) 

Decreto ( ) 

Outros ( ) 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário 
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Telefone: (16) 3301-5128 Prefeitura Municipal
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Atividade 11 
EIXO I - Mobilização, Comunicação e Participação Social 

Tema: Boas-vindas aos Beneficiários e Envolvimento social 

Justificativa 

Movimentar as partes interessadas no processo de pré-ocupação dos 

Empreendimentos, integrando o público-alvo no processo de pertencimento e 

fortalecer o protagonismo dos futuros residentes. 

E tem como objetivo principal a integração das famílias, apresentação do 

empreendimento e verificar qual é o entendimento que o público alvo tem sobre as 

regras de convivência. O eixo é reconhecido como transversal, sendo que será 

contemplado em todas as etapas do pré projeto. 

Resultados e 

Produtos 

Envolvimentos dos mesmos nas ações estabelecidas e comunicação entre os 

pares, buscando o entendimento das regras de convivência, os direitos e deveres 

dos moradores. Realizar um clima de boas-vindas ao público-alvo, incentivando a 

participação em atividades de integração dos moradores, promovendo a 

socialização entre os beneficiários, o GIPP, a Equipe Técnica e representante da 

Construtora, realizando diálogos para fortalecer o protagonismo dos futuros 

residentes. 

Metodologia 

Utilizando o WhatsApp como via para contatos diretos, será feito o convite para esta 

atividade. Para o GIPP e Construtora os convites serão enviados via 1DOC, é uma 

plataforma que a Prefeitura de Araraquara usa para oferecer serviços online e 

gerenciar processos digitais. Para este evento a pretensão é utilizar o espaço do 

próprio Empreendimento para realizar esta atividade Serão organizadas para 

receber as crianças e adolescentes em área externa, com atividades recreativas, 

como: brinquedos infláveis, pinturas artísticas na face, artesanatos e outros. Terão 

equipes contratadas para as atividades recreativas e espaço físico com assentos 

para a reunião com adultos, além da oferta de lanche simples salgadinhos, suco, 

água, refrigerante, algodão doce e pipoca para todos os participantes. Enquanto as 

crianças e adolescentes estiverem nas atividades lúdicas os beneficiários 

responsáveis estarão participando de reunião de apresentação do Empreendimento 

e das regras de convivência em áreas comuns. Bem como a apresentação dos 

equipamentos que estão no entorno e que eles terão acesso, contando com a 

participação dos representantes do GIPP. Na entrada do evento será apresentada 

uma lista de presença contendo cada grupo familiar que foi beneficiado pela Caixa 
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Econômica Federal, para controle de quem está presente e que apenas os 

beneficiários façam parte desta atividade com acolhimento e direcionamento para 

as atividades em questão. Para adultos será apresentado um questionário contendo 

três questões (verificar anexo), antes de iniciarmos a festa de boas-vindas aos 

beneficiários. Estas questões servirão como diagnóstico do trabalho realizado ao 

longo das atividades e também para despertar a nova realidade na vida dos 

beneficiários. Será uma festa para parabeniza-los pela conquista da casa própria. 

Será dado a palavra aos convidados e Representantes do Poder Público para 

explanarem a respeito do Projeto Social e do Programa Minha Casa Minha Vida. 

Local 
Espaço do 

Empreendimento Alamedas 

Período: 02 hs 

09:00 às 11:00hs 
DEZEMBRO 2026 

Participantes 

Público alvo: Beneficiários 

e seus familiares 

Equipe Técnica: Responsável Técnico, Técnicos 

Sociais, GIPP, Representante da Construtora, 

Convidados. 

Recursos 

 Necessários 

Recursos Materiais: 

Espaço físico com área 

externa para atividades 

recreativas; folhas de 

sulfite, canetas, 

pranchetas, sucos, 

refrigerante, água mineral, 

guardanapos, copos 

plásticos descartáveis, 

salgadinhos 

Recursos Humanos: 

Equipe do PTS, 

Representantes do 

GIPP, Representantes 

da Construtora. 

Beneficiários 

Recursos de Terceiros: 

Equipe contratada que 

realiza atividades 

recreativas, brinquedos 

infláveis, monitores e 

materiais para pinturas 

faciais; Equipe 

contratada para 

confecção do lanche: 

pipoca e algodão doce. 

Meios de 

Verificação 

Lista de Presença (x) 

Prestação de Contas (x) 

Ata (x) 

 Pesquisa de Satisfação (x) 

 (x) Orçamentos. 

Fotos (x) 

Nota: MVP – Meio de Verificação Primário e MVC – Meio de Verificação Complementar 

Orçamento: 7000 salgados/ 70 garrafas de refrigerante 2L / 10 pacotes de copos descartáveis/ 

guardanapos / brinquedos infláveis / monitores e atividade recreativa para uma quantidade estimada de 

350 crianças / barraca de pipoca e de algodão doce / sulfites / pranchetas  / canetas. 
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ATIVIDADE - ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA 

Ao final das atividades de pré-ocupação, será elaborado Termo de Referência com o objetivo 

de subsidiar a abertura de processo licitatório para contratação de empresa especializada na 

elaboração e execução do Projeto de Pós-Ocupação. 

Tal iniciativa estará em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Ministério das 

Cidades, especialmente no que dispõe a Portaria nº 75, a qual define critérios, parâmetros e 

orientações para o desenvolvimento das ações de trabalho social em empreendimentos 

habitacionais. 

O Termo de Referência contemplará as especificações técnicas necessárias para a execução 

das atividades de pós-ocupação, assegurando que a empresa contratada atenda às exigências 

normativas, metodológicas e operacionais previstas na referida Portaria, com foco no 

acompanhamento das famílias beneficiárias, no fortalecimento dos vínculos comunitários e na 

promoção da adequada utilização e gestão dos espaços habitacionais. 
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Anexo 1 – Atividade: 7 

Situação I: Barulho 

Ruídos excessivos, como música alta, latidos de animais ou crianças correndo, são 

frequentes fontes de conflito, especialmente em edifícios com pouco isolamento 

acústico. Em uma situação em que um morador apresente algum desse episódio de 

comportamento, qual seria a melhor solução decidida em comum acordo pelos 

proprietários das unidades habitacionais? 
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Situação II: Lixo 

O descarte incorreto de resíduos, com lixo misturado ou em locais inadequados, fezes 

de cachorro no estacionamento, bitucas de cigarro jogadas na área externa do 

condomínio, pode causar problemas de higiene e gerar multas para o condomínio. 

Como será possível reeducar o proprietário que apresente este comportamento, 

sendo que ele deve preservar pela limpeza e higiene dos ambientes próprios e 

comuns do condomínio?  
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Anexo 2 – Atividade 10 

QUESTIONÁRIO 

NOME: 

1- Quais expectativas que você tem para a nova moradia? 

 

 

 

2 - As regras de convivência são fundamentais para a construção de relações 

saudáveis e harmoniosas em todos os ambientes.  Significa tratar os outros como 

gostaríamos de ser tratados, independentemente de diferenças de opinião, 

crenças ou características pessoais. Escreva duas regras de convivência. 

 

 

 

3 – Você achou satisfatórias as atividades relacionadas com relação a nova 

moradia no decorrer do ano? 
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